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1. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
 

nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
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....................
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Renan Calheiros
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Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)
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Inácio Arruda
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Eduardo Lopes  (37,43)
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Líder
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Cyro Miranda  (34)
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Paulo Bauer  (5,32)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
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Aloysio Nunes Ferreira  (7)
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Flexa Ribeiro  (6,33)
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José Agripino  (2,10,14,45,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)
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Líder
Gim Argello - PTB
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Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
....................

Líder do PTB - 6
Gim Argello

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR
Alfredo Nascimento  (41)

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 18 horas e 29 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 68ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 26 de abril de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Waldemir Moka, da Srª Ana Amélia, dos Srs. Anibal Diniz, 
Paulo Paim, Delcídio do Amaral e Pedro Simon
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 113 a 120, de 2012, em conformidade com o inciso 
III do art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados 
terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderão receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Comunico a Vossa Excelência que, de acordo 
com o disposto no art. 7º, § 2º, do Regimento Interno, 
a partir de 3-4-2012 deixei de integrar a bancada do 
Partido Democratas – DEM.

Brasília, 26 de abril de 2012. – Senador Demós-
tenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 373, DE 2012

Requeiro, com fundamento nos artigos nºs 13 e 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para desempenho de representação, com ônus para 
o Senado Federal, em Audiência Pública da CPMI da 
Violência Contra as Mulheres, cuja relatoria me foi 
confiada, a realizar-se no dia 4 de maio de 2012, na 
Assembleia Legislativa do estado de Santa Catarina.– 
Senadora Ana Rita.

REQUERIMENTO Nº 374, DE 2012

Requeiro, com fundamento nos artigos nºs 13 e 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para desempenho de representação, com ônus para 
o Senado Federal, em Audiência Pública da CPMI da 
Violência Contra as Mulheres, cuja relatoria me foi 
confiada, a realizar-se no dia 7 de maio de 2012, na 
Assembleia Legislativa do estado do Rio Grande do 
Sul.– Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 375, DE 2012

Requeiro, de acordo com o disposto no art. 258 
do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 

conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 10 de 2012 
com os Projetos de Lei do Senado nº 728 de 2011; nº 
394 de 2009; e nº 480 de 2009 por regularem a mes-
ma matéria.

Justificação

Foi recebido nesta casa em 2 de abril de 2012, 
o Projeto de Lei da Câmara nº 10 de 2012, de autoria 
do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as medidas re-
lativas à Copa das Confederações Fifa 2013 e à Copa 
do Mundo Fifa 2014, que serão realizadas no Brasil; e 
altera as Leis nºs 6.815, de 19 de agosto de 1980, e 
10.671, de 15 de maio de 2003.”

Tramitam nessa Casa, no entanto, outros três 
projetos que tratam justamente sobre temas que estão 
abarcados pelo PLC nº 10 de 2012.

Assim, por se tratarem de proposições que re-
gulam a mesma matéria, solicitamos sua tramitação 
conjunta, nos termos do art. 258 do RISF. – Senador 
Randolfe Rodrigues

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 376, DE 2012

Requeiro, nos termos da alínea c, inciso I do 
art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nº 
447, de 2011 e PLS nº 87 de 2010, por versarem sobre 
matéria análogas ou conexas, referente a alterações 
no Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT).

Justificação

O Projeto de Lei do Senado nº 447, de 2011, 
de autoria do Senador Sérgio Souza (PMDB – PR), 
acrescenta os §§ 7º e 8º ao art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de junho de 1991, que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá 
outras providências, e altera o § 2º do art. 71 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências, para determinar a responsabi-
lidade solidária da Administração e da pessoa jurídica 
tomadora de serviços, com o prestador, pelos encargos 
previdenciários resultantes da execução do contrato, e, 
em caso de dolo ou culpa, pelos encargos trabalhistas.

Dispõe o Projeto de Lei do Senado nº 87, de 2010, 
de iniciativa do senador Eduardo Azeredo (PSDB – 
MG), sobre a contratação de serviços de terceiros e 
dá outras providências.

Em suma, essas proposições tramitam respec-
tivamente, nas Comissões de Constituição e Justiça 
(CCJ) e de Assuntos Sociais (CAS), e para melhor 
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apreciação dos temas contidos nesses projetos e ce-
leridade de seus trâmites, impõe-se que esta Casa 
Legislativa delibere pela tramitação em conjunto das 
proposições acima referidas, por regulamentarem a 
mesma matéria (art. 258, RISF). –  Senador Armando 
Monteiro – Senador Cyro Miranda.

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos regimentais

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 377, DE 2012

Requeiro, nos termos da alínea c, inciso I do art. 
215 do Regimento Interno do Senado Federal, a trami-
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nº 136, 
de 2011 e PLC 130 de 2011, por versarem sobre ma-
térias análogas ou conexas, referente à discriminação 
contra a mulher nas relações de trabalho.

Justificação

 O Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2011, de 
autoria do senador Inácio Arruda (PCdoB/CE), estabe-
lece medidas de proteção a mulher e garantia de iguais 
oportunidades de acesso, permanência e remuneração 
nas relações de trabalho no âmbito rural ou urbano.

Dispõe o Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2011, de iniciativa do deputado Marçal Filho (PMDB/
MS), sobre o acréscimo do § 3º ao art. 401 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de estabelecer 
multa para combater a diferença de remuneração ve-
rificada entre homens e mulheres no Brasil.

Em suma, o PLS 136/2001 foi distribuído, res-
pectivamente, às Comissões de Agricultura e Refor-
ma Agrária (CRA), de Assuntos Sociais (CAS) e de 
Constituição e Justiça (CCJ), e o PLC 130/2011 às 
Comissões de Assuntos Sociais (CAS) e de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). Ocorre que, para melhor 
apreciação dos temas contidos nesses projetos e 
celeridade de seus trâmites, impõe-se que esta Casa 
Legislativa delibere pela tramitação em conjunto das 
proposições acima referidas, por regularem a mesma 
matéria (art. 258, RISF).

Sala das Sessões, – Senador Armando Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 378, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos à Faculdade Sa-
lesiana Dom Bosco, por estar completando 10 anos 
de credenciamento comemorado no dia 17 de abril de 
2012, bem como seja encaminhado o referido voto ao 
Diretor Executivo – Professor César Lobato Brito, no 
seguinte endereço: Avenida Epaminondas, 57 – Cen-
tro – Manaus – AM CEP 69010-090.

Justificação

A Faculdade Salesiana Dom Bosco de Manaus 
(FSDB), fundada em 2000 e credenciada pela portaria 
nº 1.166/2002/MEC é filial da Inspetoria Salesiana Mis-
sionária da Amazônia, que atua na área educacional 
desde 1921, especificamente em Educação Infantil, 
Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação Pro-
fissionalizante e Missões Indígenas.

A FSDB, fundada nos princípios éticos, cristãos 
e salesianos, tem por missão promover o desenvol-
vimento integral da pessoa humana e do patrimônio 
cultural da sociedade através da produção e difusão 
do conhecimento e do compromisso ético e político 
com a Região Amazônica.

A FSDB tem ainda por finalidade enriquecer a 
sociedade com um número crescente de cidadãos 
comprometidos com a sua transformação estrutural 
para que se construa maior igualdade de partilha e 
de justiça dentro de uma dimensão cristã, busque 
uma sociedade livre, democrática e participativa que 
supere as discriminações na construção de uma con-
vivência pluralista.

Os salesianos não integram a chamada indús-
tria do ensino, como acontece em alguns casos. O 
Dom Bosco trabalha uma ideologia que investe na 
instrução, prova disso é o número de 80% dos estu-
dantes como bolsistas, ao lembrar que a população 
da região do Alto Rio Negro também recebe as ações 
dos catequistas.

Inserida nesse contexto a Faculdade Salesiana 
Dom Bosco tem como visão ser referência de ensino 
superior em ciências humanas e sociais aplicadas a 
partir da Pedagogia Salesiana.

Parabéns à Faculdade Salesiana Dom Bosco, 
que ensina a boa educação visando o crescimento 
pessoal e profissional do indivíduo. Parabéns, tam-
bém, pelo terceiro lugar na avaliação do Ministério 
da Educação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.
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REQUERIMENTO N°379 DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos ao Município de Itaco-
atiara, por estar completando 138 anos de existência, 
comemorado no dia 25 de abril de 2012, bem como 
seja encaminhado o referido voto ao Prefeito Antonio 
Peixoto de Oliveira, no seguinte endereço: Rua Dr. 
Luzardo Ferreira de Melo, 2225, Centro – Itacoatiara 
– AM – CEP: 69.100-000.

Justificaçao

Itacoatiara está localizada à margem esquerda 
do Rio Amazonas, na região leste do Estado, o municí-
pio de Itacoatiara é considerado a quinta maior cidade 
do Amazonas. Pertencente à Mesorregião do Centro 
Amazonense e microrregião de mesmo nome, locali-
za-se a leste de Manaus, capital do Estado, distando 
desta cerca de 176 quilômetros. Considerado o maior 
pólo agropecuário da Região Norte do Brasil a cidade 
vem ocupando uma relevante posição nacional, sendo 
considerada uma das mais dinâmicas do Brasil. Ocupa 
uma área de 8.891,993 km2 e sua população, contada 
pelo IBGE em 2010, era de 86 840 habitantes, sendo 
assim o terceiro maior do estado em população, e o 
maior de sua microrregião.

A cidade é conhecida como Cidade da Pedra Pin-
tada por possuir na entrada da área urbana uma pedra 
pintada com um escrito indígena do tupi ou nheengatu 
itá: pedra; e coatiara: (pintado, gravado, escrito, escul-
pido) que deu origem ao nome atual da cidade. Itaco-
atiara possui um importante porto fluvial, responsável 
por uma grande quantidade de transporte de cargas, 
sendo o segundo maior porto fluvial escoador do país, 
pois chegam diariamente cargas vindas de cidades 
como Belém, Cuiabá, Manaus e Santarém.

Nos tempos atuais, Itacoatiara demonstra tais 
influências em sua cultura que podem ser facilmente 
percebidas em suas festividades, transparecendo, do 
mesmo modo, no município. De tal maneira que des-
tacam-se as seguintes atrações: O Festival da Canção 
de Itacotiara (FECANI); o Festival Folclórico de Itacoa-
tiara, no mês de março; A Feira Industrial; a Festa da 
Padroeira; a Procissão Fluvial de São Pedro e a Festa 
de São Pedro em junho.

Parabéns à Velha Serpa hoje conhecida como 
Cidade da Pedra por seus 138 anos de História.

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas

REQUERIMENTO Nº 380, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 

de Congratulações e Aplausos ao Centro Universitá-
rio Luterano de Manaus — CEULM/ULBRA, por es-
tar completando 40 anos de atividades no Brasil e 20 
anos em Manaus, comemorado no dia 27 de Março 
de 2012, bem como seja encaminhado o referido voto 
ao Diretor Professor Marcos Paulo Cereto, no seguin-
te endereço: CEULM/ULBRA – Centro Universitário 
Luterano de Manaus, Avenida Carlos Drummond de 
Andrade, 1460 – Conjunto Atílio Andreazza, Bairro 
Japiim II, Manaus/AM – CEP 69.077-730.

Justificação

O Centro Universitário Luterano de Manaus come-
morou, nesta terça-feira, 27 de Março, o aniversário de 
20 anos de atuação no Amazonas, contribuindo para 
uma educação de qualidade na região Amazônica. Até 
aqui, a instituição formou, exatamente, 6.027 alunos 
e disponibilizou ao mercado de trabalho, profissionais 
bem preparados e comprometidos com o bem estar 
social e a preservação do meio ambiente.

Em 1984, desembarcavam no aeroporto de Ma-
naus, dois missionários luteranos: os reverendos Arno 
Schropfer e Luiz dos Santos com a missão de criar 
uma Comunidade Evangélica Luterana nesta cidade. 
Em 4 de novembro do mesmo ano, a incumbência re-
aliza seu primeiro culto em um casarão de madeira no 
bairro Cachoeirinha, zona Sul da cidade.

Em agosto de 1988 foi definida a área para a 
construção do Campus da ULBRA na capital amazo-
nense. Da construção ao início das atividades educa-
cionais de primeiro, segundo e terceiro grau (à época), 
criou-se a Escola Concórdia e os cursos pioneiros no 
Estado, Psicologia e Arquitetura e Urbanismo. As aulas 
iniciaram em 5 de março de 1992.

A Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) re-
alizava, então, o grande sonho de desbravar a Ama-
zônia e contribuir com o desenvolvimento da região 
mais importante do mundo, por meio do seu Instituto 
Luterano de Ensino Superior de Manaus, criado em 
29 de janeiro de 1996.

Em 27 de março de 2001, o Decreto 2.306, trans-
forma o Instituto Luterano em Centro Universitário Lu-
terano de Manaus, mantido pela Comunidade Evangé-
lica Luterana São Paulo, com sede em Canos, Estado 
Rio Grande do Sul.

Visionária, a instituição trouxe ao Amazonas mais 
três cursos pioneiros como Construção Naval, Logística, 
Engenharia Ambiental tornando-se, assim, referência 
também nestes segmentos.

O CEULM/ULBRA está de aniversário. Assim, 
todos os colaboradores e alunos sintam-se orgulho-
sos, pois a ULBRA, que tem se destacado com novas 
alternativas de ensino e projetos sociais como a UL-
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BRATI, merece os parabéns do povo amazonense e 
do Senado Federal.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. _ Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 381, DE 2012

VOTO DE CONGRATULAÇÃO

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro seja enviado aos atletas e 
comissão técnica da equipe de vôlei do Cruzeiro Es-
porte Clube, de Minas Gerais, voto de congratulação 
pela brilhante conquista do título da Superliga Mas-
culina de Vôlei, ocorrida no dia 21 de abril deste ano.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2012. – Sena-
dor Zeze Perrella.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 382, DE 2012

Em adendo ao Requerimento nº 350, de 2012, 
e nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal c/c o art. 14, § 2º da Resolução 
nº 1, de 2011-CN, requeiro licença dos trabalhos da 
Casa, nos dias 1º a 6 de maio de 2012, com o fim de 
participar, na qualidade de membro do Parlamento do 
Mercosul, de reunião de Mesa Diretiva Ampliada da 
Assembléia Parlamentar Eurolatinoamericana – EU-
ROLAT, a realizar-se nos dias 3 e 4 de maio de 2012, 
na cidade de Hamburgo, Alemanha.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
RISF, que estarei ausente do País entre os dias 28 de 
abril a 7 de maio de 2012.

Sala das Sessões, 26 de abril de 2012. – Sena-
dor Roberto Requião, PMDB/PR

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Só um minutinho, Senador.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de 

me inscrever como o primeiro para uma comunicação 
inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Para uma comunicação inadiável, está 
inscrito o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR. Pela ordem.) – Peço a minha inscrição para falar 
como Líder. Fui o primeiro Líder a chegar aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pela Liderança, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. Já há o requerimento aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Para uma comunicação inadiável, Se-
nador Paulo Paim.

Senadora Ana Amélia.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Minha 

inscrição pela Liderança do PP.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Falando pela Liderança do Partido 
Progressista, Senadora Ana Amélia.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, em sendo possível, a minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Para uma comunicação inadiável, V. 
Exª está inscrito.

Como primeiro orador inscrito, concedo a pala-
vra, por permuta com o Senador Ricardo Ferraço, ao 
Senador João Capiberibe. V. Exª tem a palavra.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectado-
res da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, como 
é de conhecimento de todos, o meu Estado, o Esta-
do do Amapá, enfrenta uma grave crise institucional, 
uma vez que importantes responsáveis do Executivo, 
Legislativo, Judiciário e Tribunal de Contas estão indi-
ciados e alguns foram presos nas diversas operações 
da Polícia Federal, como a última, a Operação Mãos 
Limpas, em que foram presos o Governador em exer-
cício, o ex-Governador, vários secretários, Prefeitos e 
conselheiros do Tribunal de Contas. 
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E, nessa segunda-feira, o STJ afastou cinco Con-
selheiros do Tribunal de Contas do Amapá, dos sete 
existentes. 

No entanto, não se trata de um fato novo. Ao con-
trário: já no ano de 2000, o respeitável jornal O Esta-
do de S.Paulo, também conhecido como Estadão, 
publicou um editorial intitulado: “A Cassação Adiada”, 
no dia 25 de dezembro de 2000, dia de Natal, que ver-
sava sobre o embate entre o Governo do Amapá e os 
demais poderes do Estado.

Conforme o editorial, o Executivo queria “equilibrar 
as finanças estaduais e moralizar os hábitos políticos 
locais”. É bom lembrar que ainda não existia a Lei de 
Responsabilidade Fiscal – estava nascendo essa lei. 
Mas, na verdade, nós éramos impedidos de moralizar 
e tornar a política mais republicana em nosso Estado 
pelas escusas perpetradas pelos demais Poderes.

A seguir, passo a ler o editorial do Estado de 
S.Paulo, datado do dia 25 de dezembro de 2002, com 
o título “A Cassação Adiada.”

A decisão de se autodissolver, adotada 
pela Comissão Processante da Assembleia 
Legislativa do Amapá [abra-se parêntese para 
explicar o que é essa Comissão processante: 
uma comissão composta por seis desembar-
gadores e seis Deputados Estaduais], inter-
rompendo assim o processo de cassação do 
mandato do Governador João Alberto Capi-
beribe, surpreendeu a todos, especialmente 
ao Governador, que dava como certa a sua 
cassação. 

A crise institucional do Amapá, no en-
tanto, não terminou. Um grupo de deputados 
estaduais está disposto a aprovar o impeach-
ment de Capiberibe e já anunciou que voltará 
à carga, saneando as falhas jurídicas que le-
varam à dissolução da Comissão processante. 

Eleito pela primeira vez em 1994, quatro 
anos depois foi reeleito com grande apoio po-
pular. Para ser diplomado e empossado, Capi-
beribe precisou recorrer ao Tribunal Superior 
Eleitoral. Recebeu de herança o compromisso 
de pagar um substancial aumento concedido 
ao funcionalismo, retroativo a março de 1994, 
para ser pago em 1995, além de restos a pa-
gar correspondentes a obras superfaturadas 
e fornecimentos duvidosos no valor de R$ 160 
milhões. A dotação anual destinada ao Judici-
ário, Legislativo, Ministério Público e Tribunal 
de Contas Estaduais foi dobrada antes da sua 
posse, passando de R$ 49 milhões, em 1994, 
para R$ 104 milhões, em 1995.

É bom lembrar que já estava em pleno vigor o 
Plano Real, portanto, a inflação de 1995 foi da ordem 
de 22%. Então, não teria sentido sair de R$ 49 milhões 
para R$ 104 milhões de um ano para o outro os gastos 
com os Poderes. 

A cada tentativa do Governador de equi-
librar as finanças estaduais, de moralizar os 
hábitos políticos locais, a oposição respondeu 
com um processo na Justiça. Em menos de 
seis anos acumularam-se contra Capiberibe 
479 processos, desde ações populares até a 
acusação de desvio de recursos do Fundef, o 
que deu origem ao processo de cassação, cuja 
tramitação foi suspensa esta semana. 

O conflito entre o Governador e os Po-
deres Legislativo e Judiciário tornou-se crítico 
a partir do momento em que ele convidou, no 
início deste ano, a CPI do Narcotráfico para 
investigar o crime organizado em seu Estado. 
O relatório da CPI, divulgado em 5 de dezem-
bro daquele ano, sugere o indiciamento da 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado, 
Margarete Salomão, do Presidente da Assem-
bleia Legislativa, Deputado Fran Júnior, e dos 
Deputados Jorge Salomão e Paulo José por 
suspeita de envolvimento com o narcotráfico 
e com lavagem de dinheiro. 

É bom lembrar que a Conselheira Margarete Sa-
lomão acaba de ser afastada por decisão do STJ e, 
pelo menos dois desses nomes foram indiciados e es-
tão sendo investigados pelo Supremo Tribunal Federal.

Segundo o governador João Capiberibe, 
“o real motivo da crise do Amapá é a discre-
pância de objetivos na aplicação dos recursos 
públicos: enquanto a meta político-adminis-
trativa do Executivo é investir na melhoria da 
qualidade de vida da população, membros do 
Legislativo querem apropriar-se dos recursos 
disponíveis sem justificar sua aplicação’”.

Este é um diagnóstico eufemístico do 
que se passa no Amapá. O antigo território, 
na verdade, transformou-se um Estado sem 
lei, administrado durante longos anos por oli-
garquias que se habituaram a tratar a coisa 
pública como se fosse propriedade privada. 
Que a população local estava farta dos des-
mandos, não resta a menor dúvida: em duas 
eleições seguidas escolheu o governador João 
Capiberibe, apoiando uma plataforma de go-
verno financeiramente austera e politicamente 
moralizadora.
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Mas só isso não saneará o Estado. As 
práticas imorais estão profundamente entra-
nhadas na vida política e institucional do Ama-
pá. Em julho, por exemplo, o Supremo Tribu-
nal Federal suspendeu por liminar a vigência 
das leis estaduais que haviam servido como 
base para a instauração de processo de im-
peachment de Capiberibe. Apesar disso, a 
Assembleia votou o pedido de instalação da 
comissão processante, que foi aprovado por 14 
votos contra 4, quando o mínimo exigido para 
que a denúncia de crime de responsabilidade 
tivesse sequência era de 16 votos favoráveis.

A comissão foi, mesmo assim, formada, 
com a participação de cinco deputados e de 
seis desembargadores. O que sustou o proces-
so foi a constatação, pelos desembargadores, 
de que ao governador havia sido negado amplo 
direito de defesa. Isso salvou temporariamente 
o mandato do governador João Capiberibe.

Temporariamente, porque a cassação aconteceu 
cinco anos depois. Mas não queriam apenas a cas-
sação do mandato; queriam o nosso expurgo da vida 
pública. Era o que desejavam.

Mas ele continua sujeito a novo processo 
de impeachment, porque seus adversários 
já declararam que não esmorecerão enquan-
to não o tirarem do governo. Enquanto isso, 
causa pasmo a inércia dos diretórios nacionais 
dos partidos a que estão filiados os deputa-
dos estaduais que não apenas dilapidaram o 
Tesouro do Amapá, como estão acusados de 
envolvimento com o crime organizado. Mas 
causa maior espécie que o governo federal, 
dispondo de instrumentos poderosos como 
a Polícia Federal e Receita Federal, assista, 
sem nada fazer, ao que se passa no Amapá.

Eu fiz questão de ler esse editorial, datado de 25 
de dezembro de 2000, para mostrar a diferença entre 
esses dois momentos na história do nosso País.

Naquele momento, não havia ação nenhuma, 
seja do Governo Federal, seja da Receita. Havia uma 
convivência pacífica com a corrupção, com o desvio 
de recursos públicos. Hoje, dadas as inúmeras denún-
cias, as centenas de operações da Polícia Federal, a 
CPI do Cachoeira, enfim, uma série de denúncias de 
corrupção e desmandos, e a atuação da decisiva da 
Polícia Federal e do Ministério Público para coibir a 
corrupção, há uma aparência de que a corrupção é 
maior que ontem. Na verdade, não é. Hoje, a corrupção 
está mais exposta e submetida a uma vigilância maior, 
tanto da sociedade, como das instituições públicas.

Eu falei isso para mostrar que, hoje, nós podemos, 
sim, fazer deste um momento histórico para o nosso 
País. Existe uma CPI para investigar a relação de um 
contraventor com instituições do Estado.

Eu, que acompanho e dediquei uma parte da mi-
nha vida política, e paguei caro por isso... Vejam, res-
ponder a 479 processos não é uma tarefa fácil. Entre 
outros, havia alguns absurdos. Eu fui acusado de ter 
retirado na boca do caixa, em março de 2002, quando 
deixei o governo, a soma fantástica de R$365 milhões.

O Procurador Geral da República, na época, que 
decidiu instaurar um inquérito criminal, bastava a ele 
imaginar o que representam, qual o volume de R$365 
milhões para alguém retirá-los na boca do caixa de um 
banco. É preciso uma carreta, uma jamanta de 30 to-
neladas, talvez até mais do que uma, para transportar 
um volume tão grande de cédulas. Mas esse proces-
so se prolongou por seis anos, até que o juiz federal 
mandou para o arquivo. Mas os meus adversários 
aproveitaram para tratar de me linchar publicamente 
por causa dessas acusações descabidas.

E continua até hoje. Ainda há pouco, era a ques-
tão da minha casa...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
E eu tenho certeza de que eles não vão...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS. Fazendo soar a campainha.) – Para con-
cluir, Senador.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Pois não. Vou concluir dizendo o seguinte: o afastamen-
to desses cinco conselheiros está trazendo a público 
uma situação inusitada. O Tribunal de Contas em 2010 
tinha um orçamento da ordem de R$64 milhões. Depois 
da operação que aconteceu no dia 10 de setembro, 
o Tribunal não conseguiu mais executar o orçamento 
e começou a acumular saldos financeiros em 2010 e 
em 2011; e, hoje, calcula-se, Senador Mozarildo, que 
o Tribunal de Contas do Amapá tenha saldo financeiro 
disponível da ordem de R$30 milhões. Basta ver que, 
em 2011, tinha uma dotação orçamentária de R$60 
milhões e só conseguiu executar R$36 milhões.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador, eu já lhe concedi quatro mi-
nutos. Peço que V. Exª conclua.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Concluo dizendo que essa diferença, esses R$30 
milhões precisam ser estornados ao Executivo para 
serem aplicados em saúde. Saúde realmente é o que 
a população mais reclama, e esse dinheiro deve voltar 
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porque está sendo estocado no banco sem nenhuma 
utilidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Obrigado, Senador João Capiberibe.
Inscrito pela Liderança do PTB, o Senador Mo-

zarildo Cavalcanti tem a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Waldemir Moka, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, quero fazer um registro especial: hoje, no 
meu Estado de Roraima, precisamente na capital, Boa 
Vista, o Ministro das Comunicações, Deputado Paulo 
Bernardo, inaugurará o sinal digital da TV Roraima. É 
a segunda emissora pertencente à Rede Amazôni-
ca a ser transmitida com sinal digital. A primeira foi a 
chamada cabeça de rede, a TV Amazonas, com sede 
em Manaus.

A partir de agora, a TV Roraima passa a transmitir 
o sinal digital em alta definição (HDTV), em definição 
padrão (SDTV) e simultânea para recepção fixa, mó-
vel e portátil, além da possibilidade de interatividade, 
o que só é possível pela tecnologia digital.

Ao pioneirismo da estadualização – utilizando 
sinal de satélite exclusivo, faz chegar a programação 
gerada de Boa Vista a todos os Municípios roraimen-
ses –, junta-se, agora, a transmissão digital.

Após Roraima, Rondônia, Acre e Amapá também 
passarão a transmitir o sinal digital, com inaugurações 
previstas para este semestre.

Com isso, a Rede Amazônica vai cumprindo 
a missão traçada pelo seu Presidente, Dr. Phelippe 
Daou, de, segundo palavras dele: “Contribuir para a 
integração da região amazônica, oferecendo informa-
ção, entretenimento e cultura através da utilização da 
mais alta tecnologia disponível com base nos princípios 
da liberdade, da verdade e da justiça”.

Sr. Presidente, quero ressaltar que a Rede Ama-
zônica, que é uma rede regional e que está presente 
nos Estados do Amazonas, do Acre, do Amapá, de 
Rondônia e de Roraima, com sede em Manaus, é uma 
rede que presta um grande serviço de interligação da-
quela região com o restante do Brasil. Não fora a Rede 
Amazônica de televisão, à época, nós estaríamos iso-
lados do resto do Brasil.

Quero registrar que, em Roraima, a televisão, na 
época analógica, começou em junho de 1974, trans-
mitindo justamente a Copa do Mundo.

Então, quero cumprimentar o Presidente Phe-
lippe Daou e o Ministro, por essa inauguração hoje, 
que foi uma autorização e uma ação do Ministério das 
Comunicações. Lamento não ter podido ir até lá com 
o Ministro – aliás, recebi o convite para ir lá –, porque 

eu tinha compromissos já agendados. Mas, pela TV 
Senado, quero dar os parabéns à população de Ro-
raima, que recebe um excelente serviço hoje.

Quero agradecer ao Dr. Phelippe Daou e a toda a 
sua equipe pelo empenho de tornar o meu Estado, depois 
do Estado do Amazonas, o primeiro a ter a TV Digital atra-
vés da TV Roraima, que é uma afiliada da Rede Globo.

Quero dizer que, na verdade, Roraima, em meio 
a tantos momentos que vem atravessando de des-
compasso e de sofrimento por parte da população, 
pelo menos tem o alento de, hoje, receber uma dádi-
va, digamos assim, para a população, que quer estar 
sintonizada com o que acontece no resto do Brasil.

Lá se falava que a TV digital era algo inconcebí-
vel, mas, a partir de hoje, teremos a TV digital.

Quero encerrar, Senador Waldemir Moka, pedindo 
a V. Exª a transcrição de matérias a que fiz referência 
aqui, para não exceder o tempo regulamentar a que 
tenho direito.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

TV RORAIMA – SINAL DIGITAL

O Ministro das Comunicações, PAULO BERNAR-
DO, inaugura hoje – 26 de abril – o sinal DIGITAL da 
TV RORAIMA.

É a segunda emissora pertencente à REDE AMA-
ZÔNICA a ser transmitida com o sinal DIGITAL. A pri-
meira foi a cabeça de rede, a TV AMAZONAS.

A partir de agora a TV RORAIMA passa a trans-
mitir o sinal digital em alta definição (HDTV), em defi-
nição padrão (SDTV) e simultânea para recepção fixa, 
móvel e portátil, além de possibilidade a interatividade 
que só é possível pela tecnologia digital.

Ao pioneirismo da estadualização – utilizando 
sinal de satélite exclusivo faz chegar a programação 
gerada de Boa Vista a todos os municípios roraimen-
ses – junta-se, agora, a transmissão digital.

Após RORAIMA, RONDÔNIA, ACRE e AMAPÁ 
também passarão a transmitir o sinal digital, com inau-
gurações previstas para este semestre.

Com isto a Rede Amazônica vai cumprindo a mis-
são traçada pelo seu presidente, Dr.Phelippe Daou de:

“Contribuir para a integração da região 
amazônica, oferecendo informação, entreteni-
mento e cultura através da utilização da mais 
alta tecnologia disponível com base nos prin-
cípios da LIBERDADE, da VERDADE e da 
JUSTIÇA.”
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REDE AMAZÔNICA 

A Rede Amazônica é uma rede de televisão re-
gional brasileira afiliada à Rede Globo. Transmite sua 
programação através de suas emissoras de televisão 
para os estados do Amazonas, Acre, Amapá, Rondô-
nia e Roraima. Sua sede localiza-se em Manaus, no 
estado do Amazonas e divide-se em cinco emissoras: 
TV Amazonas, TV Acre, TV Amapá, TV Roraima e TV 
Rondônia. Possui ainda uma sucursal em Brasília, que 
produz matérias jornalísticas para os telejornais da rede.

História
A Rede Amazônica teve como embrião a empresa 

Amazonas Publicidade (atual Amazonas Distribuidora, 
empresa de distribuição de revistas), inaugurada pelos 
jornalistas Phelipe Daou, Milton Magalhães Cordeiro 
e Joaquim Margarido, em 30 de setembro de 1968. 
Posteriormente, participaram de uma concorrência 
pública para concessão de um canal de televisão para 
Manaus, da qual saíram vitoriosos, nascendo assim a 
TV Amazonas, instalada em Manaus em 10 de agosto 
de 1972, a primeira emissora de TV daquela que viria 
posteriormente a se chamar Rede Amazônica. Porém, 
o conceito de rede regional começou a se concretizar 
somente em 26 de setembro de 1974, quando a primeira 
emissora fora do estado do Amazonas fora repassa-
da das mãos do governo do então território federal de 
Roraima para os dirigentes da rede: a TV Roraima, em 
Boa Vista. A partir daquele ano, foram sendo abertas 
emissoras em outros estados da Amazônia ou a con-
cessão de emissoras já existentes foram repassadas 
do governo federal para os dirigentes da rede (a ex-
ceção de cobertura são os estados do Pará e do To-
cantins). Essa rápida expansão da Rede Amazônica 
foi facilitada pela aproximação de seus dirigentes aos 
governos militares da época.

Mesmo com emissoras instaladas em 5 estados 
da Região Amazônica, até meados de 1986 algumas 
emissoras eram afiliadas a outras redes de televisão 
diferentes da Rede Globo (como a Band e Rede de 
Emissoras Independentes – REI, liderada pela Rede 
Record), até que em 20 de abril daquele ano a última 
emissora (TV Amazonas, à época afiliada da Band) 
passou a ser afiliada da Rede Globo, o que uniformizou 
a programação de todas as emissoras da rede. A partir 
da afiliação da última emissora à Rede Globo estava 
de fato concretizado o sonho de se construir uma rede 
regional de televisão pela Amazônia.

Cada uma das emissoras da Rede Amazônica 
possui retransmissoras nas cidades do interior dos 5 
estados cobertos na Região Norte. Os únicos estados 
que não possuem cobertura da Rede são o Pará (cuja 
cobertura é feita pela Rede Liberal-ORM e TV Tapa-

jós) e o Tocantins (coberto pela Rede Anhanguera). 
A Rede Amazônica cobre a maior região brasileira 
em extensão geográfica, porém perde em número de 
estações para a RBS, rede regional afiliada à Rede 
Globo que cobre os Estados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul.

Além dessas, conta ainda com um canal temático 
versando sobre a Amazônia, denominado Amazonsat, 
canal codificado no satélite desde 2007, e é transmi-
tido em TV aberta em todos os municípios da área de 
abrangência da Rede Amazônica. Possui também as 
seguintes emissoras de rádio: Rádio Amazonas FM 
(Manaus), Rádio Amapá FM (Macapá), Rádio Acre 
FM (Rio Branco), Rádio Guajará FM, Rádio Princesa 
do Solimões AM (Manacapuru), Rádio Mall e Rádio 
Echos da Amazônia (via Internet). Além da área de 
comunicação, a rede também atua nas áreas educa-
cional (Fundação Rede Amazônica), comercial (Studio 
5 Mall, Studio 5 Centro de Convenções e Amazonas 
Distribuidora de Revistas), de Internet (Portal Amazô-
nia) e industrial (Alva da Amazônia, com a produção 
da linha de higiene e limpeza Modalva).

Todo esse complexo pertence ao empresário e 
jornalista Phellipe Daou.

Em 2010 houve a estadualização dos sinais de 
cada uma das emissoras em seus respectivos esta-
dos, assim, por exemplo, as retransmissoras do inte-
rior do estado de Rondônia receberão o sinal da TV 
Rondônia (e não mais da TV Amazonas, como vinha 
ocorrendo), possibilitando que cada estado gere e 
repasse a programação para seus próprios municí-
pios[1], de acordo com as exigências da Rede Globo. 
Dessa maneira, cada emissora da Rede Amazônica 
ganhou sinal de satélite no BrasilSat B4, de proprie-
dade da Embratel. Também haverá a digitalização do 
sinal para as capitais cobertas pelas emissoras da 
Rede Amazônica (por enquanto, somente Manaus 
possui sinal digital).

Com exceção da TV Amapá que segue a progra-
mação da Rede Globo em tempo real por conta do fuso 
horário igual ao de Brasília, todas as outras emissoras 
seguem a programação da Rede Fuso desde 8 de abril 
de 2008 por conta da diferença de 1 hora em relação 
do Horário de Brasília.

Em 29 de novembro de 2011 a Rede Amazô-
nica lança o Prêmio Milton Cordeiro de Jornalismo, 
em homenagem aos 80 anos de seu diretor geral de 
jornalismo Milton Cordeiro. O concurso conta com as 
categorias jornalismo impresso, radiojornalismo, tele-
jornalismo e webjornalismo, nos quais jornalistas de 
diversos segmentos de comunicação poderão participar 
desde que esses segmentos estejam dentro da área 
de abrangência das emissoras da Rede Amazônica.
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Roraima – Antecedentes históricos
No ano de 1970, dois técnicos em eletrônica 

tentavam, pacientemente, rastrear sinais de televisão 
em Boa Vista. Domingos Leitão e Esdras Avelino, cada 
um em sua oficina, haviam montado rústicas, porém 
potentes antenas, e passavam horas à procura das 
perdidas emissões de televisão.

O domínio da técnica, aliado a obstinação, tive-
ram como resultado a captação de alguns sinais, ob-
tendo resultados animadores, na medida em que se 
aperfeiçoavam.

A partir dessas conquistas, tornou-se comum o 
aglutinamento de amigos e conhecidos em suas ca-
sas, assistindo televisão.

Naquela época, captava-se com maior frequên-
cia as emissões da TV Liberal de Belém do Pará e de 
uma emissora de televisão porto-riquenha. Centenas 
de pessoas assistiram aos jogos da Copa do Mundo, 
realizada no México em junho daquele ano, especial-
mente a final entre Brasil e Itália.

Este fato levou muita gente entusiasmada a com-
prar televisores em preto e branco em Manaus. Ras-
trear sinais de televisão tornou-se um hábito frequente 
em Boa Vista.

UMA REVOADA DE MOTOCICLETAS

A primeira experiência efetiva da cidade de Boa 
Vista com a televisão verificou-se a 29 de dezembro de 
1973, quando a equipe do Programa da Rede Globo 
Amaral Neto O Repórter, iniciou as gravações de um 
documentário sobre Roraima.

As gravações começaram no Centro Cívico, com 
sua arquitetura jovem e moderna, fazendo fundo para a 
exuberância e a alegria do grande desfile – motociclis-
tas de todas as idades e motos de todos os modelos 
levaram a imagem de um povo e de uma cidade ale-
gre, jovem, bonita e exuberante. Este programa fora, 
na época, exibido em nível nacional. As gravações 
prosseguiram no Monte Roraima, Pedra Pintada, Vale 
do Parimé e outros importantes sítios de potenciais 
turísticos e arqueológicos.

O material colhido era de tal beleza plástica que 
fez o experimentado homem de televisão desdobrar o 
programa em dois episódios, fato inédito no Programa 
Amaral Neto O Repórter, que na sua época era suces-
so nacional absoluto.

O programa ia ao ar em dia útil, à noite e era re-
petido ao meio dia do sábado. Roraima, por sua vez, 
empolgou o público de todo Brasil, naturalmente, me-
nos a população do antigo Território Federal de Ro-
raima, que, na sua época, não possuía uma emissora 
de televisão.

Amaral Neto presenteou o governador Hélio Cam-
pos com duas cópias dos programas em 16 milímetros, 
criando, assim, a possibilidade de muitos assistirem o 
programa em Boa Vista.

O mais importante foi que o Brasil apaixonou-se 
por Roraima, tendo, a partir daí, dado um surto de mi-
grações para o Território.

A HISTÓRIA DE UMA CONQUISTA

Em abril de 1974, o coronel-aviador Fernando 
Ramos Pereira assumiu o Governo do então Território 
Federal de Roraima, hoje Estado de Roraima. Tendo 
assumido o Governo, tomou conhecimento que não 
havia uma emissora de televisão na cidade, e que ape-
nas algumas pessoas assistiam a televisão. Incrédulo 
com tal fato, providenciou uma pesquisa e constatou 
que havia aproximadamente setenta aparelhos de te-
levisão na cidade.

O entusiasmo do Governo que acabara de se 
instalar o levou a anunciar publicamente a instalação 
de uma emissora de televisão, ainda a tempo de ofe-
recer ao povo de Boa Vista as transmissões da Copa 
do Mundo, que iriam realizar-se no mês de junho, na 
Alemanha.

O assunto, embora tenha causado euforia, na 
maioria da população, estarreceu alguns, especialmente 
a quem compreendia a impraticabilidade de uma rede 
de estações repetidoras, portadora da transmissão de 
uma das emissoras amazonenses.

Por sua vez, Manaus ainda era separada de Boa 
Vista pela grande selva, e, principalmente, porque não 
existia nenhum tipo de terminal de satélite em Rorai-
ma, tendo de considerar que faltavam menos de dois 
meses para o início da Copa do Mundo.

No entanto, o Ministério das Comunicações tinha 
especial interesse em promover a dotação e a melhoria 
da radiodifusão na Amazônia e, naturalmente, Roraima 
não poderia ficar de fora. Neste sentido, fez publicar no 
Diário Oficial da União, do dia 21 de setembro de 1973, 
o Edital de Licitação, conforme ilustração do original.

A Copa do Mundo
Era o dia treze de junho de 1974, às sete horas 

da noite, uma quinta-feira.
A cidade de Boa Vista vive sua maior expectati-

va. Em centenas de lares, famílias e vizinhos se aglo-
meravam diante do televisor. Em dado momento, os 
mais curiosos chamam a atenção, pela primeira vez 
no vídeo, para a logomarca da TV Roraima no ar. Era 
o milagre da imagem e do som ao alcance de todos. 
Em menos de trinta dias, o impossível tornou-se rea-
lidade. Em apenas dois dias, a torre já era erguida, os 
técnicos conseguiram montar todo sistema, incluindo 
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treinamento aos profissionais selecionados para sua 
operação.

Finalmente, nas últimas vinte e quatro horas, o 
prédio fora decorado com um belo jardim.

O governador Fernando Ramos Pereira surge no 
vídeo e, em rápido discurso, agradece ao Presidente 
da República, na época, general Ernesto Geisel, aos 
ministros Maurício Rangel Reis – do Interior e Euclides 
Quandt de Oliveira – das Comunicações e, principal-
mente, ao empresário Phelippe Daou, que possibilitou 
ao Governo do então Território os meios para a rea-
lização do projeto; finalmente dedicou a emissora à 
população de Roraima.

A imagem colorida da TV Roraima estava no ar!
A população de Boa Vista assistia a um dos 

mais belos espetáculos da época. A magia cromática 
da televisão colorida mostrava a festa de abertura da 
Copa do Mundo.

A policromia das roupagens, a coreografia mági-
ca, o encanto da música na vibração do estádio lotado, 
fundo inesquecível para a espera da emoção maior, 
a do futebol. Um espetáculo grandioso! Era difícil de 
acreditar. A partir daquele dia, até o final do ano, a TV 
Roraima – Canal 2 receberia diariamente a progra-
mação fornecida pela TV Amazonas. Assim foi com o 
restante da Copa do Mundo.

Terminada a Copa do Mundo, a população de 
Boa Vista ficou sem televisão. A TV Roraima suspen-
deu por alguns dias suas atividades, enquanto ajusta-
va soluções finais de funcionamento e programação, 
ajustes de fornecimento de material, tráfego, ordem de 
programação e organização de pessoal.

No dia dezoito de outubro de 1974, o Ministro 
Euclides Quandt de Oliveira – das Comunicações, vai 
a Boa Vista para o lançamento da pedra fundamental 
da obra da estação terminal de satélite de Boa Vista, 
confirmando que a mesma entraria em funcionamento 
no mês de junho de 1975.

O momento era de boas notícias e grande euforia, 
tendo o Ministro aproveitado a ocasião para informar 
outra importante notícia: na véspera, o Presidente da 
República assinara o Decreto que concede um Canal 
de Televisão Comercial e definitivo para Boa Vista. A 
Rádio TV do Amazonas fora a vencedora da concor-
rência para a concessão.

Estava selado o advento da televisão empresa-
rial, completa e definitiva. Com esta notícia, estava 
decretado o fim da televisão-sonho, mas continuava 
vivo o ideal.

No dia quinze de dezembro do mesmo ano, um 
jornal de Boa Vista publica uma importante entrevista 
com o empresário Phelippe Daou, diretor-presidente 
da Rádio TV do Amazonas, informando ter adquirido 

o prédio e instalações da estação, de propriedade do 
Governo do então Território de Roraima, e já conclui 
as obras de modificações internas no prédio, restando 
as modificações técnicas, para a transformação do Ca-
nal 2 em Canal 4. Enquanto isso, Boa Vista ficara sem 
televisão, seria por poucos dias, segundo a palavra do 
empresário Phelippe Daou, que promete entregá-la ao 
povo antes do Natal daquele ano.

Era o dia vinte e dois de dezembro de 1974. A 
TV Roraima entra no ar, em fase experimental, dois 
dias antes do Natal.

A Inauguração
A solenidade de inauguração aconteceu no dia 

vinte e nove de janeiro de 1975, e constou do plantio 
de um pinheiro no jardim da emissora. A muda fora 
trazida do Rio Grande do Sul para simbolizar a inte-
gração do Norte com o Sul.

O próprio governador Fernando Ramos Pereira 
plantou a árvore.

O ato fora presidido pelo empresário Phelippe 
Daou, com a presença do Ministro Maurício Rangel 
Reis, o diretor da TV Roraima, na época Laucides Oli-
veira; o presidente da Maxwell, senhor Jorge Eddo – 
fornecedor de equipamentos; secretários de Governo 
e outros convidados.

A TV Roraima nascia para integrar, definitivamen-
te ao Brasil, a mais longínqua das cidades brasileiras. 
Para crescer com a cidade, trabalhando pelo seu de-
senvolvimento e pelo bem-estar da sociedade.

DISCURSO PROFERIDO PELO DIRE-
TOR-PRESIDENTE DA RÁDIO TV DO AMA-
ZONAS DR. PHELIPPE DAOU NO ATO DA 
INAUGURAÇÃO DA TV RORAIMA

Exmas Autoridades, minhas senhoras, meus se-
nhores, senhor governador Fernando Ramos Pereira, 
senhor Ministro Maurício Rangel Reis.

Em abril de 1974, fomos convidados por Vossa 
Excelência para um encontro em Brasília.

Voltava Vossa Excelência de uma viagem a Por-
to Velho e nos encontrávamos em Porto Alegre, numa 
reunião do empresariado brasileiro. Atendendo ao seu 
chamado e no seu Gabinete, na Capital Federal, rece-
bemos um apelo para que tudo fizéssemos de modo a 
que a população portovelhense assistisse, pela televi-
são, a Copa do Mundo. O seu Ministério, dizia Vossa 
Excelência, prestigiaria, em toda linha, a nossa ação. 
Asseguramos a Vossa Excelência, senhor Ministro, 
que tudo faríamos para efetivar a sua solicitação. E 
realizamos um pouco mais, fazendo surpresa, pois é 
também contagiante o seu entusiasmo pela Amazônia.

Não apenas Porto Velho assistiu ao mundial de 
futebol ano passado, mas também Rio Branco/Acre e 
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Boa Vista/Roraima, no Ocidente amazônico. Em Porto 
Velho, com um equipamento de videoteipe, fornecido 
por nós e um transmissor cedido pela Rede Globo; 
no Acre com equipamento todo nosso; em Boa Vista 
com equipamento adquirido pelo governador Fernan-
do Ramos Pereira, e que hoje representa parte do 
que compõe esta estação, e tapes gravados por nós. 
Ainda o Amapá pelo esforço do governador Artur de 
Azevedo Henning assistiu a Copa de 1974, mas nisso 
não tivemos participação.

Logo a seguir à Copa, senhor Ministro na medida 
da conquista das concessões em concorrência pública, 
fomos instalando estações de televisão, primeiro TV 
Rondônia, em Porto Velho e Vossa Excelência e o Mi-
nistro Ueki nos deram a honra de participar da sua zero 
hora a treze de setembro de 1974; depois a TV Acre 
em Rio Branco, a dezesseis de outubro e, a seguir, a 
vinte e dois de dezembro último, colocamos em funcio-
namento esta TV Roraima, que Vossa Excelência hoje 
nos dá o prazer e a alegria de inaugurar oficialmente; 
e a vinte e cinco de janeiro em curso, completamos a 
Rede Amazônica de Televisão, com a inauguração da 
TV Amapá, em Macapá.

Como vê, senhor Ministro, num curtíssimo período 
de quatro meses montamos e fizemos funcionar qua-
tro estações de televisão, que, embora a modéstia de 
seus equipamentos e de suas instalações, no entanto 
têm todas as condições para executar as suas finali-
dades, como qualquer estação geradora de televisão. 
Acima, porém, da sua importância material estão os 
objetivos que justificam a sua existência: a ocupação, 
o desenvolvimento deste imenso vazio verde e a sua 
efetiva integração ao todo nacional.

O desafio amazônico será vencido com a união 
de todos os brasileiros, mas impõe-se pressa nessa 
união e, por força dela, na realização das tarefas e dos 
programas que corrigirão os desníveis econômicos 
da Amazônia em relação a outras regiões e que, por 
muito tempo, nos fizeram viver como colônia do País.

Fomos apresentados na implantação da Rede 
Amazônica e estamos satisfeitos, porque sentimos 
haver cumprido um dever para com o Brasil e, particu-
larmente, com as populações destes confins pátrios, 
até então marginalizadas e privadas dos benefícios 
da televisão. Falhas de operação existem e existirão, 
até que suas equipes fiquem devidamente adestra-
das. No entanto, devem ser relevadas, porque as es-
tações são operadas por elementos locais de cada 
unidade federativa, numa demonstração do valor do 
homem da região, ou que nela vive, ou que dela fez 
a sua própria terra. Estamos, agora, senhor Ministro, 
na fase de consolidação da Rede Amazônica. Que é, 
por sinal, a mais difícil e espinhosa. Seria, portanto, 

agradável se, daqui por diante, fosse possível aos ór-
gãos de seu Ministério usarem as suas estações para 
a divulgação dos programas de desenvolvimento que 
estão realizando, e, com isso, não só conscientizariam 
as populações da área, como contribuiriam para o seu 
funcionamento sempre mais aprimorado, pois a pro-
gramação da Rede estará sempre em função dos re-
cursos provenientes da sua única fonte de receita, que 
é a publicidade. Cremos que, assim, se concretizaria 
aquele oferecimento anteriormente feito por Vossa Ex-
celência e até aqui não aproveitado, pois desejaríamos, 
primeiro, executar, como executamos, a nossa parte, 
que era a da implantação da Rede, e, depois pleitear 
a ajuda, o apoio e a participação de todos, para a sua 
manutenção e fortalecimento crescente.

De outra parte, senhor Ministro, não paramos a 
nossa caminhada. Vamos prosseguir, instalando re-
petidoras, ocupando novas áreas, beneficiando ou-
tras comunidades, precisamente aquelas que vivem 
mais distantes, que se localizam ao longo dos onze 
mil quilômetros lineares de fronteira e que, apesar do 
secular abandono a que foram relegadas, souberam, 
patrioticamente, manter, proteger e resguardar a so-
berania nacional.

Além disso, entendemos que chegou a hora de 
mostrar as cores da Amazônia ao Brasil e ao mundo. 
Brevemente, graças aos planos do Ministério das Co-
municações, em execução pela Embratel, deixaremos 
de ser apenas receptadores de transmissões do Sul 
ou do estrangeiro. Vamos também ter a possibilidade 
de produzir os nossos programas, à base da realidade 
amazônica, e levá-los ao Centro-sul do País e muito 
mais além, pois a Amazônia, hoje, é assunto de gran-
de interesse em toda parte. Já estão adiantados os 
estudos para a implantação do Centro de Produção 
da Amazônia, que será em Manaus, partindo da TV 
Educativa do Amazonas. Em futuro próximo, portan-
to, as coisas da Amazônia haverão de ser projetadas 
além-fronteiras da região, nelas incluídas as obras gi-
gantescas do Governo Federal, que constitui todo o 
processo de integração definitiva desta outra metade 
brasileira.

Permitam-nos agora, uma palavra de sincero e 
profundo agradecimento ao governador Fernando Ra-
mos Pereira, pela solidariedade e incentivo que nos 
tem emprestado, graças ao que foi possível realizar, 
com a rapidez desejada, a esta emissora.

Ele tem sido, inegavelmente, o grande respon-
sável pelo ingresso de Roraima na era da televisão, 
fazendo jus a esta homenagem que prazerosamente 
lhe tributamos. Os nossos agradecimentos se esten-
dem ao empresariado e à população roraimense pelo 
estímulo que nos vêm proporcionando, em razão do 
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que antevemos apreciável desenvolvimento para esta 
emissora.

Aos leais companheiros da Rede e a todos, enfim, 
que nos ajudaram na efetivação desta obra, também 
o nosso reconhecimento.

De resto, senhor Ministro Maurício Rangel Reis, 
pedimos a Deus que nos conserve humildes mas en-
tusiastas nos nossos empreendimentos, vigorosos 
e inquebrantáveis nas nossas ações realizadoras e 
construtivas, correspondentes à confiança do Governo 
Federal por todos os seus órgãos, e fiéis aos princípios 
de independência da nossa Rede de Televisão na defe-
sa dos sagrados direitos e interesses das populações 
amazônicas, da nossa querida Amazônia e do nosso 
muito amado Brasil.

26-4-2012

Televisão digital
A Televisão digital, ou TV digital, usa um modo 

de modulação e compressão digital para enviar vídeo, 
áudio e sinais de dados aos aparelhos compatíveis 
com a tecnologia, proporcionando assim transmissão 
e recepção de maior quantidade de conteúdo por uma 
mesma frequência (canal) podendo obter imagem de 
alta qualidade (alta definição).

O padrão em operação comercial transporta cerca 
de 20 Mbps. Em termos práticos, isto é o equivalente 
a 3 programas em alta definição, que ocupam 6 Mbps 
cada, ou 7 programas em definição padrão, que con-
somem em média 2,8 Mbps cada.

História
A história da televisão digital inicia-se nos anos 

1970, quando a direção da rede pública de TV do Japão 
Nippon Hoso Kyokai (NHK) juntamente com um consór-
cio de cem estações comerciais, dão carta branca aos 
cientistas do NHK Laboratories para desenvolver uma 
TV de alta definição (que seria chamada de HDTV).

Inovações técnicas e tecnológicas da TV Digital 
Qualidade técnica de imagem e som

Resolução de imagem – Os primeiros estudos 
sobre a melhoria da resolução da imagem foram re-
alizados na universidade de Massachusetts, onde os 
aparelhos receptores de TV tinham apenas 30 linhas 
de vídeo. Ao longo das décadas de 1930 e 1940, os 
novos aparelhos já apresentavam 240 linhas de vídeo. 
Atualmente, um monitor analógico de boa qualidade 
apresenta entre 480 e 525 linhas. Na televisão digital 
de alta definição, chega-se a 1080 linhas com o pa-
drão HDTV.

Qualidade do som – A televisão iniciou com som 
mono (um canal de áudio), evoluiu para o estéreo (dois 
canais, esquerdo e direito). Com a TV digital, passa-

rá para seis canais (padrão utilizado por sofisticados 
equipamentos de som e home theaters).

Sintonia do Sinal sem fantasmas – A TV digital 
possibilitará a sintonia do sinal sem a presença de 
fantasmas e com qualidade de áudio e vídeo ausen-
tes de ruídos e interferências.

Interatividade
Interatividade Local – O conteúdo é transmiti-

do unilateralmente para o receptor, de uma só vez. A 
partir daí, o usuário pode interagir livremente com os 
dados que ficam armazenados no seu receptor. Um 
novo fluxo de dados ocorre apenas quando é solici-
tada uma atualização ou uma nova área do serviço 
é acessada.

Interatividade com Canal de Retorno Não-Dedica-
do – A interatividade é estabelecida a partir da troca 
de informações por uma rede à parte do sistema de 
televisão, como uma linha telefônica. O recebimento 
das informações ocorre via ar, mas o retorno à central 
de transmissão se dá pelo telefone.

Interatividade com Canal de Retorno Dedicado – 
Com a expansão das redes de banda larga, pode ser 
desenvolvido um meio específico para operar como 
canal de retorno. Para isso, o usuário da TV digital 
necessitaria não apenas de antenas receptoras, mas 
também de antenas transmissoras, e os sistemas, a 
capacidade de transportar os sinais até a central de 
transmissão.

Acessibilidade
Facilidades para Gravação de Programas – A 

introdução de sinais codificados de início e fim de pro-
gramas facilitará o acionamento automático de video-
cassetes ou gravadores digitais dos usuários.

Gravadores Digitais Incluídos nos Receptores ou 
Conversores – Alguns modelos de aparelhos recep-
tores ou mesmo os conversores poderão incorporar 
gravadores digitais de alto desempenho (semelhan-
tes aos discos rígidos utilizados nos computadores) 
que poderão armazenar muitas horas de gravação 
e permitir que o usuário escolha a hora de assistir o 
programa que desejar.

Múltiplas Emissões de Programas – A transmissão 
de um mesmo programa em horários descontínuos (um 
filme, por exemplo, iniciando de 15 em 15 minutos) em 
diversos canais permitirá que o usuário tenha diversas 
oportunidades para assistir ao programa desejado a 
um horário escolhido.

Recepção
Otimização da Cobertura – A tecnologia digital 

possibilita flexibilidade para ajustar os parâmetros de 
transmissão de acordo com as características geo-
gráficas locais. Em áreas acidentadas ou com muitos 
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obstáculos (grandes cidades com muitos edifícios, por 
exemplo) pode ser utilizado o recurso da transmissão 
hierárquica. Com este recurso, um programa pode ser 
transmitido (com sinal menos robusto) de modo a ser 
recebido em locais mais favoráveis, através de ante-
nas externas, por exemplo, enquanto outro programa 
ou o mesmo programa do mesmo canal é transmitido 
(com sinal mais robusto) com uma menor resolução 
de imagem para recepção em todos os pontos da área 
de prestação do serviço. Isto permite que terminais 
portáteis ou móveis (instalados em veículos) possam 
receber sem problemas as transmissões.

Padrões Digitais
Apresentadas as principais características de 

transmissão e recepção dos primeiros padrões de ra-
diodifusão digital de sons e imagens, a saber:

ATSC: acrônimo de Advanced Television System 
Committee, é o padrão norte-americano desenvolvido 
a partir de 1987;

DVB-T: acrônimo de Digital Video Broadcasting, 
é o padrão europeu projetado a partir dos anos 80.

ISDB-T: acrônimo de Integrated Services Digital 
Broadcasting Terrestrial, é o padrão japonês projetado 
a partir dos anos 70, é a evolução do sistema DVB-T

Meios de transmissão
Uma antena que recebe sinais de TV digital por 

satélite. Na Europa, a SKY TV já transmite em HDTV
Assim como a televisão analógica convencional, 

o sinal digital viaja por diferentes meios – que deverão 
continuar coexistindo após a adoção do padrão digital.

Terrestre – Transmitido por ondas de radiofrequ-
ência, os sinais digitais são transmitidos no ar e neces-
sitam de antenas e receptores apropriados para a sua 
recepção. Este é provavelmente o meio mais aguarda-
do da televisão digital já que seu custo econômico é o 
mais baixo, não há necessidade de pagar assinaturas 
bastando às grandes emissoras de televisão no país 
e suas retransmissoras efetuarem as devidas adapta-
ções, exigindo também da parte dos consumidores, 
a aquisição de novos receptores. No Brasil, algumas 
companhias de televisão por assinatura já transmitem 
a sua programação usando um sistema semelhante 
denominado MMDS. Em Portugal, a televisão digital 
terrestre foi inaugurada em 29 de abril de 2009, ado-
tando, como no resto da Europa, o sistema DVB-T 
(Digital Video Broadcasting – Terrestrial).

Satélite – Transmite o sinal de televisão e rádio 
através da infraestrutura de satélite a maioria das 
transmissões utiliza o sistema DVB-S desenvolvido 
especificamente para este uso, tendo a facilidade de 
se transmitir vários canais em um único sinal pela ro-
bustez e compressão dos sinais digitais.

TV Digital via satélite no Brasil
Já em uso no Brasil desde 1996 através das TVs 

por assinatura de banda Ku (SKY, Tecsat e DirecTV) 
este sistema permite a captação do sinal digital pelos 
utilizadores residentes em regiões remotas. Desde 
1997 existe um satélite público da Embratel transmi-
tindo sinais digitais a antenas parabólicas específicas, 
denominado de banda C digital sem custos financeiros 
para a recepção.

Atualmente, existem vários satélites com trans-
missões digitais abertas, chamados de sistemas Free 
to air (FTA), em formato DVB encontradas em satélites 
como a série BrasilSat (PAS BI, PAS B2, PAS B3 e PAS 
B4), Nahuel, Amazonas, Hispasat, entre outros, com 
programação variada, desde canais abertos (Rede 
Minas, TV Record, RedeTV!), emissoras regionais, 
rádios e canais estrangeiros.

Com uma antena parabólica e um receptor de sa-
télite que receba sinal digital em banda C e apontando 
a antena para os satélitesStarOne C2 e Brasilsat B4 os 
canais disponíveis são: RedeTV!, MTV, Rede Super, 
TV Gazeta, SBT, Band, Rede 21, Mix TV, TV Cultura, 
TV Mundial, CineBrasil, SescTV, TV Educativa, Re-
cord, Rede Familia, CNT, TV Shop Tour, TV Rá-Tim-
-Bum, Rede Globo, entre outros canais. A qualidade 
da imagem é digital (igual da TV a cabo), porém al-
gumas emissoras ( Globo, SBT, Record, MTV, Band e 
RedeTV! ) também exibem alguns programas em HD 
( alta definição ), etc.

Cabo – Utiliza redes de cabo convencionais te-
levisão a cabo para transmitir os sinais digitais que 
chegam à casa do assinante via operadoras de tele-
visão por assinatura.

TV a cabo digital no Brasil
Implantado a partir 2004 em grandes cidades 

como São Paulo,Rio de Janeiro e Recife este meio de 
transmissão para televisão digital é atualmente o mais 
difundido em todo o mundo.

Normalmente as operadoras de televisão a cabo 
recebem quase todos os canais através de satélite. 
Após a recepção, filtragem e amplificação poderão exis-
tir dois processos para a transmissão no cabo, sendo 
um deles a codificação analógica dos canais (canais 
premium, pay-per-view, conteúdo explícito para adul-
tos, etc) criando-se um empacotamento, modulação e 
depois a transmissão no cabo.

Alguns canais, dependendo do interesse da ope-
radora podem ser transmitidos diretamente no cabo 
sem a codificação analógica, como é o caso da recep-
ção dos canais locais da cidade em que a operadora 
de TV a cabo se situa, os chamados canais Off Air, 
porém passam pelo processo de recepção, filtragem 
amplificação, modulação e transmissão.
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Em resumo, para os canais recebidos via saté-
lite, eles são convertidos de sinais digitais (DVB-S), 
para sinais analógicos e depois transmitidos no cabo.

Via Internet – Utiliza a infraestrutura de comu-
nicação da internet geralmente denominada IPTV ou 
TVIP e podem ser transmitidos programas em diversos 
formatos utilizando o protocolo de comunicação TCP/IP.

Operadoras de TV por Internet do Brasil Terra TV
TV IG
TV UOL
Megamax

Tipos de televisor
Televisor Analógico – Possui um sintonizador 

interno que permite receber as transmissões analógi-
cas, mas não recebe transmissões digitais, necessitan-
do, para isso, de um conversor digital (Set-Top-Box).

Televisor Digital – Possui um sintonizador inter-
no que permite receber as transmissões digitais sem 
necessidade de um conversor digital. Também pode 
receber transmissões analógicas.

Televisor HD Ready – Possui sintonizador analó-
gico, mas é capaz de reproduzir imagens com definição 
de 720 ou 1080 linhas horizontais. Com um conversor 
digital ISDB-Tb, poderá exibir imagens de alta definição 
transmitidas pelas emissoras de TV Digital no Brasil.

Televisor HDTV – (High Definition TV ou TV de 
alta definição) Capaz de reproduzir imagens com defi-
nição de 720 ou 1080 linhas horizontais. Os modelos 
cuja definição nativa é de 1080 linhas, se possuírem 
a função progressive scan, podendo exibir imagens 
com 1080 linhas de definição horizontal progressiva 
(1080p), são conhecidos como Full HD. Quando utili-
zados em fontes de sinal 1080i (ex: transmissões em 
HD) ou 1080p (ex: DVD de alta definição, HD-DVD ou 
Blu-Ray Disc), podem exibir a melhor definição dis-
ponível em alta definição.

Televisor SDTV – (Standard Definition TV) Pos-
sui definição nativa de 480 linhas horizontais. A maior 
parte dos televisores presentes no mercado pode re-
produzir sinais com 480 linhas entrelaçadas (480i). 
Com a transmissão digital, a qualidade de imagem 
destes televisores será a mesma que eles apresentam 
quando conectados a um DVD. O conceito SDTV tem 
relação com a qualidade de imagem e não com o fato 
do produto ser digital ou analógico. Um produto SDTV 
pode ter um sintonizador digital.

Transmissão terrestre – Através de ondas de 
radiofrequência, os sinais analógicos ou digitais são 
transmitidos pelo ar a partir das antenas terrestres 
(diferentemente dos satélites, que ficam no espaço) e 
necessitam de antenas e receptores apropriados para 
a sua recepção.

TV a cabo – Sistema que distribui conteúdo au-
diovisual via cabos. É transmitido por uma operadora, 
que recebe este conteúdo, nacional ou internacional, 
e o distribui às casas que pagam mensalmente pelo 
serviço. Normalmente tem um número significativo de 
canais disponibilizados.

TV aberta – Sistema que emite livremente con-
teúdo audiovisual, sem encargos e taxas para o teles-
pectador. Para ter acesso a este conteúdo, basta que a 
TV esteja conectada à rede elétrica (tomada, gerador 
ou bateria) e situada dentro da área de cobertura de 
alguma emissora aberta.

TV analógica — Transmissão (sinal aberto) – É 
o sinal de TV terrestre transmitido de forma analógica. 
É comum ocorrer perda de qualidade no processo de 
transmissão / recepção, ocasionando ruídos e interfe-
rências na imagem recebida.

TV de projeção – Funciona como um projetor, 
porém, a imagem é gerada invertida e projetada na 
parte de trás da tela do televisor. Assim, vemos a ima-
gem não mais invertida do outro lado. Nos projetores, 
uma luz muito forte passa por espelhos que a filtram 
em três cores. Estas se unem e são projetadas para 
formar a imagem.

TV de tubo – (CRT) CRT é um acrônimo para a 
expressão inglesa cathode ray tube, que em portu-
guês significa “tubo de raios catódicos”. Também co-
nhecidos como Cinescópio. Dentro de sua TV existe 
um tubo onde encontramos duas placas: uma positiva 
e outra negativa. Quando a tensão entre as placas é 
muito alta, gera elétrons, e quando esses atingem a 
placa positiva, a diferença de energia gera um feixe de 
luz que atravessa o tubo e para na parte de trás do 
vidro da televisão, formando a imagem.

TV LCD – Um feixe de luz passa por pequenas 
células que contêm cristal líquido (daí o nome Liquid 
Crystal Display) controlado por uma corrente elétrica. 
Assim são geradas as três cores básicas para a for-
mação de imagens: vermelho, verde e azul.

TV LED – O processo de transmissão das TVs de 
LED funciona praticamente como a de uma TV de LCD 
só que a tecnologia é um pouco diferente, ou seja, ao 
invés daquela luz branca no backlight, nas TVs de LED 
você tem um conjuntos de LEDs com as cores primá-
rias (vermelho, azul e verde) e faz com que o trabalho 
de filtragem de luz do cristal líquido seja muito melhor 
realizado, conseguindo cores mais puras e com uma 
gama muito maior. Essa tecnologia também faz com 
que a luz seja exatamente igual durante todo seu tem-
po de uso e não ocorra perda de brilho ou alteração 
de cor, independentemente de ter uma luz acesa ou 
não. O painel também possibilita uma melhor regula-
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gem na intensidade da luz. É a mais indicada para o 
sistema digital HDTV.

TV Móvel – É a possibilidade de captar os sinais 
de TV em dispositivos em movimento: ônibus, trens, 
metrô, carros, barcos, etc.

TV Plasma – No painel de plasma, encontramos 
pequeninas células que contêm uma mistura de ga-
ses. Quando uma corrente elétrica passa por essas 
células, excita os gases que passam para o estado 
plasma, gerando luz.

TV Portátil – É a recepção em equipamentos por-
táteis, que podem ou não estar em movimento. Exem-
plo: televisores e computadores de mão equipados com 
receptor de TV ou telefones celulares equipados com 
chip receptor, nos quais o espectador pode assistir à 
programação deslocando-se ou não.

TV Via Satélite – Com o avanço da tecnologia 
foi possível receber o sinal diretamente via satélite nos 
domicílios. Um satélite recebe a transmissão de outros 
satélites ou de uma central terrestre, e retransmite para 
as casas que possuem uma antena específica apon-
tada para ele. É um serviço pago.

TV Digital no Brasil
Televisor ISDB-Tb Integrado – (conversor digital 

integrado) Independente de sua tecnologia (CRT, Plas-
ma, LCD ou Projeção), é aquele que possui o conver-
sor digital integrado. Isso significa que pode receber 
sinais de TV Digital no padrão ISDB-Tb (padrão de TV 
Digital adotado no Brasil), diretamente da antena, sem 
necessidade de outro equipamento para converter o 
sinal (conversor).

TV ISDB-Tb Digital – Transmissão (sinal aberto) 
– Sinal de TV terrestre transmitido de forma digital. O 
grande beneficio deste sistema é que não há perda de 
qualidade no processo de transmissão. Imagem e áudio 
permanecem 100% com a qualidade do sinal original, 
eliminando ruídos e interferências características do 
sistema analógico.

Pay-per-view (PPV)
Antigamente, quem quisesse assistir a um canal 

de filme tinha que ter ciência da programação, ou mes-
mo um PPV, os clientes tinham que esperar o início 
do programa almejado para que pudessem comprá-lo. 
Podem ver também outros pay-per-view como, por 
exemplo no Brasil, o Big Brother Brasil.

HDTV
Em sua maior resolução de imagem – High De-

finition Television (HDTV).
Este padrão prioriza a nitidez e qualidade da 

imagem em detrimento do número máximo de canais 
a serem transportados em uma mesma frequência. 
Atualmente, a resolução HDTV encontra resistência 

em avançar no mundo, sendo o alto custo da solução 
um dos principais obstáculos. O HDTV é atualmente 
utilizado em algumas grandes cidades localizadas em 
partes dos Estados Unidos, do Japão e de algumas 
regiões da Europa (para quem dispõe de uma TV com 
esta tecnologia)..

Progresso da implementação da TV Digital no Brasil
O Brasil foi o único País emergente onde emis-

soras e indústrias de equipamentos financiaram parte 
dos testes de laboratório e de campo para comparar a 
eficiência técnica dos três padrões tecnológicos exis-
tentes em relação à transmissão e recepção dos sinais.

As universidades destacadas nesta pesquisa são 
a Universidade Presbiteriana Mackenzie, juntamente 
com equipamentos da NEC, que realizaram diversos 
testes em laboratório e em campo, para a escolha do 
padrão de TV digital japonês. E a Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo (EPUSP) que em seu 
laboratório de Sistemas Integrados, chegou a criar um 
padrão totalmente brasileiro de transmissão.

A TV Digital no Brasil chegou às 20h48min do 
dia 2 de dezembro de 2007, com pronunciamento do 
Presidente da República. Inicialmente na Grande São 
Paulo, pelo padrão japonês com algumas adaptações.

A RedeTV! foi a primeira rede de televisão a exibir 
em São Paulo a sua programação em formato digital 
de televisão. No dia 20 de abril o sinal de Alta Definição 
foi liberado pela Rede Globo apenas na região metro-
politana do Grande Rio. O sinal de TV digital também 
já está presente em Foz do Iguaçu, Belém, Aracaju, 
Araguari, Campinas, Cuiabá, Goiânia, Belo Horizon-
te, Maceió, Porto Alegre, Fortaleza, Curitiba, Ituiutaba, 
Londrina, Vitória, Florianópolis, Salvador, Uberlândia, 
Uberaba, Teresina, Santos, Brasília, Joinville, Recife, 
Manaus, Sorocaba, Santa Bárbara d’Oeste, São Luís, 
Campo Grande, Natal, João Pessoa, Palmas, Presi-
dente Prudente, São José dos Campos.

O sinal analógico será desligado em 29 de junho 
de 2016, tempo considerado suficiente para que toda 
a população do Brasil esteja inserida definitivamente 
na nova tecnologia[2]

Programas em Alta Definição
Além da transmissão digital, as emissoras op-

tam também para a transmissão em Alta Definição, o 
HDTV. Veja agora alguns programas atuais de 2011 
em HDTV no Brasil:

Globo: Telenovelas noturnas, Tela Quente, Fute-
bol (principais jogos), Fórmula 1, Voleibol, A Grande 
Família, Tapas & Beijos, A Mulher Invisível (série), Divã 
(série), Lara com Z, Macho Man (série), Batendo Ponto, 
Bem Estar, Temperatura Máxima (alguns filmes), Ses-
são da Tarde (alguns filmes), Supercine (alguns filmes), 
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Domingão do Faustão (quando transmitido dos estúdios 
do Rio de Janeiro), Fantástico (alguns quadros), Do-
mingo Maior (alguns filmes), Profissão Repórter, Globo 
Repórter (alguns programas), entre outros.

Record: Ídolos, Jornal da Record, Fala Brasil, Re-
cord Notícias, Hoje em Dia, Todo mundo odeia o Chris, 
Tudo a Ver, Domingo Espetacular, Super Tela (Alguns 
filmes), Tela Máxima (Alguns filmes), CSI, Balanço 
Geral, Troca de Família, algumas séries, entre outros.

SBT: Amor e Revolução, De Frente com Gabi, A 
Praça É Nossa, Aventura Selvagem, Um Contra Cem, 
Domingo Legal, Cine Espetacular (alguns filmes), Tela 
de Sucessos (alguns filmes), algumas séries, entre 
outros.

Band: Primeiro Jornal, Brasil Urgente, Jornal da 
Band, CQC, Jornal da Noite, Futebol, Top Cine, Jogo 
Aberto, Band Esporte Clube, entre outros (Em base, 
quase toda a programação do canal é exibido em HD, 
apenas alguns programas antigos como Mr. Bean e 
programas independentes não são exibidos em HD).

RedeTV!: Toda a sua programação é produzida 
em HDTV. Produções independentes (como seriados 
e desenhos) são transmitidos em SDTV.

TV Cultura: Cocoricó (na cidade), Roda Viva, Sr. 
Brasil, Educação Financeira, Quintal da Cultura, pro-
gramação de orquestra, entre outros.

MTV Brasil: Top 10 MTV, Furo MTV, Quinta Ca-
tegoria, Acesso MTV, Scrap MTV, VMB, entre outros.

Rede Vida: JCTV, Hora de Brincar, Vida Melhor, 
Missa do Santuário da Vida, Tribuna Independente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB ‑ MS) – V. Exª será atendido regimentalmente, 
Senador Mozarildo.

Senador Mário Couto, informa-me o Senador 
Eduardo Suplicy – que tem um compromisso a cum-
prir ‑ que V. Exª não se importaria de ele usar a palavra 
para uma comunicação inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB ‑ PA) – Dei-
xa-me explicar: não há compromisso nenhum, é uma 
questão de simpatia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB ‑ MS) – Entendo isso como um “sim”, Senador 
Mário Couto.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero muito agradecer ao Senador 
Mário Couto a gentileza. Há ocasiões em que o Sena-
dor é tão bravo aqui! Por outro lado, de repente, surge 
uma atitude tão simpática, de respeito e de construção.

Sr. Presidente, quero usar a tribuna para cumpri-
mentar o Ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo 
Tribunal Federal, como fez ontem o Senador Paulo 

Paim, pela fundamentação que empregou ao proferir 
o seu voto favorável à constitucionalidade das políticas 
afirmativas relativas às cotas étnico-raciais para a sele-
ção de estudantes da Universidade de Brasília (UnB).

O tema, que chegou ao Supremo por meio da 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) nº 186, teve sua discussão iniciada ontem 
com a leitura do voto do Ministro Lewandowski, Rela-
tor da matéria.

O Ministro Lewandowski afirmou que as políticas 
de ação afirmativa adotadas pela UnB procuram superar 
distorções sociais historicamente consolidadas. Disse 
ele que essas políticas, que muitos pensam terem sur-
gido nos Estados Unidos da América, tiveram origem 
na Índia ‑ país composto por uma sociedade de castas 
–, sob a condução do líder pacifista Mahatma Gandhi.

Citando dados do Ministério da Educação, o Minis-
tro Lewandowski lembrou que apenas 2% dos negros 
conquistam o diploma universitário no Brasil e que, 
para efetivar o princípio constitucional da igualdade, o 
Estado pode lançar mão de políticas afirmativas para 
corrigir distorções históricas. No caso da UnB, a re-
serva de 20% de suas vagas para estudantes negros 
e índios, pelo prazo de 10 anos, constitui providência 
adequada e proporcional ao alcance de seus objetivos.

Com propriedade, disse o Relator da matéria 
que a discriminação de negros e pardos “revela um 
componente multiplicador, mas às avessas, pois sua 
convivência multissecular com a exclusão social gera 
a perpetuação de uma consciência de inferioridade e 
de conformidade com a falta de perspectiva, (...) so-
bretudo às gerações mais jovens, no trajeto sem volta 
da marginalidade social”.

Considero muito apropriadas as palavras do Mi-
nistro Ricardo Lewandowski, quando assevera:

(...) o reduzido número de negros e par-
dos que exercem cargos ou funções de relevo 
em nossa sociedade, seja na esfera pública, 
seja na esfera privada, resulta da discrimina-
ção histórica que as sucessivas gerações de 
pessoas pertencentes a esses grupos têm 
sofrido, ainda que, na maior parte das vezes, 
de forma camuflada ou implícita. Os progra-
mas de ação afirmativa em sociedades em 
que isso ocorre, entre as quais a nossa, são 
uma forma de compensar essa discriminação, 
culturalmente arraigada, não raro praticada de 
forma inconsciente e à sombra de um Estado 
complacente.

Sobre o tema, avalio que o Senado já se encon-
tra com dados suficientes para votar o Projeto de Lei 
da Câmara nº 180, de 2008, da Deputada Nice Lobão, 



14654  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012

que se encontra pronto para a pauta na Comissão de 
Constituição e Justiça. Esse Projeto estabelece que, 
do total de vagas disponíveis nas universidades pú-
blicas, por curso e turno, 50% seriam destinadas a 
alunos oriundos de escolas públicas, observando-se 
a proporcionalidade, em cada Estado da Federação, 
de autodeclarados negros, pardos e indígenas. E, des-
sas vagas destinadas a oriundos de escolas públicas, 
50% seriam para alunos com renda familiar de até um 
salário mínimo e meio, prevendo-se uma revisão da lei 
após 10 anos de sua aplicação.

Assim, ao tempo em que externo meus cumpri-
mentos ao Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, 
pelo seu voto nessa ação das políticas afirmativas 
nas universidades, auguro que os Ministros – que, no 
prosseguimento do julgamento, hoje, vão proferir seus 
votos – levem em consideração o estudo realizado pelo 
Relator da matéria.

Na mesma linha, espero que o Senado Federal 
conclua a apreciação do PLC nº 180, de 2008, já apro-
vado na Câmara dos Deputados, que vai consolidar a 
posição do Poder Legislativo sobre políticas afirmati-
vas em nosso País.

Muito obrigado, mais uma vez, Senador Mário 
Couto.

Presidente Waldemir Moka, muito obrigado por 
sua atenção.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu que agradeço, Senador Eduardo 
Suplicy. 

Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-
nador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o País, nosso 
tão querido País, passa por momentos difíceis.

Hoje, passei o dia todo, na parte da manhã mais 
especificamente, na Comissão de Ética, na CPI... Po-
de-se até chamar não de CPI do Cachoeira, mas de 
CPI da Delta, porque está mais para Delta do que 
para Cachoeira. 

Neste momento por que passa a Pátria, a Nação, 
deveríamos todos estar unidos, deveríamos todos estar 
juntos, independente de cor partidária. A Nação, neste 
momento, precisa de nós. É hora de nos unirmos e de 
fazermos uma faxina de verdade neste País.

Que faxina a Dilma faz se seis ministros foram 
tirados das suas pastas e mais dezenas e dezenas de 
servidores públicos e nada aconteceu? Nenhum exem-
plo foi dado à Nação. Nada aconteceu. Absolutamente 
nada aconteceu. Já passou. Já esquecemos até o nome 
dos ministros que saíram do Governo por corrupção. 
A Pátria nem lembra mais o nome dos ministros que 

saíram. Tudo passou. Nada se cobra. Nenhuma puni-
ção. Nenhum exemplo. Aqueles que roubam a Pátria 
não pagam pelos seus pecados mortais. A Pátria per-
deu o leme. A Pátria perdeu o rumo. A Pátria não pode 
conviver com corrupção desse tamanho. A Pátria não 
pode crescer com uma corrupção tão galopante. Todos 
os setores, toda a Pátria está corrompida. 

Todos os meses, há muitos anos, as televisões 
publicam a corrupção deste País. Parece que o brasi-
leiro já tem isso como normalidade. O que era, antiga-
mente, um pecado capital, uma anormalidade brutal, 
uma sem-vergonhice brutal hoje é uma coisa muito 
simples. A corrupção, hoje, é uma coisa muito simples. 

Há dois anos, Brasil, estão aí escritos nas notas 
taquigráficas, eu dizia, desta tribuna, que corrupção no 
Brasil estava virando cultura. Recebi uma série de cor-
respondências dizendo que eu estava exagerando, que 
eu era isso, que eu era aquilo. A corrupção no Brasil, 
hoje, é aceita com a maior simplicidade. E nós, Sena-
dores da República, devíamos olhar para nossa Pátria 
com maior amor e com maior carinho. Devíamos todos, 
neste momento, não optar por defender partido, ou 
por defender governo, ou por defender companheiros. 

Hoje seria uma oportunidade fundamental, pelo 
momento em que a Pátria passa, de se dar um rumo 
a esta Pátria amada, de se pôr os bandidos na cadeia, 
de punir severamente aqueles que roubam o povo bra-
sileiro. Mas isso não acontece já faz muito tempo, já 
faz muitos anos. 

Já citei os números da corrupção anual: são 80 
bilhões, brasileiros, 80 bilhões que estão roubando do 
povo brasileiro. 

Este País é o que cobra mais imposto de seus 
filhos. Este País cobra R$1,5 trilhão em impostos de 
seu povo, para aqueles beneficiados, sem-vergonhas, 
patifes, ladrões, roubarem, corromperem a Nação. 

Eu aqui chamei atenção durante anos, desde que 
entrei aqui, para a roubalheira do Dnit, foram trilhões 
de corrupção. Por eu ser um Senador de oposição, 
ninguém me deu bola. Tentei abrir três CPIs. Derruba-
ram todas as três, engavetaram, riram da minha cara. 
Mas não é da minha cara que riem, não é da minha 
cara, é da cara do povo brasileiro, que eu represento 
aqui, do povo do meu querido Estado do Pará, que eu 
represento aqui, de 1,5 milhão de eleitores que me 
mandaram para cá defender os interesses dos para-
enses e dos brasileiros. 

As estradas da minha terra, todas as BRs da mi-
nha terra, todas estão esburacadas, e o Dnit embol-
sando o dinheiro das estradas que deveriam ser feitas 
para o povo da minha terra e do meu querido País. 

Neste Brasil se engana em tudo, e eu tenho de 
dizer a verdade aqui, a covardia não mora no meu peito, 
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eu não sou covarde. Institutos de pesquisas, senhores 
brasileiros, guiam as pesquisas neste País, fazem o 
que querem das pesquisas. A Folha de S.Paulo, bra-
sileiros e brasileiras, mostra, nesta semana, e pergunta 
ao Brasil como é que a Dilma aparece bem nas pes-
quisas. Por que a Dilma aparece bem nas pesquisas? 
Porque o instituto faz o que quer. 

Vou mostrar a vocês, brasileiros. Esta reporta-
gem que o Senador Mário Couto mostra ao Brasil é 
importante. Eu vou ler o que o Estado de S.Paulo diz: 
“Como a Presidente Dilma pode ter popularidade tão 
elevada se a população desaprova a gestão do Governo 
na maioria dos setores essenciais? É a questão levan-
tada a partir da pesquisa Ibope divulgada neste mês”.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou descer, Presidente. 

Nada menos que 77% dos brasileiros 
(mais de três em cada quatro) aprovam o modo 
como a presidente Dilma leva o país. O pes-
soal também considera a presidente melhor 
que seu governo, este com 56% de ótimo/
bom (20 pontos a menos do que avaliação 
pessoal de Dilma).

Mas o governo tem aprovação maior que 
a desaprovação em apenas três áreas. Vai 
bem no:

– combate ao desemprego (...);
– à pobreza (...); e
– no controle do meio ambiente (...).
Em outras áreas [essenciais à popula-

ção brasileira], é reprovado. (...) Atente, Brasil! 
– 65% dos pesquisados desaprovam o 

sistema de impostos [é o país que cobra mais 
imposto no mundo, Brasil!];

– (...)
– 61% reprovam a segurança pública 

[quantos brasileiros morrem nas ruas por dia! 
Será que a segurança pública está boa em 
sua cidade? Será que a segurança pública é 
boa no País?];

– 63% condenam os serviços de saúde; 
– 50% reprovam o combate à inflação (...); 
– 55% condenam os juros; 48% conde-

nam a educação aplicada no País e reprovam 
o Governo.” 

Como é que a Dilma está bem?! Como é que a 
Dilma está bem, Brasil?! 

Brasileiros, temos uma única oportunidade. Já vou 
descer, Presidente. Uma única: é se nós, brasileiros e 
brasileiras, Senadores e Senadoras, disséssemos a 
nós mesmos: “Eu sou brasileiro, eu sou brasileira. Eu 

não quero cargo público, eu não troco a minha moral 
e a minha honra, eu não troco o meu coração de bra-
sileiro por interesses particulares. Neste momento por 
que a Nação passa, eu serei brasileiro, eu estarei do 
lado do povo, eu vou acusar, eu vou colocar a limpo”...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidente, eu peço por favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – 
MS) – Já lhe dei quatro minutos. Eu peço que V. Exª 
conclua nesse minuto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou concluir, sem nenhuma discussão.

Mas não fazem, Brasil, se rendem, Brasil, se ajo-
elham, Brasil nos pés do Governo. Ei, Senadores, é a 
hora, Senadores, de colocar em pratos limpos este País. 
Vamos mandar para a cadeia os corruptos, os ladrões 
que assaltam a nossa Pátria. Vamos juntos, Senadores 
e Senadoras, esqueçam cada um os seus problemas 
pessoais, pensem na sua Pátria, olhem para aquela 
bandeira, leiam ali brasileiros e brasileiras “Ordem e 
Progresso”. Nós temos ordem neste Brasil hoje? Não. 
A Pátria está corrompida. Nós temos progresso neste 
País hoje? Não. Nós não temos educação, nós não 
temos segurança, nós não temos saúde. O País está 
parado, brasileiros e brasileiras. 

Muito obrigado, Presidente.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Concedo a palavra como oradora ins-
crita à Senadora Vanessa Grazziotin, antes, porém, à 
Senadora Lídice da Mata, pela ordem.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, so-
licito pela ordem, com sua licença e a da Senadora, 
para registrar, no dia de hoje, dois importantes even-
tos. O primeiro é que, amanhã, dia 27 de abril, é o Dia 
Nacional das Trabalhadoras Domésticas. Essa é uma 
luta que une a bancada federal das mulheres, a ban-
cada do Senado e a bancada da Câmara. É a luta para 
estendermos os direitos trabalhistas no Brasil, aqueles 
direitos que todos os trabalhadores brasileiros têm, às 
empregadas domésticas do nosso País.

Sr. Presidente, o segundo é para registrar a pas-
sagem dos 33 anos do Bloco Afro Olodum, baiano, um 
símbolo da resistência contra o racismo na nossa terra.

Muito obrigada.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DA SRA. SENADORA LÍDICE DA 
MATA
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A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico. ) – 

27 de Abril – Dia Nacional das Trabalhadoras 
Domésticas – 2012

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dia 27 de 
abril é o Dia Nacional das Trabalhadoras Domésticas. 
Não é mais possível trazer nada de novo sobre a re-
levância social do trabalho doméstico para a susten-
tação, organização e reprodução da vida, para o fun-
cionamento da produção de bens e valores, e assim 
do conjunto da economia, o desenvolvimento e o bem 
estar de milhões de trabalhadores em todo o mundo e 
particularmente no Brasil.

É impossível não reconhecer o anacronismo do 
parágrafo único do artigo 7º da Constituição Federal e 
a flagrante contradição deste dispositivo com princípios 
fundamentais da mesma Constituição, notadamente 
da igualdade e dignidade a que todo cidadão e cidadã 
têm direito. Visando corrigir este problema apresentei 
a PEC 64/2011 que propõe a alteração do parágrafo 
único do Artigo 7º para igualar em direitos os trabalha-
dores domésticos aos demais trabalhadores.

Na Câmara a PEC 478/2010, cuja relatora é a De-
putada Benedita da Silva tem o mesmo objetivo. Além 
das PECs, várias iniciativas de projetos de lei estendem 
determinados direitos ao empregado doméstico. Sou 
autora de dois deles, o PLS – 191/2011, já aprovado, 
que assegura ao empregado doméstico o benefício 
do salário-família e o PLS 381/2011 que dispõe sobre 
sua jornada de trabalho, remuneração de serviço ex-
traordinário, adicional noturno e seguro-desemprego. 

No próximo mês de junho fará o 1º aniversário a 
Convenção 189 e Recomendação 201 sobre Trabalho 
Decente para as Trabalhadoras e os Trabalhadores Do-
mésticos aprovada na 100ª Conferência Internacional 
do Trabalho1, da qual o Brasil é signatário e cuja rati-
ficação depende do Congresso e é o tema escolhido 
este ano para marcar as ações pelo dia 27 de abril. 
Será lançada uma ampla campanha da Federação 
Nacional das Trabalhadoras Domésticas “Por um Fim 
à Escravidão Moderna” que recolherá 1 milhão de as-
sinaturas em favor da ratificação da Convenção pelo 
Brasil2. A alteração do parágrafo único do artigo 7º da 
Constituição é condição indispensável para ratificar a 
Convenção 189. 

1 Realizada em Genebra ente os dias 1º e 117 de junho de 2011, 
a 100 Conferência Internacional do Trabalho contou com uma dele-
gação brasileira composta de  06 representantes de sindicatos de 
trabalhadoras domésticas do Brasil,  tendo à frente a FENATRAD 
– Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas, alem de 
Centrais Sindicais e entidades representativas de trabalhadores e 
empregadores.
2 Informação de Creuza Oliveira, Presidente da FENATRAB em 
16.04.2011

Ao invés de esperar o encaminhamento de 1 
milhão de assinaturas ao Congresso proponho que 
o assunto entre em pauta para votação e que, enfim 
possamos, de forma efetiva , contribuir para superar 
esta situação de profunda injustiça social que com-
promete o usufruto e o exercício da cidadania e o 
enfrentamento das discriminações e desigualdades 
de gênero e raça. Desde sempre em todo o mundo o 
trabalho doméstico, remunerado ou não, é majorita-
riamente uma atribuição feminina. No Brasil é femini-
no e negro. Em 2010 o contingente de trabalhadores 
domésticos remunerados somava 7.223 pessoas, das 
quais 93% eram mulheres e 61,6% mulheres negras. 
Embora informalidade e precariedade ainda sejam a 
marca principal (mais de 70% trabalha sem carteira 
assinada)3 a situação do trabalho doméstico no Brasil 
é bem diversa e vem mudando. 

Se por uma lado o segmento “Serviços Domés-
ticos” é o que mais cresceu nos últimos anos (42,2 % 
entre 2003 e 2010)4 a realidade dessas trabalhadoras 
comporta uma imensa gama de condições (jornada, 
salário, descanso, férias, cobertura previdenciária) que 
variam a depender da região, mas são sem dúvida 
profundamente afetadas pela adoção da política de 
aumento real do salário mínimo, pelo progressivo au-
mento da escolaridade da população e por programas 
governamentais como o Bolsa Família, Minha Casa 
Minha Vida, dentre outras iniciativas. Nos centros ur-
banos do Sul e Sudeste o padrão é bem diferente do 
Nordeste e Norte. 

Em geral a quantidade de trabalhadoras domés-
ticas mensalistas vem caindo, principalmente nesses 
centros, embora este ainda seja o contingente majo-
ritário. Entre 2000 e 2010 as diaristas eram 21,6 % 
do total de domésticas em Salvador, 32,6% em Porto 
Alegre 31, 3% em São Paulo5. Também conforme a re-
gião varia a qualificação profissional das trabalhadoras 
domésticas. O Governo Federal desenvolve programas 
de qualificação, a exemplo do Trabalho Doméstico Cida-
dão, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) com 
recursos do FAT e em diálogo com as organizações 
das trabalhadoras domésticas. Estados e municípios 
também desenvolvem projetos nesse sentido. O Qua-
lifica Bahia, do Governo do Estado, com recursos do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, lançado 
em 2009, já qualificou quase 10 mil trabalhadores e, 
a meta do ano passado, era de qualificar 7.340, com 
atendimento prioritário para o público mais vulnerável,

3 Ministra Iriny Lopes da SPM/PR – no lançamento de relatório sobre 
trabalho doméstico, elaborado por Grupo de Trabalho Interministe-
rial. Dia 27 de abril de 2011.
4 DIEESE – Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), 2003-2010
5 DIEESE – PED 2000-2010
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de baixa escolaridade, beneficiários do Bolsa-Família, 
em grande parte mulheres e jovens afrodescendentes 
em busca do 1º emprego. Também são dignas de re-
gistro as iniciativas que promovem o acesso á moradia. 
Na Bahia no bairro da Mata Escura encontra-se em 
fase de conclusão (pintura, acabamentos) 80 aparta-
mentos construídos para trabalhadoras domésticas a 
serem entregues às que moram nos locais de traba-
lho por não terem onde morar, projeto proposto pela 
FENATRAD ao Governo do Estado. 

Pela história de escravismo, colonialismo, patriar-
calismo, por se desenvolver no âmbito do mundo pri-
vado e doméstico, pelo forte predomínio das relações 
interpessoais, pela tradição de informalidade e pelas 
ausência de regulamentação e controle, os abusos 
e a exploração, inclusive de crianças são realidades 
frequentes na trabalho doméstico. Segundo a OIT no 
Brasil 500 mil crianças se encontram em situação de 
trabalho doméstico desde os 5 e 7 anos de idade, maio-
ria sem frequentar escola e afro-brasileira.

Já passou da hora do Congresso Brasileiro inter-
vir e mudar esta situação. 

PELA IGUALDADE DE TODOS OS TRABALHA-
DORES E TRABALHADORAS PELA ALTERAÇÃO DO 
PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO. 
PELA RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERNACIO-
NAL SOBRE TRABALHO DECENTE PARA AS TRA-
BALHADORAS (ES) DOMÉSTICAS (OS). 

Obrigada.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 

apanhamento taquigráfico. ) – 
Registro 33 anos Olodum
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 25 de 

abril de 1979 surgia no Pelourinho o bloco afro carnava-
lesco Olodum com o objetivo de propiciar à população 
local a participação de forma organizada no carnaval, 
além de chamar a atenção dos poderes públicos para 
os graves problemas que afetavam à época o Centro 
Histórico de Salvador.

Sua estreia aconteceu no carnaval de 1980, quan-
do levou às ruas pouco mais de quinhentos associa-
dos divulgando por meio da música e indumentária, 
aspectos da cultura afro-brasileira. Nos anos seguin-
tes, o bloco expandiu e diversificou suas atividades 
consolidando-se como uma das mais significativas 
experiências nas áreas cultural e social da Bahia, ra-
zão pela qual é merecedor das nossas homenagens 
por mais um aniversário de fundação. 

O Grupo Cultural Olodum é formado pela Ban-
da Olodum, Escola Olodum, Banda Mirim e Bando de 
Teatro. A Banda Olodum originou-se do pioneiro bloco 
afro Olodum, tendo conquistado seu primeiro sucesso 
em 1987 com a música “Faraó” do LP “Egito, Mada-

gascar”, em que homenageava as raízes históricas e 
culturais do grupo.

A percussão afro, característica da banda, logo 
despertou o interesse internacional, que resultou em 
várias excursões por países da Europa, América do 
Sul e o Japão. Seu primeiro grande momento de re-
conhecimento no exterior ocorreu com a participação 
em uma faixa do disco de Paul Simon, “O Ritmo dos 
Santos”, cujo videoclipe foi gravado no Pelourinho, em 
1990, e exibido em mais de cem países.

Desde então, a Banda Olodum passou a gravar 
com outros músicos consagrados nacional e interna-
cionalmente, a exemplo de Caetano Veloso, Wayne 
Shorter, Jimmy Cliff, Herbie Hancock e o pop star Mi-
chael Jackson. Sem dúvida, tem sido inestimável sua 
contribuição, não só para a divulgação da mistura de 
ritmos que inclui batuques africanos, reggae, samba 
e ritmos latinos, assim como a paisagem física e hu-
mana da Bahia para o mundo.

Em 1984, como desdobramento do projeto Rufar 
dos Tambores, é criada a Escola Olodum visando aten-
der a comunidade do Pelourinho/Maciel que pretendia 
formar um grupo de percussão reunindo crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade pessoal 
e social. Com base no projeto do Grupo Cultural Olo-
dum, foi formatada uma grade curricular que agrega, 
além de aulas de percussão, iniciação à informática, 
ações pedagógicas voltadas para a preservação e va-
lorização da cultura afro-baiana, promoção da cidada-
nia e apoio educacional complementar a 300 jovens do 
Centro Histórico e da periferia de Salvador. 

A Banda Mirim Olodum surgiu a partir das ativi-
dades desenvolvidas pela Escola Olodum com foco 
nas crianças e adolescentes. É composta por 14 per-
cussionistas, 01 mestre, 03 cantores, 02 backing, 03 
harmonias e 03 bailarinos. Seu repertório, constituído 
por músicas folclóricas do Brasil e da África, música 
pop, cânticos dos cultos afro-brasileiros, composições 
da Banda Olodum e dos próprios integrantes da Banda 
Mirim, tem sido divulgado em shows, sempre aplaudi-
dos, que a banda vem realizando em várias cidades 
brasileiras e no exterior.

Criado em 1990, o Bando de Teatro Olodum, for-
mado por atores negros, tem como temática a questão 
do negro brasileiro em seus diversos aspectos, desen-
volvendo uma linguagem própria em um formato de 
Teatro Experimental Negro. Pelo Bando, como é mais 
comumente chamado, passaram atores do porte de 
Lázaro Ramos.

Paralelamente à produção artística, o Grupo Cul-
tural Olodum desenvolve ações de combate à discri-
minação racial, estimula a autoestima e o orgulho 
dos afro-brasileiros e luta em defesa dos direitos civis 
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e humanos dos segmentos sociais marginalizados, 
afirmando-se, assim, como uma das mais respeitáveis 
instituições do movimento negro no país.

Ao completar 33 anos de existência, o Olodum 
apresenta um rico histórico de grandes realizações, 
tanto na área cultural quanto em ações sociais, divul-
gando e promovendo a música e os músicos baianos 
internacionalmente, ampliando e conquistando novos 
mercados para suas produções, além de continuar 
formando artistas e cidadãos para a Bahia e o Brasil.

Parabenizo, portanto, toda a equipe de profissio-
nais, alunos, funcionários e voluntários que, com dedi-
cação e desprendimento, vêm edificando esse valioso 
patrimônio baiano chamado Olodum. Quero, ainda, pa-
rabenizar seu presidente João Jorge Rodrigues, cuja 
atuação à frente do Grupo e pela luta contra o racismo 
e o preconceito o fez merecedor da “Medalha Dois de 
Julho” pelos serviços prestados à comunidade negra 
de Salvador, da “Medalha de Honra ao Mérito”, conde-
corações baianas, e da “Ordem do Rio Branco”, pelo 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Concedo a palavra à Senadora Va-
nessa Grazziotin. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, nobre Presidente, Sena-
dor Moka.

Sr. Presidente, antes de iniciar o assunto que me 
traz à tribuna, eu gostaria de fazer o registro – e o faço 
com muita alegria – da passagem do aniversário, no 
dia de ontem, que comemorou 138 anos da cidade, de 
Itacoatiara, no meu Estado do Amazonas.

Itacoatiara é o terceiro maior Município, do ponto 
de vista populacional, do Estado do Amazonas. É uma 
cidade localizada a quase 300 quilômetros de distância 
e uma das poucas, Srª Presidente e Srs. Senadores, 
ligada à capital, Manaus, por meio de estrada.

Itacoatiara, na língua indígena, significa cidade 
da pedra pintada. Esse é o significado da palavra. A 
cidade é banhada pelo rio Amazonas e tem um porto 
fluvial muito importante, talvez dos mais importantes da 
região, porque passam por ali cargas vindas diariamente 
das cidades de Cuiabá, Belém, Manaus e Santarém. 

Itacoatiara também sedia um terminal graneleiro, 
por meio do qual uma boa parte da soja produzida no 
Brasil é exportada. Isso é feito pelo porto graneleiro 
de Itacoatiara. 

A cidade também brinda todo o Estado do Ama-
zonas com um belíssimo festival de música popular, o 
Fecani, conhecido por todos, para onde vão pessoas 
de todos os Municípios e da capital, para participar. 
E outra grande e importante festa que marca o Muni-

cípio é a Festa do Abacaxi, porque o melhor abacaxi 
do mundo, Presidenta Ana Amélia, sai de Itacoatiara, 
especialmente da comunidade conhecida como comu-
nidade do Novo Remanso. 

Então, quero aqui cumprimentar o querido povo 
de Itacoatiara e o Prefeito Antonio Peixoto, desejando 
que a cidade siga se desenvolvendo e gerando em-
prego para seus habitantes. 

Mas, Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, falo aqui sobre uma profissão cujo percentual 
de mulheres seja, talvez, o maior do nosso País. Eu 
me refiro – e quero aqui homenageá-las, pela passa-
gem do seu dia – à categoria dos empregados ou das 
empregadas domésticas em nosso Brasil, cuja maio-
ria, repito, Srª Presidente, é formada por mulheres. 
São ao todo cerca de oito milhões de trabalhadores 
domésticos no Brasil, historicamente e injustamente 
relegados a uma condição inferior de desigualdade e 
de descompasso frente aos direitos trabalhistas gerais. 

Então, não basta apenas vir aqui e saudar os 
trabalhadores, as trabalhadoras domésticas. É preci-
so destacar a sua condição histórica de desigualdade 
em relação aos demais trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiras.

As empregadas domésticas representam apro-
ximadamente 10% da nossa população economica-
mente ativa. Desse total, Srª Presidenta, em torno de 
90% é composto por mulheres. O fato é que questões 
culturais, sociais, arraigadas, ainda conectam o sexo 
feminino ao labor doméstico, embora, felizmente, a 
situação tenda a se equilibrar num futuro não muito 
distante, esperamos todas nós – todos, mas princi-
palmente todas nós.

Por suas especificidades e por agregar parcelas 
da nossa população já submetidas a uma posição de 
inferioridade social e de discriminação, o trabalho do-
méstico acaba padecendo do seu caráter domiciliar e 
assumidamente familiar, retirando-lhe a sua real condi-
ção de empregado como qualquer outro e, como con-
sequência, conquistas trabalhistas alcançadas pelas 
demais categorias profissionais.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, é nossa 
obrigação – refiro-me a todos os Poderes públicos, 
incluindo aí o Parlamento – estabelecer e fazer cum-
prir um sistema de regras que proteja e que retire a 
trabalhadora ou o trabalhador doméstico da situação 
negativa à qual são submetidos, conferindo-lhes ab-
soluta, repito, absoluta isonomia com os demais traba-
lhadores brasileiros. E, dentro do conceito jurídico de 
isonomia, temos como corolário essencial a necessi-
dade de uma ação afirmativa, no sentido de resgatar 
e atribuir benefícios e condições diferenciadas, para 
que essas trabalhadoras e esses trabalhadores, final-
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mente, tenham seus direitos plenamente adquiridos e 
firmados na prática.

Foi com esse intuito, Srª Presidenta, que apresen-
tei, ainda no ano passado, em meados do ano passado, 
o Projeto de Lei do Senado n° 189, que dispõe sobre a 
contribuição previdenciária diferenciada de emprega-
dos e empregadores de serviços domésticos no Brasil.

Entendemos que até mesmo por suas circuns-
tâncias específicas, em que os patrões não dispõem, 
normalmente, de tantos recursos materiais quanto 
um empresário, precisamos estabelecer alguns me-
canismos compensatórios para regular a concessão 
de direitos e garantias sociais a essas trabalhadoras 
ou a esses trabalhadores. Entre eles, destaco, aqui, a 
inserção no sistema da previdência pública e de segu-
ridade social, mediante contribuição pecuniária mensal 
por parte do patrão e do empregado.

Ora, meus companheiros e companheiras, diante 
de um quadro de persistente e considerável grau de 
informalidade, em que os direitos trabalhistas consti-
tuem-se em mera utopia legal, o estabelecimento de 
uma alíquota de contribuição previdenciária inferior à 
que praticam os trabalhadores já formalizados no Brasil, 
tanto por parte da contribuição do empregado como do 
empregador, seria da mais extrema importância. Daí por 
que apresentei um projeto, diminuindo para 5% a con-
tribuição previdenciária, tanto do empregador como da 
trabalhadora. E muitos podem dizer: “Mas não é muito 
pouco 5%?”. Não, estamos exatamente igualando aos 
microempreendedores individuais, entendendo que a 
quantidade de trabalhadoras que podem ser formali-
zadas com esse benefício poderá suprir essa eventual 
perda de recursos por parte do sistema nacional de 
previdência e assistência social.

Recentes proposições foram feitas no sentido de 
incentivar tal inserção, como o desconto da contribui-
ção no Imposto de Renda do patrão, e aqui destaco 
o projeto do Senador Requião, que aumenta a possi-
bilidade de desconto do Imposto de Renda para em-
pregadores de empregados domésticos. É um projeto 
importante, que estamos debatendo e negociando 
para ver aprovado; se não, na forma como está, mas 
num substitutivo, garantindo um direito significativo e 
propiciando um número maior de formalização nesse 
segmento das relações de trabalho. 

O que não podemos admitir, Srª Presidente, é que 
essa imensa massa de trabalhadores e trabalhadoras 
continue, por sua condição – visto que a maioria é de 
mulheres – social e de gênero, a ser marginalizada e 
privada dos direitos básicos inerentes a qualquer ca-
tegoria profissional.

Destaco que, em 17 de junho do ano passado, 
2011, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

durante a sua centésima conferência, que reuniu, 
naquele ano, 180 países, teve como tema principal 
o trabalho doméstico. E os debates – que não se ini-
ciaram naquela conferência, naquela reunião da OIT, 
mas muitos anos antes – resultaram na aprovação de 
um documento, uma convenção que garante direitos 
iguais a dos demais trabalhadores a todos os traba-
lhadores e trabalhadoras domésticas. E foi aprovada 
uma recomendação, no último dia 16 de abril, confe-
rindo a essas trabalhadoras e a esses trabalhadores 
os mesmos direitos dos demais.

O Brasil já anunciou que vai ratificar esse novo 
tratado. E tenho aqui a informação de que, no mês de 
fevereiro deste ano, o Ministério do Trabalho e Emprego 
formou um grupo de trabalho – e realizou o seu primei-
ro encontro – que discute questões rumo à ratificação 
da Convenção nº 189 da OIT.

Então, nada mais oportuno, Srª Presidente...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Agradeço e concluirei brevemente.

Nada mais oportuno do que aprovarmos esse 
projeto. O Brasil tem sido um grande exemplo para o 
mundo em relação à inclusão social da nossa gente, 
em relação ao respeito aos direitos dos trabalhadores, 
e esse é um passo fundamental.

A informação que temos é que o tratado já chegou 
ao Brasil. Já foi encaminhada a convenção ao Ministério 
das Relações Exteriores, devendo, agora, ser enviada 
ao Congresso Nacional, para que ratifique essa con-
venção. E o grupo de trabalho, já formalizado, estuda 
as mudanças legais que devem ocorrer no Brasil, de 
forma a garantir, na prática, a isonomia das trabalha-
doras domésticas, ou trabalhadores, em relação aos 
demais trabalhadores do nosso País.

Então, com esse pronunciamento, penso que 
homenageei todo esse segmento importante do nos-
so Brasil.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Porque, Senadora Ana Amélia – e estou con-
cluindo –, não existe melhor homenagem do que reco-
nhecer e garantir o direito daquele que efetivamente o 
tem e que não o vê cumprido.

Minhas saudações a todas as trabalhadoras e 
aos trabalhadores domésticos.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, o Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Sra. Ana Amélia.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senadora Vanessa, endossamos esse reconhe-
cimento a esses trabalhadores, que são essenciais; 
são parte da nossa família porque convivem com todos 
nós há muito tempo e têm um papel relevante não só 
social como também da própria relação humana, que 
se engrandece cada vez mais.

Cumprimentos a V. Exª.
Para uma comunicação inadiável, com permuta 

com o Senador Paulo Paim, tem a palavra o Senador 
Roberto Requião, por cinco minutos, conforme o Re-
gimento.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Senadora Ana Amélia, mais uma vez estou 
aqui cumprindo o meu dever de Senador do Paraná 
e, portanto, fiscal do Governo e defensor, acima de 
tudo, das boas intenções da nossa Presidenta Dilma.

Nós já prestamos um grande serviço à Presidenta 
quando afastamos o Sr. Bernardo Figueiredo da ANTT. 
Mas parece que lá não mudou nada. Mas quero fazer 
um parêntese de entusiasmo com a nossa Presidenta.

O PMDB, ontem, prestou um grande favor à Presi-
denta da República, acabando, violando o Código Flo-
restal urdido aqui no Senado da República, que, a meu 
ver, ainda deixava muito a desejar. Mas a bancada do 
PMDB votou fechada pelo retrocesso, pelo barbarismo.

E, agora, a nossa Presidenta vai vetar o Código 
e vai subir mais dez pontos nas pesquisas de opinião 
pública. Ela tem que agradecer à tolice do PMDB da 
Câmara que votou como não devia ter votado. Votou 
contra a preservação da natureza e rompeu um acor-
do, que a meu ver, ainda não era o ideal, forjado aqui 
no Senado da República.

Mas eu venho à tribuna hoje para trazer à Presi-
denta uma informação importantíssima a respeito da 
ANTT. Preocupa-me muito esta ANTT. Nós livramos a 
Presidenta do Bernardo Figueiredo, mas parece que 
isso não resolveu nada. Ela não mandou para o Sena-
do os novos nomes. Nós temos uma diretoria incons-
titucional. E eu me refiro à verificação pelo Tribunal de 
Contas dos absurdos que estão acontecendo.

Há muitos problemas nos contratos de concessão. 
E procedimentos internos da ANTT permitem que as 
concessionárias joguem no fundo de caixa, com TIR 
entre 18% e 24%, mesmo com a Presidenta baixan-
do juros e o mercado estando trabalhando com 8% a 
9%, “investimentos novos”, manutenção, considerada 
como investimento reversível e com a correção de 18% 
a 24% do ponto de vista contratual. É o famoso contra-
to estático, Senador Humberto. O contrato que não se 
adapta à realidade do equilíbrio financeiro.

Esse processo do Tribunal de Contas da União se 
refere à primeira fase dos contratos, quando os juros 
estavam altos e, à época, talvez até se justificasse a 
existência desta TIR, nunca de tratar como investimen-
tos novos projetos singelos de manutenção. Isso se 
refere a contratos examinados pelo Tribunal de Contas 
na nova Dutra, Rodovia Eurico Gaspar Dutra, entre São 
Paulo e Rio de Janeiro; ponte Rio–Niterói; Concepa, 
Porto Alegre–Osório; Concer, Juiz de Fora–Rio de Ja-
neiro. E o Tribunal de Contas detalha isso no Processo 
nº 005534, de 2011, relatório de auditoria da Secex.

Agora, temos problemas na concessão da BR-
101, entre o Espírito Santo e a Bahia. O contrato re-
produz as mesmas barbaridades. Permite que se con-
siderem investimentos reversíveis obras de manuten-
ção e mantém este aspecto da TIR – Tarifa Interna de 
Retorno – estática, com juros simplesmente absurdos. 

O Tribunal de Contas da União pediu informação, 
solicitou ao atual Presidente da ANTT – irregular, mas 
atual presidente – que suspendesse a homologação. 
Houve uma revolta interna.E, pelo que me chega como 
informação, a razão é a seguinte: tínhamos um contra-
to estabelecido anteriormente, um compromisso com 
os empreiteiros, com os concessionários, e nós que-
remos homologar esse contrato antes que o Tribunal 
mexa nisso. 

Parece que retiraram ou pretendem retirar o pre-
sidente, que se recusou homologar a concessão. 

Isso tudo está estampado no jornal Valor, hoje: 
“TCU impede Agência de aprovar leilão da BR-101”. 
E coloca novamente sob suspeita essa famigerada 
ANTT. A nossa Presidenta devia mandar os nomes 
para exame do Senado e pôr um paradeiro nesse 
processo. Senão, acaba de nada valendo o favor que 
o PMDB lhe prestou ao fazer a bobagem de recusar 
o Código Florestal do Senado, que ela vai vetar. E os 
10 pontos que ela vai subir pode se transformar numa 
queda no médio e no longo prazo na sua apreciação 
pela opinião pública.

Presidenta Dilma, leve a fundo a faxina. 
O Senado impediu a nomeação do Bernardo Fi-

gueiredo, a sua recondução, mas não é possível que 
ele continue mandando e que compromissos absurdos 
como esse que acabo de descrever sejam mantidos.

Solicito, Senadora Ana Amélia, que esses docu-
mentos, a auditoria que tenho em mão do Tribunal de 
Contas da União e...

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
–... uma cópia da matéria do jornal Valor seja rapida-
mente entregues para a nossa Presidenta, através 
da Casa Civil ou não, para que, amanhã não se diga: 
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“Isso aconteceu porque a nossa Presidenta não tinha 
conhecimento do que ocorria”.

Quero que, oficialmente, ela tenha conhecimento 
do relatório do Tribunal de Contas e da matéria do jor-
nal Valor, e dos temos em que fiz este pronunciamento 
de alerta como uma ajuda da base do Governo, para 
que erros não sejam novamente cometidos, na forma 
do Regimento.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) Na forma regimental, a sua solicitação será atendi-
da, Senador Roberto Requião, atento sempre a esses 
temas que interessam ao Governo. O papel do Senado 
e do Congresso é o de fiscalizador do Executivo.

O orador inscrito é o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

O próximo orador inscrito, numa permuta comigo, 
pela Liderança, será o Senador Humberto Costa, do PT.

V. Exª, Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, meus 
caros colegas, eu também gostaria, à semelhança do 
que fez o Senador Requião no início de seu pronun-
ciamento, de registrar que, infelizmente, a bancada do 
meu partido na Câmara, se não votou na sua totalidade 
contra acordo equilibrado, construído pacientemente e 
competentemente, aqui, no Senado, com a participa-
ção, inclusive, de eminentes Deputados, que garantiam 
bom equilíbrio entre esses dois valores importantes, 
que são a produção e a defesa do meio ambiente, se 
a nossa bancada na Câmara não votou toda ela uni-
da, como votou o PMDB, pelo retrocesso, infelizmen-
te, metade de nossa Bancada votou pelo retrocesso. 
Lamento, profundamente, que isso tenha acontecido. 
Lamento também que não tenha havido o mínimo de 
discussão partidária, no PSDB, a respeito desse tema.

Mas, Srª Presidente, antes de tratar do tema prin-
cipal de meu pronunciamento, embora esse desabafo 
eu não possa calar. O pronunciamento que faço é na 
sequência do que fez meu colega Mário Couto, trata-
-se do contraste que existe entre os índices de apro-
vação da Presidente da República. – e que vai ficar 
maior ainda, tem razão o Senador Requião, com esse 
presente que lhe deu uma parte da oposição ao dar a 
ela o ensejo de vetar os trechos mais críticos do pro-
jeto da Câmara e editar a medida provisória. Eu dizia 
que o prestígio da Presidente Dilma contrasta com a 
avaliação que a opinião pública faz de cada um dos 
itens de seu Governo quando decompomos a adminis-
tração federal quando a vemos sob óticas diferentes.

Volto a tratar hoje do tema dos impostos e dos 
tributos. Trato do tema hoje porque ainda ontem a Re-
ceita Federal divulgou o número da arrecadação dos 

impostos federais no primeiro trimestre deste ano. Fo-
ram R$256.800 bilhões no primeiro trimestre, esse é 
o número absoluto, o que significa o crescimento de 
7.3% neste período em relação ao ano passado, des-
contada toda inflação. 

Só no mês de março foram recolhidos R$82.400 
bilhões ao Fisco. O Governo, evidentemente, gargan-
teia: “Este é o melhor resultado do primeiro trimestre da 
história do Brasil. Nunca, antes, neste País se arreca-
dou tanto imposto!” Mas, do outro lado da história, Srª 
Presidente, é que o cidadão lamenta. Lamenta porque 
paga cada vez mais e porque recebe cada vez menos 
do Governo como contrapartida dos tributos que paga. 
Para a voracidade arrecadatória petista o céu é o limite! 
As projeções conservadores do Governo é que neste 
ano devem ser recolhidos ao Fisco

As projeções conservadoras do Governo são de 
que este ano devem ser recolhido ao Fisco 1,1 trilhão 
de reais em tributos. Em média, os brasileiros recolhem 
a cada dia 2 bilhões e 800 milhões aos cofres federais. 
Aos cofres federais apenas, não estou me referindo 
aos tributos recolhidos aos Erários dos municípios ou 
dos Estados. 

O Governo, este ano, começou prevendo um 
crescimento modesto da carga tributária. Vejam o que 
é modesto aos olhos do Governo: 4,5% de aumento, 
o que seria, aliás, um alívio diante da realidade que 
vem se verificando. Na verdade, diante dos números 
que se verificam neste primeiro trimestre, não tenho 
dúvida nenhuma de que vamos passar 5,5%, 6%, 7%, 
nos próximos meses até o final do ano. Esses resulta-
dos mostram, Srª Presidente, a que ponto são pífios 
os resultados das múltiplas desonerações tributárias 
que o Governo Dilma Rousseff tem anunciado como 
tentativa de fazer face ao encolhimento crescente da 
produção industrial brasileira. 

O pacote anunciado no início de abril alardeia um 
alívio ao setor de cerca de 3 bilhões de reais. Na média, 
segundo os cálculos da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo, todo esse oba oba sobre tribu-
tos menores para a indústria representa meros 0,1% 
do Produto Interno Bruto. Ou seja, é um nada do nada. 

Uma análise mais detida dos números sobre o 
comportamento dos tributos federais neste primeiro 
trimestre fornece um retrato preciso daquilo que está 
acontecendo no lado real da economia brasileira: a pro-
dução nacional encolhe, empurrada pelos importados. 
Ou seja, os produtos importados tomam cada vez mais 
o lugar da produção nacional. Para isso a gestão atual 
é incapaz de oferecer uma resposta coerente, que não 
seja apenas uma sucessão de remendos que tornam 
o quadro tributário brasileiro mais confuso e compli-
cado do que já é. 
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Vejam os números, Srª Presidente, meus caros 
colegas. Entre janeiro e março deste ano, o Imposto de 
Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), vinculados à importação, renderam cerca R$11 
bilhões aos cofres federais. Esse resultado representa 
aumento real de cerca de 15% em comparação com 
igual período do ano passado. Na outra ponta, e nas 
mesmas bases de comparação, o IPI que foi recolhi-
do pela indústria nacional exibiu uma queda real de 
7,2%. Então, repito, os impostos vinculados à impor-
tação cresceram 15% em relação ao igual período do 
ano passado, ou seja, no primeiro trimestre, enquanto 
o imposto sobre a produção industrial nacional caiu 
7,2%. Isso é a comprovação aritmética daquilo que 
todos conhecemos e que já começa a se refletir no 
emprego e na renda, que é a desindustrialização do 
Brasil, que decorre, em grande parte, da asfixia tribu-
tária imposta pelo Governo do PT ao setor produtivo 
brasileiro. A economia mal consegue respirar, e o leão 
é cada vez mais voraz.

Nós vivemos um paradoxo. O Produto Interno 
Bruto brasileiro está numa situação de semiestagna-
ção. O nosso PIB cresce menos do que o de qualquer 
outro país da América do Sul; no conjunto das Améri-
cas, talvez a Guatemala fique atrás de nós.

Nós queremos nos ombrear ao chamado Brics 
– Rússia, Índia, China e África do Sul, mas o cresci-
mento do nosso PIB fica muito longe, come poeira em 
relação ao crescimento desses outros países.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Apenas para concluir, Srª Presidente.

Os remédios que o Governo PT imagina, além 
de ineficazes, como já está se vendo, tornam – insis-
to em dizer – o nosso sistema tributário mais confuso 
do que já era. 

Cada programa, cada pacote que é feito para 
atender a pressões localizadas dos amigos do rei tem 
um nome. A gente até se esquece desses nomes e 
se confunde. Está numa reportagem do jornal O Valor 
Econômico de hoje: Pronon, Pronas/ PCD, Prouca – 
tem uma coisa chamada Prouca –, Reicomp, �������REPNBL-
-Redes������������������������������������������������, Inovar-Auto e vai por aí afora. A maioria des-
ses programas diz respeito ao IPI e às contribuições 
do PIS e Cofins.

A rigor, esses tributos não têm mais um regime 
legal nacional uniforme. Eles foram sendo de tal manei-
ra retalhados que se, imaginemos, não um marciano, 
mas um investidor estrangeiro que queira desenvolver 
uma atividade produtiva aqui no Brasil, ele não saberá 
qual é o sistema tributário em vigor para a sua ativida-
de. De tal maneira o casuísmo vai extraindo setores da 

economia e, mesmo até, determinados produtos dos 
regimes gerais, que isso virou uma balbúrdia. 

É claro, quem ganha são os consultores, os ad-
vogados tributaristas, e se abrem brechas fantásticas 
para a esperteza, para a engenharia tributária, por 
onde se esvai o dinheiro que seria devido ao Fisco.

De modo, Srª Presidente, que eu vejo com mui-
ta tristeza o que está acontecendo no País. Vejo uma 
Presidente da República muito popular e vejo a mesma 
Presidente da República desperdiçando – só para con-
cluir – o seu capital político, correndo em círculos, indo 
para cá e para lá, num governo sem norte e sem rumo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Para confirmar os dados que o preocupam sobre a 
desindustrialização, hoje, pela manhã, numa audiência 
pública, o Vice-Presidente da CNI, Alexandre Furlan, 
declarou que, nos últimos 10 anos, a participação do 
setor industrial no PIB brasileiro foi de 25%; hoje, caiu 
para 15%. Isso dá a revelação, em números, acerca da 
situação séria, porque, aí, é valor agregado. A indústria 
é valor agregado e é a proteção nacional.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – São bons empregos. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Isso é muito importante.

Como Líder do PT, concedo a palavra ao Senador 
Humberto Costa, que fez permuta comigo. Abri mão, 
para que S. Exª pudesse fazer uso da palavra. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, espectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, antes, porém, eu 
gostaria de agradecer a V. Exª pela generosidade em 
me ceder o seu lugar na lista de oradores inscritos para 
falarem pela Liderança. Agradeço ao Senador Walter 
Pinheiro por haver também permutado comigo. 

Hoje, venho à tribuna retomar um tema de que 
tratei há duas semanas, e que hoje é capa de jornais 
pernambucanos. Refiro-me ao esquema de contra-
bando e comercialização, sem autorização legal, de 
toxina botulínica, popularmente conhecida como botox. 

Esquema fez vítimas em várias cidades brasi-
leiras, entre elas Recife e Caruaru, em Pernambuco, 
mas que, felizmente, foi desarticulado graças à ação 
integrada da Polícia Federal e da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), por intermédio da Ope-
ração Narke. 

Hoje, o Diário de Pernambuco traz a seguinte 
manchete: “Máfia do Botox: 29 médicos indiciados no 
Estado”.

Esta manchete, de autoria do jornalista Raphael 
Guerra, que há duas semanas apresentou matéria so-
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bre o mesmo tema, afirma que 29 médicos pernambu-
canos foram indiciados pela Polícia Federal, suspeitos 
de aplicar produtos falsificados em pacientes, como 
se fossem botox, numa lista de 43 médicos brasileiros 
investigados – outros Estados também foram atingi-
dos por essa ação –, que devem responder por crime 
contra a saúde pública, contra a ordem tributária e por 
contrabando. 

Em suas investigações, a Polícia Federal consta-
tou que Recife era a principal rota do botox clandestino 
importado ilegalmente pelo nosso País. Em muitos ca-
sos, a mercadoria trazida ao Brasil era diluída em uma 
mistura de água com álcool e chegava aqui com um 
custo três vezes menor que o normal. Esse esquema, 
que já durava cinco anos, ludibriava os consumidores, 
que gastavam valores exorbitantes na aplicação de 
botox e, sobretudo, colocavam sua saúde em risco.

Tenho, reiteradas vezes, atacado à pirataria de 
medicamentos e produtos submetidos à vigilância sa-
nitária. Sou autor de três projetos nesse sentido, um 
dos quais já se encontra na Câmara dos Deputados, 
o PLS n° 464, que suspende as atividades em esta-
belecimento empresarial envolvido com a pirataria. 

Creio que a falsificação e o contrabando de me-
dicamentos e de produtos utilizados na área da saú-
de, é a mais cruel forma de pirataria. E acredito que 
podemos contribuir para o fortalecimento das medidas 
de combate a esse crime.

Tenho, aqui, em tramitação, projeto que cria o 
Sistema Nacional de Combate à Pirataria de Medica-
mentos e Produtos Submetidos à Vigilância Sanitária 
que estabelece um processo de articulação entre os 
três níveis de Governo, e também entre a Polícia Fe-
deral e a Anvisa, para o desenvolvimento de ações 
que possam coibir esse tipo de prática.

Inclusive é importante ressaltar, no caso da toxi-
na botulínica, que ela não é utilizada apenas para fins 
estéticos. Várias são as patologias neurológicas, cujo 
tratamento utiliza essa droga e, como tal, a consequ-
ência não é somente para aqueles que, eventualmente, 
com todo o direito, possam ter feito o uso estético, mas 
também para aqueles que, com indicação neurológica, 
possam ter feito uso dessa droga.

Portanto, quero parabenizar a Polícia Federal e a 
Anvisa pelo trabalho que desempenharam nesse caso. 
Quero parabenizar o Diário de Pernambuco pelas ma-
térias veiculadas, e que chamaram atenção para esse 
problema, e pedir, mais uma vez, o apoio de nossos 
Pares, das nossas Senadoras também, para votarmos, 
o mais rapidamente possível, esse projeto que cria o 
Sistema Nacional de Combate à Pirataria de Medica-
mentos e Produtos Submetidos à Vigilância Sanitária.

Muito obrigado, Srª Presidente, pela gentileza 
de V. Exª também.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Cumprimento o Senador Humberto Costa, 
porque essa é uma questão séria de saúde pública. 
Também endossamos os cumprimentos à Anvisa e à 
Polícia Federal, porque preservam a saúde dos brasi-
leiros e das brasileiras.

O próximo orador inscrito é o Senador Benedito 
de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, na tarde de 
hoje, vou trazer um assunto que é corrente e impor-
tante na região que nós representamos nesta Casa.

A projeção do Brasil no cenário econômico e polí-
tico internacional é inquestionável. Passamos, nas últi-
mas décadas, da condição de país em desenvolvimento 
e de mero figurante nos fóruns globais à condição de 
país emergente, detentor da sexta economia do mun-
do, interlocutor dos países desenvolvidos.

Ressalvando nossas contradições e mazelas 
históricas, que ainda demandarão muitos anos para 
serem sanadas ou trazidas a patamares aceitáveis, 
não se pode negar que o Brasil de hoje tem amplas 
perspectivas de crescimento econômico, de redução 
da pobreza e de desenvolvimento sustentável.

Essa mudança, Srªs e Srs. Senadores, que se 
observa na escala internacional, também ocorre inter-
namente com o surpreendente desempenho econômico 
de entidades federadas e de regiões geográficas tradi-
cionalmente condenadas ao atraso e à pobreza. Fruto 
de políticas públicas adequadas e de um conjunto de 
circunstâncias favoráveis, essa reação é comprovada 
pelos indicadores econômicos e sociais e tem merecido 
destaque na mídia nacional e internacional.

O Nordeste brasileiro, onde se concentram as 
maiores carências de serviços públicos e as meno-
res rendas familiares, tem sido uma das regiões mais 
beneficiadas com esse dinamismo da economia, em-
bora esteja ainda muito distante do padrão médio da 
economia nacional. 

O desempenho econômico do Nordeste, louvado 
pela mídia especializada, já havia chamado a atenção, 
no ano passado, da conceituada revista britânica The 
Economist, especializada em economia e assuntos 
internacionais. Na ocasião, a revista destacou o pro-
gresso local nos últimos anos, ressalvando, contudo, 
que o Nordeste ainda é a mais pobre região brasilei-
ra, com 28% da nossa população, mas apenas 14% 
do PIB nacional; e ainda que um quinto dos adultos 
nordestinos é constituído de analfabetos, o dobro da 
média nacional, entre outros indicadores negativos. 
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Quanto aos progressos conquistados nos últi-
mos anos, o semanário britânico destaca o papel de 
programas sociais, como o Bolsa Família, que têm 
contribuído para a redução da pobreza; mas salienta, 
principalmente, a eficácia das políticas públicas, como 
o aumento real de 60% do salário mínimo entre 2003 e 
2009, que responderia por três quartos do crescimen-
to da renda no período. Citando dados da Fundação 
Getúlio Vargas, o periódico revela que os programas 
de microcrédito do Banco do Nordeste ajudaram a 
resgatar da situação de pobreza mais de um milhão 
de nordestinos. 

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, a revista in-
forma que a elevação do poder aquisitivo da popula-
ção nordestina, juntamente com os investimentos em 
infraestrutura em larga escala, tem atraído numerosos 
empreendimentos para a região, o que contribui tam-
bém para a fixação da mão de obra local.

Essas informações, Srªs e Srs. Senadores, não 
são colhidas aleatoriamente. Elas são corroboradas 
pelos indicadores de órgãos especializados, como, por 
exemplo, o Instituto Nacional de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), cujos dados estão consolidados até o ano 
de 2009. Nesse ano, de acordo com a instituição, as 
regiões que mais cresceram foram o Centro-Oeste e o 
Nordeste, com desempenhos de 2,5% e 1%, respecti-
vamente; o Norte ficou com a mesma variação do PIB 
nacional, de 0,3% negativo, enquanto as regiões Su-
deste e Sul fecharam 2009 com os índices respectivos 
de 1% negativo e 0,6% negativo – abaixo, portanto, da 
média nacional. É conveniente lembrar que o ano de 
2009 apresentou um comportamento atípico nas eco-
nomias de quase todo o mundo, em consequência da 
crise financeira internacional deflagrada no ano anterior.

Mas as três regiões mais carentes ganharam 
participação na economia nacional também nos anos 
anteriores, de acordo com o IBGE. Entre 2002 e 2009, 
a região Centro-Oeste avançou 0,8% no montante da 
produção nacional; o Nordeste apresentou um ganho 
de 0,5%; e o Norte, de 0,3%. É pouco, se considerar-
mos a imensa e tradicional defasagem dessas regi-
ões no cotejo com o Sul e o Sudeste, mas é a prova 
inconteste de que o desequilíbrio regional, longe de 
ser uma fatalidade, pode ser revertido com políticas 
públicas adequadas.

Esse planejamento estratégico é de fundamental 
importância, como esclarece, em seu blog, o jornalista 
e economista Armando Avena. 

“A estrutura do ordenamento econômico 
gerado no espaço nacional concentrou-se de 
tal modo nas regiões Sul e Sudeste, que os 
impulsos gerados, resultantes das condições 
internacionais ou mesmo de políticas públicas 

federais, não se espraiavam pelas regiões 
mais distantes”.

Ele lembra que o Nordeste, com quase um terço 
da população brasileira, não conseguia inserir-se de 
forma consistente no crescimento da economia, o que 
acentuou, ao longo dos anos, o desequilíbrio econô-
mico entre essa região e o Sudeste. Essa realidade, 
porém, não é uma fatalidade, como observa: 

“A percepção dessa realidade deu início, 
nos anos 50, a uma série de políticas públicas 
que se constituíram na única alternativa pos-
sível para redirecionar o capital para outras 
áreas do País, especialmente para a região 
Nordeste”.

Analisando estratégias públicas de outrora e dos 
últimos anos, ele pondera que a maior parte dos mo-
vimentos econômicos em direção à descentralização 
resultou em investimentos governamentais diretos.

Esse, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
precisamente o ponto a ser abordado. O economista 
citado não está sozinho, outros economistas e estudio-
sos, com o respaldo da história, já chegaram a idênticas 
conclusões: a de que é preciso tratar de forma distinta 
os entes federados com diferenciados graus de desen-
volvimento; e a de que políticas públicas adequadas, 
como incentivos fiscais, investimentos em infraestru-
tura e geração de empregos, contribuem efetivamente 
para alavancar o crescimento econômico e fortalecer 
o pacto federativo.

O Nordeste brasileiro, como mencionei, tem atra-
ído empreendimentos diversos, muitos deles de in-
vestidores estrangeiros, nos setores de siderurgia, 
hotelaria, turismo e outros. A distribuição da renda é 
um componente importante para a consolidação da 
economia regional, mas os investimentos em infraes-
trutura parecem essenciais. Nesse ponto, não se pode, 
absolutamente, dizer que os nordestinos estejam sen-
do discriminados; mas pode-se concluir que o reforço 
desses investimentos ensejaria uma resposta ainda 
mais positiva do setor produtivo.

No que concerne, por exemplo, à previsão de in-
vestimentos das empresas estatais federais, as regiões 
Nordeste e Sudeste foram proporcionalmente as mais 
aquinhoadas, com R$425 e R$424, respectivamente, 
por habitante, contra R$227 da região Norte, R$209 do 
Sul e R$48 do Centro-Oeste. Entretanto, o Orçamento 
da União para investimentos autorizados reserva ao 
Nordeste R$247 por habitante – é aqui onde reside 
o problema –, quando a média nacional é de R$328, 
também por habitante.

Quanto aos financiamentos do BNDES, os desem-
bolsos para o Nordeste no ano passado foram muito 
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inferiores aos das demais regiões e, por consequência, 
ao da média nacional, que foi de R$883 por habitante. 
A questão se agrava, Srª Presidente, porque os entes 
federados mais pobres, por muito que desejem investir 
em infraestrutura e distribuição de renda, dificilmente 
conseguirão fazê-lo – exatamente pela exiguidade de 
suas receitas.

Vou encerrar, Sr. Presidente.

“Do ponto de vista puramente econômi-
co, é inegável que a implementação dos pro-
gramas de incentivos fiscais impulsionou o 
desenvolvimento das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, cujas taxas superam a média 
nacional”, acentuou. No mesmo artigo, ele 
afirma que retirar da economia esse poderoso 
instrumento, que é a concessão de incentivos 
fiscais regionais, “é condenar os Estados peri-
féricos à obsolescência e à dependência dos 
Estados mais ricos”.

Srªs e Srs. Senadores, este pronunciamento não 
tem o caráter de lamúria nem de protesto. Tem a finalida-
de de demonstrar que o incentivo fiscal, o fortalecimen-
to da renda familiar e o investimento em infraestrutura 
não são dinheiro jogado fora nem perda de renda e de 
arrecadação, mas sim estratégia de desenvolvimento. 

Ao destacar o desempenho econômico da minha 
região, quero parabenizar todos aqueles que acredi-
tam no nosso potencial e na nossa força de trabalho. 
Aliadas a esses fatores, as políticas públicas de de-
senvolvimento regional têm sido e continuarão sendo 
incisivas para a promoção do crescimento econômico 
e para o fortalecimento do nosso sentimento federativo.

Gostaria, para encerrar, Srª Presidente, de dizer 
o seguinte: que a Presidenta Dilma continue fazendo 
pesados investimentos nessas regiões mais pobres, 
para que possamos, sem dúvida alguma, não acabar 
com as divergências, porque demandará muitos anos, 
mas, pelo menos, diminuir as distâncias. É isso que 
pedimos daqui da tribuna do Senado Federal. 

Muito obrigado, Presidenta. 
Que Deus a proteja, pela tolerância que a senho-

ra me dispensou.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Caro Senador Benedito de Lira, meus cum-
primentos por defender com tanto vigor a sua região, 
cumprindo com o dispositivo constitucional e com seu 
compromisso político, porque não só Alagoas, mas toda 
a região Nordeste padece das mesmas necessidades, 
e V. Exª tem feito seu trabalho com muita dedicação 
e empenho.

Para uma comunicação inadiável, tem a palavra 
o Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero registrar, 
com satisfação, a inauguração realizada ontem, na 
cidade de João Pessoa, na Paraíba, de um moderno 
e importante equipamento do Sistema Fecomércio. O 
Centro de Turismo e Lazer do Sesc Cabo Branco e a 
Escola Senac de Gastronomia e Hotelaria chegaram à 
Paraíba trazendo um dos mais modernos hotéis-escola 
do Brasil, constituindo-se como centro de referência, 
em nível nacional, no desenvolvimento turístico.

O complexo é uma parceria entre o Sesc e o 
Senac, que atuarão em conjunto para oferecer uma 
das mais novas dinâmicas de funcionamento integra-
do entre turistas, serviços de hotelaria e profissionais 
em aprendizado e em reciclagem.

O Sistema é eficaz e inovador: os alunos assis-
tem às aulas teóricas e práticas na Escola Senac de 
Gastronomia e Hotelaria e, quando concluem o curso, 
passam para um estágio no Centro de Turismo e Lazer 
do Sesc Cabo Branco, para vivenciarem, de fato, a re-
alidade do setor. Dessa forma, eles saem efetivamente 
preparados e qualificados para atuarem nas melhores 
e mais modernas unidades turísticas do Estado e do 
nosso País. Além disso, os alunos e os trabalhadores 
do comércio terão a oportunidade de usufruir de equi-
pamentos e de estrutura de primeira qualidade em uma 
das mais belas praias deste País.

O Centro de Turismo e Lazer do Sesc Cabo Bran-
co e a Escola Senac de Gastronomia e Hotelaria ficam 
localizados na praia do Cabo Branco, na orla de João 
Pessoa. O empreendimento tem o objetivo de promo-
ver a qualificação profissional e a promoção do turismo 
social, através da hospedagem dos trabalhadores do 
comércio que visitam a nossa querida Paraíba, com 
preços acessíveis praticados com excelência e a me-
lhor qualidade de serviços.

Todo o complexo foi formulado para facilitar o 
acesso dos portadores de deficiência, com quartos 
projetados adequadamente e com rampas que dão 
acesso a toda a estrutura do complexo. A unidade se 
preocupa ainda com a sustentabilidade ambiental, com 
a instalação de gerador, de câmaras para lixo orgâni-
co e não orgânico e de chuveiros, que funcionarão à 
base de energia solar. Foram instalados na cobertu-
ra quarenta painéis e três tanques ligados a bombas 
de recirculação da água termoaquecida, que servirão 
principalmente os banheiros e a cozinha.

O hotel-escola vai treinar e qualificar cozinheiros, 
camareiras, garçons, guias de turismo, barmen, recep-
cionistas e demais profissionais em hotelaria através 
dos cursos oferecidos pelo Senac. Teoria e prática 
estarão associadas a situações reais do trabalho no 
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mais moderno centro de aprendizagem e treinamento 
do Estado para o segmento. Além disso, estudantes do 
interior poderão participar das aulas, ficando alojados 
na central pedagógica instalada dentro do complexo.

Tudo isso promete trazer um importante impac-
to turístico, econômico, cultural e educacional para 
a Paraíba, tornando o Centro de Turismo e Lazer do 
Sesc Cabo Branco e a Escola Senac de Gastronomia 
e Hotelaria um dos mais importantes empreendimen-
tos sociais e turísticos do Estado.

Parabenizo a iniciativa do Sistema Fecomércio 
e destaco a participação do Presidente da Confe-
deração Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), Antônio Oliveira Santos, bem como 
a participação do Presidente da Fecomércio-PB, o 
idealizador e realizador daquele belíssimo projeto, o 
Sr. Marconi Medeiros, e de toda a sua equipe, além 
dos convidados de todo o País que, ontem, estiveram 
nesse evento. Infelizmente, devido a compromissos 
nesta Casa, não pude estar presente ali. Mas gosta-
ria de cumprimentar todos na pessoa do Presidente 
do Fecomércio do Distrito Federal, o nosso colega e 
ex-Senador Adelmir Santana.

A preocupação com a qualificação da mão de obra 
deve ser uma constante de todos. Com essa preocupa-
ção, no orçamento da União deste ano, juntamente com 
o Deputado Ruy Carneiro, apresentamos uma emenda 
de R$5 milhões ao Instituto de Educação Federal, para 
que fossem construídos no bairro de Mangabeira, na 
nossa querida João Pessoa, cursos de treinamento, 
de qualificação e de formação dos nossos jovens da 
nossa cidade e do nosso Estado.

Estou certo de que a Paraíba ganha com a che-
gada desse empreendimento, que vai servir aos comer-
ciários de todo o Brasil, bem como capacitar nossos 
jovens para o concorrido mercado de trabalho.

Meu muito obrigado. Que Deus proteja todos!
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Cícero Lucena.
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 

Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, que preside 
esta sessão, caros colegas, os jornais estampam uma 
notícia que é, indubitavelmente, motivo de orgulho e 
celebração. A arrecadação de tributos federais alcançou 
R$82,3 bilhões em março deste ano, com crescimento 
real de 10% em relação a 2011. No acumulado do ano, 
já foram arrecadados quase R$257 bilhões somente 
nos três primeiros meses: janeiro, fevereiro e março.

A cifra é prova inequívoca do crescimento con-
tínuo da atividade econômica no Brasil, sendo esse o 

motivo, inclusive, da comemoração. No entanto, em 
outra análise, essa é a imagem perfeita da sanha ar-
recadadora e centralizadora da União, que penaliza 
empreendedores com uma carga tributária imobilizado-
ra, além de deixar Estados e Municípios dependentes 
financeiramente da benevolência do Executivo federal.

O Confaz, Conselho Nacional de Política Fa-
zendária, mostra, em seu endereço na Internet, que 
a arrecadação tributária dos Estados brasileiros, em 
fevereiro deste ano – os números de março ainda não 
estão compilados –, foi de aproximadamente R$30 bi-
lhões. Todos os 27 Estados e o Distrito Federal conse-
guiram somar, no mês de fevereiro, em torno de R$30 
bilhões. A União sozinha, no mês de março, foi para 
quase R$83 bilhões, mais que dobrou, somando todos 
os 27 Estados e o Distrito Federal. Esse somatário é 
composto pelo ICMS, IPVA, taxas e outros tributos. 
Para garantirmos a perfeita comparação, no mesmo 
período, foram os impostos federais que geraram R$72 
bilhões, 140% a mais.

É como expliquei antes: 140% a mais do que a 
União somente num mês e somando todos os Esta-
dos do Brasil.

Ao somarmos as duas arrecadações de fevereiro 
– estaduais e federal – temos R$102 bilhões. Ora, a 
dedução é cristalina, incluindo nessa conta os impostos 
municipais, 70% da arrecadação total fica com a União.

É fato que, deste percentual, são abatidos ainda 
os repasses constitucionais e, entre eles, o Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios. Contudo, não 
podemos afastar a real necessidade de repensarmos 
o pacto federativo. Aliás, nas últimas semanas, esse 
tem sido o assunto da pauta de todo dia. Há martelação 
toda hora sobre o novo pacto federativo. Temos que re-
pensar indexador, temos que repensar algumas coisas, 
principalmente essa questão da unificação do ICMS, 
que o Governo Federal vem impondo aos Estados e, 
na verdade, conseguiu comover, conseguiu a maioria, 
implantou-a e conseguiu que essa ferramenta, que é 
dos Estados, seja unificada, e que os Estados não te-
nham o direito de fazer sua política de maior interesse, 
de acordo com as vocações regionais. A União veio e 
impôs isso, como quem diz: “Os Estados têm que fazer 
dessa forma”, e não mexeu na parte dela; quer dizer, 
fica preservado o que a Uniãoa detém.

As consequências do atual modelo são nefastas. 
Vemos aqui, em Brasília, uma verdadeira romaria de 
governadores e prefeitos. Na verdade, todos de cha-
péu na mão, em busca de recursos para as obras es-
senciais para o desenvolvimento de nossas cidades. 

É o que vem ocorrendo: o Governo Federal, como 
detém essa arrecadação centralizadora, faz com que 
os Estados e os Municípios ou os governadores e os 
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prefeitos tenham que vir fazer uma verdadeira roma-
ria ou via sacra: vir para cá, ficar e, quando consegue, 
segundo a Confederação Nacional dos Municípios, os 
programas que existem, consegue com os Municípios, 
consegue com o Estado, consegue aqui ou acolá. Há a 
contrapartida, evidentemente, dos Municípios principal-
mente ou mesmo dos Estados. Há Municípios fazendo 
levantamento, porque, de acordo com a Confederação, 
só de contrapartida, quando participam em programas 
do Governo, chega a representar praticamente um terço 
dos recursos que eles têm para investimentos, ou um 
terço dos recursos de sua arrecadação; quer dizer, é 
a manutenção dos programas, é a participação, e aí 
começa com Samu, com saúde, com segurança, com 
mais isso, com mais aquilo, com as questões básicas, 
com a educação e assim por diante.

Obras indispensáveis para nosso crescimento 
não apenas dependem dos recursos federais como 
são mesmo executadas pela União. 

O anúncio feito, ontem ou anteontem, nesta se-
mana, pela Presidente Rousseff de investimentos da 
ordem de R$32 bilhões em mobilidade urbana nas 
grandes cidades, exemplifica a situação. Não há ques-
tionamento acerca da importância da ação, de forma 
alguma, mas, sim, do ente executor. Pergunto: não seria 
melhor se os próprios Estados e Municípios beneficia-
dos tivessem a capacidade de fazer os investimentos 
necessários, definindo suas prioridades de aplicação 
e fazendo a gestão das obras? Mesmo no campo da 
mobilidade. Se fossem eles mesmos realizar o que nós 
fazemos à distância.

Reside nesse ponto o princípio da descentrali-
zação administrativa e tributária, que dá autonomia e 
permite a maximização de benefícios com minimização 
de custos. Caberia à União um papel regulador, nor-
matizador, formulador de políticas nacionais e atuação 
em obras e programas integradores entre os Estados. 
Essa é a grande saída, sem dúvida alguma, ainda mais 
num País continental como o nosso.

Estamos, contudo, na contramão dessa via de de-
senvolvimento, que entendo obrigatória. A votação de 
ontem ou anteontem neste plenário e todo o processo 
de aprovação do Projeto de Resolução nº 72 é prova 
disso. Com a intenção declarada de dar fim à chamada 
“guerra dos portos” e incentivar a indústria nacional, 
quebramos o equilíbrio entre os entes federados, bus-
cando um caminho que, acima de tudo, aprofundará 
diferenças regionais, privilegiando os grandes centros 
produtores e de consumo. Não há a menor dúvida. Fo-
ram fechadas as portas de negociação que poderiam 
alcançar um caminho alternativo ou, por outra, que mi-
tigassem o impacto negativo na economia dos Estados 
afetados. Santa Catarina, Espírito Santo e Goiás, entre 

outros, foram violentamente e abruptamente atrope-
lados. Vão ter que refazer todos os seus programas a 
partir de janeiro. E as próprias empresas que gastaram 
e que se estabeleceram vão ter que rever seus planos; 
vão ter que rever porque fizeram projetos, aprovaram 
os projetos com o BNDES, inclusive, com recursos do 
Governo Federal. Programas para devolver o dinheiro 
em cinco, seis, oito, dez anos. Vão ter que rever. Não 
é programa anual; é plurianual.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Vou para a conclusão, nobre Presidente.

Não há de ser nada. Eu diria até que, apesar de 
tudo isso, nós na podemos parar, não podemos cru-
zar os braços. E é por isso que eu digo: não há de ser 
nada. Sofregamente, com muito sacrifício, juntaremos 
nossos cacos e buscaremos alternativas. Nosso com-
promisso é não parar; é lutar permanentemente pelo 
desenvolvimento, pela justiça social, pelo bem comum.

Mas as lições deixadas por esse doloroso pro-
cesso não devem ser relegadas ao relento, ao esque-
cimento. Uma ampla e participativa discussão sobre 
o novo pacto federativo ganha urgência ainda maior. 
Passa pelo modelo de distribuição dos fundos cons-
titucionais, dos royalties do petróleo; pela dívida dos 
Estados com a União – também dos Municípios –, ou 
seja, pela garantia da autonomia dos entes de nossa 
Federação.

As decisões provenientes desse processo não 
podem tardar. Esse deve ser nosso compromisso, nos-
sa missão maior e inescapável, sem dúvida alguma.

Nobre Presidente Ana Amélia e caros colegas, 
essas são as reflexões que eu não poderia deixar de 
trazer, na tarde de hoje, para pensarmos, para medi-
tarmos e para refletirmos. Esse tema, hoje, de certa 
forma, está deixando palpitantes, está deixando inquie-
tos os Estados brasileiros e também os Municípios. 
É o momento de travarmos o debate e de encontrar 
alternativas. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Casildo Maldaner, não concordo 
com os “cacos” a que V. Exª se refere. 

Na verdade, o que se viu aqui, pela representação 
de Santa Catarina e do Espírito Santo, na questão do 
Projeto de Resolução do Senado nº 72, foi uma defesa 
candente dos Estados clamando exatamente por uma 
harmonização maior dos interesses desta Federação, 
tão fragilizada.

Então, deve-se elogiar e exaltar o esforço – eu 
diria – gigantesco feito por V. Exª, pelo Senador Luiz 
Henrique, pelo Senador Paulo Bauer, pela representa-
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ção do Espírito Santo, da Senadora Ana Rita, do Se-
nador Magno Malta e do Senador Ricardo Ferraço, na 
defesa de uma transição ajustada para essa questão. 

Não são os cacos que precisam ser juntados, mas 
sim valorizar a defesa candente que V. Exªs fizeram.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Srª Presidente, eu diria que em lugar dos cacos 
falaria dos suspiros que restam para nós lutarmos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – É isso, então. 

Perfeito, Senador Casildo Maldaner.
O próximo orador inscrito é o Senador Walter Pi-

nheiro, por cessão do Senador Humberto Costa. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui 
chamar a atenção para um assunto que V. Exª, inclu-
sive no dia de ontem, chegou a frisar, às vezes da 
forma até veemente com que tenho me posicionado 
sobre essa questão. 

Falo isso, minha cara Senadora, porque tive opor-
tunidade de receber, esta semana, um importante 
estudo sobre as condições meteorológicas, que nos 
assustou, mais ainda, essa condição, por conta da 
expectativa de chuvas para a Bahia somente no mês 
de outubro deste ano, o que, consequentemente, nos 
levará a situações extremas.

Fiquei feliz, na última segunda-feira, nessa se-
gunda-feira próxima, passada – não pude participar 
do evento, lá na cidade de Aracaju, até por outros 
compromissos. Mas o nosso governador estava lá, 
diversos secretários, outros parlamentares –, quando 
a Presidenta Dilma apresentou a proposta de R$2,7 
bilhões, para que isso pudesse ser utilizado nos pró-
ximos seis meses, de forma acelerada, emergencial 
e contundente.

E me alegra mais ainda, Senadora Ana Amélia, 
que o pleito nosso aqui tenha sido um pleito de liberação 
de recursos; óbvio que para ações emergenciais, mas, 
majoritariamente, para ações perenizadoras, porque 
isso é importante. Se nós estamos falando que essa 
estiagem é a maior ou a mais dura, poderíamos dizer 
assim, estiagem dos últimos trinta anos, se atacarmos 
esse momento só e somente só com ações emergen-
ciais, talvez daqui a trinta anos – eu, com certeza, es-
tarei vivo, graças a Deus, mas não aqui no Parlamento 
–, outro Parlamentar da Bahia poderá estar aqui de 
volta reclamando das condições de convivência com 
a estiagem dessa época. 

Então, eu quero ter a oportunidade de contribuir 
para que, nesses próximos trinta anos, os Senadores 
da Bahia possam, aqui do plenário, meu caro Acir Gur-
gacz, anunciar as grandes obras que perenizaram as 

ações de convivência com a seca. Seca não se acaba. 
Se a gente imaginar, a Bahia tem 266 Municípios no 
semiárido; desses 266, hoje nós temos mais de 200 
nessa situação de emergência, dos 266 do semiárido.

Portanto, que sejam tomadas medidas para a 
construção de sistemas simplificados; medidas para 
a construção de adutoras; medidas para a construção 
de barragens; medidas para limpeza de aguadas, tan-
ques; portanto, a chegada de máquinas; o pagamento 
do seguro safra. 

Hoje, meio-dia, por exemplo, falei, pela rádio, para 
a região de Irecê, que ficou mais conhecida até como 
“região do feijão”, e tive a informação de que diversos 
Municípios ainda não tiveram acesso ao seguro safra, 
que já foi, portanto, apontado e levantado aqui. Foi um 
trabalho, Senadora Ana Amélia, que tive a oportuni-
dade de fazer minuciosamente: trouxe um técnico da 
Secretaria de Agricultura do Estado para cá; passamos 
o pente-fino; acertamos com o governador para que o 
Estado pudesse até quitar a dívida de agricultores ou 
a dívida de Municípios, para agilizarmos esse proces-
so. O Ministro Pepe Vargas foi ultra solícito e atendeu 
de imediato. 

Então, precisamos, agora de forma muito mais até, 
diria, conjunta, promover a liberação desses recursos, 
e mais, ir ao encontro da proposta que aprovamos na 
Comissão de Agricultura desta Casa, para que, não 
só o seguro safra seja liberado, mas que, além do pro-
longar da dívida, tenhamos a oportunidade de discu-
tir a anistia e a liberação de crédito emergencial para 
esse agricultor, seja do Sul, do Norte, do Nordeste, 
dos lugares onde estamos enfrentando problemas de 
seca ou até de enchentes. Que tenhamos a oportuni-
dade de socorrer essas pessoas num momento difícil 
e que, ao mesmo tempo, cheguemos com uma política 
capaz de dar a elas a esperança da convivência para 
o amanhã, a esperança da continuidade da sua vida 
naquela região. 

Há cidades na Bahia que têm nos preocupado, 
porque todos os moradores da chamada zona rural 
têm se deslocado para a sede de seus Municípios. Vi 
muito isso, Senadora Ana Amélia, quando era criança. 
Era muito comum, nas cidades do interior da Bahia, as 
pessoas abandonarem a sua roça para virarem varre-
dores, porque era o emprego que a prefeitura fornecia. 
O maior empregador local, nessas regiões, é a prefei-
tura. Então, o sujeito saía da roça e, como não tinha 
outra aptidão, virava catador de papelão. Com todo 
respeito a essa profissão, não é nada que desabone 
a vida e a conduta de ninguém, mas essas pessoas 
não ganhavam nem salário mínimo nessa época. É 
como se estivéssemos retrocedendo. As pessoas fixa-
ram-se no campo a partir exatamente de políticas de 
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incentivo, e isso é importante para a economia local, 
para a produção. Então, esse é um estágio que vimos 
conclamando muito. 

Por isso até que, em uma determinada quarta-
-feira, eu cheguei aqui, até muito mais chateado, a fazer 
uma cobrança muito dura aos Ministérios da Agricultura, 
da Integração Nacional, do Desenvolvimento Agrário, 
ao próprio Ministério do Planejamento, na questão da 
liberação dos recursos, na agilidade da análise de pro-
cessos e de procedimentos, para que cheguemos a 
esses locais com resposta, em condições de atender.

Estarei na região do feijão, na região de Irecê 
e Xique-Xique, o que é, inclusive, algo contraditório: 
Xique-Xique é beira de rio, meu caro Moka. E não é 
beira de qualquer rio; é do rio São Francisco que es-
tou falando. Nós estamos fazendo uma grande obra 
nessa região – a Adutora do Feijão, Adutora do São 
Francisco – para levar água para regularizar a barra-
gem de Mirorós; estamos fazendo todo um movimento 
junto à Petrobras Biocombustível para ativar o projeto 
do Baixio de Irecê. E não é só pôr em funcionamento 
aquela estrutura de irrigação, mas chegar com ativi-
dade econômica, a Petrobras Biocombustível incorpo-
rar os agricultores, os pequenos agricultores daquela 
região em seus projetos, seja do biodiesel ou até do 
etanol, para dar consequência. É importante uma obra 
dessa natureza.

Estamos aguardando, ansiosamente, a confir-
mação da Presidenta Dilma Rousseff, na Bahia, para 
entregar a primeira etapa do Projeto Nordeste, do 
Aquífero Tucano, que já está pronta, e, ao mesmo 
tempo, para autorizar a liberação dos recursos para a 
segunda etapa, e falo de um projeto que é na ordem 
de R$600 milhões. Fizemos a primeira etapa com R$75 
milhões, atendendo a cinco Municípios, mas o projeto 
final atenderá mais de dois milhões de baianos, resol-
vendo problemas cruciais do nível de abastecimento 
d’água, da água para produção, principalmente na re-
gião nordeste da Bahia.

Então, é nesse foco que vimos aqui, mais uma 
vez, para, de certa maneira, mais do que a expressão 
agradecer, dizer que, cumprindo a obrigação, e muito 
bem, o nosso Governo chega a essa região, chega à 
Bahia, chega ao Nordeste apresentando uma série 
de soluções. E o próprio Governo central, através da 
Presidenta, chama seus Ministros para um processo 
de agilização das medidas. É importante isso.

Então, fiz questão de solicitar essa nota técnica, 
de buscar informações, meu caro Moka, para que não 
fiquemos aqui falando as coisas na base do chute, 
“não vai chover”, como expectativa. Afinal de contas, 
o sertanejo nos diz isso, há muito tempo, sem analisar 

absolutamente aspecto técnico nenhum, mas aspectos 
da sua convivência.

E aqui trago dados importantes. O gráfico mos-
tra, a partir do levantamento de técnicos, exatamente 
o miolo da região do semiárido baiano sem nenhuma 
perspectiva de chuva, sem nenhuma possibilidade se-
quer de queda d’água.

Isso é assustador, meu caro Moka. V. Exª que é 
um homem que tem uma vida na produção do campo 
sabe o que efetivamente isso pode consolidar na vida 
das pessoas. Isso aqui é igual àquela história de foi, 
não volta mais, não tem como recuperar. Aqui tem que 
começar tudo de novo. Portanto, não é uma situação 
qualquer...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA Fora 
do microfone)...esses dados aqui apresentados pelo 
Inmet que vão desde a questão da previsão de chuva 
para os próximos quinze dias, como isso tem-se trata-
do, o que significa efetivamente, para previsão de chu-
va em relação até outubro, o processo do acumulado 
mensal, e eu diria até o chamado prognóstico climático 
sazonal, que é uma das coisas importantes que a gen-
te vai encontrar nesse estudo apresentado pelo Inmet, 
a partir inclusive dessa solicitação que nós fizemos.

Sr. Presidente, fica aqui o nosso apelo, a nossa 
veemente conclamação, destacando aí essa coisa do 
nosso sertão. É importante mostrar que o Nordeste 
brasileiro vem verificando baixos volumes de chuva 
em 2012, especialmente o que aconteceu no mês de 
março. Vamos ver que em casos da Bahia, na região 
norte, por exemplo, não houve registro de chuva em 
nenhum dia. Na região norte, para quem aqui tem 
mais referência, meu caro Senador Moka, a região 
da Bahia onde fica a cidade de Juazeiro, que é divisa 
com Petrolina, na beira do São Francisco, nenhum dia 
de registro de chuva no mês de março. Temos outros 
dados aqui da Paraíba. O total mensal dessa preci-
pitação assustou inclusive todo mundo, porque ficou 
muito abaixo da média, e estamos comparando isso 
com trinta anos atrás.

É dura a vida nesse atual momento, e é impor-
tante que a sensibilidade, o compromisso e a agilida-
de do Poder Público possam chegar com alento, com 
esperança e com a construção de um caminho capaz 
de perenizar essas ações.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinhei-
ro, a Sra. Ana Amélia, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo o Sr. Waldemir 
Moka, 2º Vice-Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador Walter Pinheiro, é uma situa-
ção realmente grave. Como diz V. Exª, o importante é 
fazer com que ali chegue o recurso em tempo, o mais 
rápido possível. Quero me solidarizar com a popula-
ção baiana.

Está inscrito para falar pela Liderança do PDT o 
Líder Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pela 
lista de inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Perdão. V. Exª está inscrito como orador.

Como orador inscrito, tem a palavra o Senador 
Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, pela manhã, 
na audiência pública da Comissão de Agricultura, dis-
cutimos o Projeto de Lei do Senado nº 626, de 2011, 
de autoria do Senador Flexa Ribeiro, sob a relatoria 
do Senador Mozarildo Cavalcanti, que, se aprovado, 
permitirá a produção de cana-de-açúcar nas áreas alte-
radas de cerrado e campos gerais da Amazônia Legal.

Mediamos o debate, que contou com a participa-
ção de representantes dos Ministérios da Agricultura 
e do do Meio Ambiente, e sentimos que precisamos 
dialogar muito para que a proposta seja vista como 
uma alternativa para diversificar a produção agrícola 
da Amazônia.

Entendo que, para que essa proposta seja mais 
bem compreendida, é preciso conhecimento sobre as 
diferenças e a diversidade da Amazônia. 

Como morador e conhecedor da região e re-
presentante de parte da população amazônica neste 
Parlamento, sinto-me à vontade para apresentar meu 
ponto de vista, os anseios dos amazônidas e apontar 
alguns caminhos para o desenvolvimento da região, 
respeitando o tripé da sustentabilidade, qual seja, o 
crescimento econômico com inclusão social e prote-
ção ambiental.

O primeiro aspecto para o qual chamo a atenção 
é as diferenças da Amazônia, região onde vivem 25 
milhões de brasileiros e que abriga os maiores rios e a 
maior área de floresta tropical preservada do planeta, 
mas que não é uma massa homogênea, ao ponto de 
podermos falar que existem várias “Amazônia”. Trata-se 
de uma região heterogênea, contraditória e desigual. 
As diferenças são geológicas, ecológicas, culturais, 
históricas, sociopolíticas e econômicas.

A ‘Amazônia” do meu Estado de Rondônia, que 
é resultado do maior esforço da Nação brasileira em 
promover a reforma agrária, numa epopeia de coloni-
zação, iniciada na década de 70, no século passado, 

que ainda se encontra em curso, é muito diferente da 
“Amazônia” do nosso vizinho Estado do Amazonas, 
por exemplo, que teve sua ocupação limitada ao pólo 
industrial de Manaus e tem mais de 90% de sua área 
territorial em florestas preservadas.

Sobre a agricultura da Amazônia, ouso dizer que 
ela tem tudo para ser uma grande potência, mas sus-
tentada em um zoneamento agroecológico, que leve 
em conta as suas diferenças, a sua diversidade. 

A diversidade, por sinal, é também a palavra-
-chave para a agricultura em Rondônia, que se tem 
destacado, nos últimos anos, pelo avanço da pecuária, 
sendo que o Estado abriga o sétimo maior rebanho 
bovino do País, com mais 14 milhões de cabeças, e é 
o quarto maior exportador de carne bovina brasileira. 

Podemos manter e até avançar nessa conquista, 
mas precisamos, sobretudo, diversificar nossa agricul-
tura, resgatando as culturas do cacau, do café, das 
culturas típicas da Amazônia como a produção do 
cupuaçu, o açaí, a graviola, além da piscicultura, que 
tem avançado muito no Estado de Rondônia, como 
também o manejo florestal. 

Essa diversificação, juntamente com o aperfei-
çoamento dos sistemas agroflorestais e agricultura de 
baixo carbono são os caminhos para o desenvolvimento 
sustentável de Rondônia e de toda região Amazônica. 
Nesse sentido, creio que a produção de cana-de-açúcar 
nas áreas de cerrado e nos campos gerais da Amazônia 
pode ser mais uma alternativa de renda para nossos 
agricultores, diversificando nossa produção agrícola e 
contribuindo também para o incremento da produção 
de biocombustível, como o etanol.

Creio que os caminhos para essa diversificação 
pode ser muito bem apontados por nossa Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) que 
completou ontem 39 anos de fundação. 

Estive, juntamente com o Senador Waldemir 
Moka, que representava o Senado e a Comissão de 
Agricultura, na solenidade em que a Embrapa come-
morou 39 anos. Ouvimos o seu Presidente, Pedro 
Arraes, falando do grande salto da produção agrícola 
nacional nesse período. 

A Embrapa surgiu na década de 70 quando o 
Brasil ainda dependia da importação de alimentos bá-
sicos. De lá para cá, a produtividade média de grãos 
subiu de 783kg/hectare para 3.173kg por hectare: um 
salto de 774%.

Com avanços em eficiência, graças à pesquisa, 
inovação e investimentos, além de políticas macroe-
conômicas, setoriais e da crescente organização dos 
segmentos agroindustrial e agroalimentar, a agricultura 
brasileira respondeu às demandas de uma população 
urbana crescente, proporcionando alimentos mais aces-
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síveis e baratos, que contribuíram para reduzir pressões 
inflacionárias e amenizar as desigualdades sociais. 

O País se tornou líder em inovação na agrope-
cuária tropical e se consolidou como grande produtor 
mundial de alimentos graças em boa medida aos es-
forços da Embrapa, de seus pesquisadores e do seu 
corpo técnico e dirigente. 

A Embrapa foi instalada em Rondônia, em 1976. 
e contribuiu decisivamente para o crescimento da 
agricultura do nosso Estado. Foi a Embrapa que de-
senvolveu e selecionou cultivares de diversas espécies 
vegetais e animais totalmente adaptadas às condições 
ambientais da região, como as primeiras sementes de 
soja, adaptadas às condições ambientais da região 
Norte. 

Com a participação da Embrapa e da Emater, a 
expansão da fronteira agrícola em Rondônia carac-
terizou-se pela predominância das culturas do café, 
do cacau, do feijão, do arroz, do milho, da mandioca, 
da banana, além da soja e da pecuária. Essa polí-
tica foi fundamental para a diversificação e consoli-
dação da agricultura rondoniense. É esta agricultura 
diversificada e rica que queremos manter e resgatar 
com o apoio da Embrapa, visto que hoje temos uma 
predominância da pecuária e um crescimento da 
monocultura da soja. Contamos com o apoio dessa 
grande empresa e de seus pesquisadores, principal-
mente para que possamos liberar o plantio de cana-
-de-açúcar na Amazônia. 

Os debates de hoje serviram para comprovar que 
não existe nenhum estudo em que diz que não se pode 
produzir cana-de-açúcar na Amazônia. Queremos fazer 
com que a região Amazônica possa contribuir ainda 
mais para a produção de alimentos no País. Este é o 
nosso desejo e o nosso trabalho. Com consciência com 
relação ao meio ambiente, queremos produzir mais, 
queremos que a Amazônia dê uma contribuição ain-
da maior para que o Brasil possa ser um dos líderes 
maiores na produção de alimentos no mundo. 

Era esse o tema que tinha para esta tarde. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Walde-

mir Moka.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabenizo o Senador Acir Gurgacz.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência vai iniciar a Ordem do 
Dia e comunicar ao Plenário que os Relatores revisores 
dos Itens 1 e 2 da pauta (Projeto de Lei de Conver-
são nº 9, de 2012, e a Medida Provisória nº 553, de 
2011), foram designados na sessão de ontem e ainda 
não apresentaram seus relatórios.

De forma que a Ordem do Dia está encerrada. 
Apenas, regimentalmente, a Presidência tem que abrir 
a Ordem do Dia. 

Não havendo pauta, conforme já explicamos, está 
encerrada a Ordem do Dia.

Matérias não apreciadas e transferidas para a 
próxima sessão deliberativa ordinária.

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 552, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2012, que altera o art. 
4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004 (considera projetos de incorporação de 
imóveis de interesse social os destinados à 
construção de unidades residenciais de valor 
comercial de até oitenta e cinco mil reais no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida; 
reduz a zero as alíquotas da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na im-
portação e sobre a receita bruta de venda no 
mercado interno de massas alimentícias clas-
sificadas na posição 19.02 da TIPI). (Prove-
niente da Medida Provisória nº 552, de 2011).

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 553, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 553, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, da Defesa 
e da Integração Nacional, no valor global de 
quinhentos e trinta e três milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil e setecentos reais, para os 
fins que especifica.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 270, de 2012 – RISF 338, IV)

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o processo e 
o julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organiza-
ções criminosas; altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
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Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trân-
sito Brasileiro), e a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 231, de 2011; e 359, 
de 2012, das Comissões:

– Diretora, Relator: Senador Cícero Lu-
cena, oferecendo a redação do vencido;

– da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (sobre as emendas de Plenário), Re-
lator: Senador Mozarildo Cavalcanti, favorável 
às Emendas nºs 1, 2, 4 e 8-Plen, nos termos 
de subemendas que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 3, 5, 6, 7 e 9-Plen; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 10-CCJ, com votos venci-
dos dos Senadores Ricardo Ferraço, Aloysio 
Nunes Ferreira, Francisco Dornelles e Aécio 
Neves e da Senadora Lúcia Vânia.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constittucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Adiada a discussão, nos termos do  

Requerimento nº 225, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 198, de 2007-Complementar, 
do Senador Renato Casagrande, que acres-
centa parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.

Parecer sob nº 2.016, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

6 
REQUERIMENTO Nº 281, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 281, de 2012, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 196, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (disposições sobre rótulos 
de bebidas).

7 
REQUERIMENTO Nº 282, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 282, de 2012, do Senador Delcídio 
do Amaral, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 196, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos.

8 
REQUERIMENTO Nº 283, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 283, de 2012, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 41, de 2009; com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 168, de 2007; 163, 219, 
325, 389, 390 e 392, de 2009, por versarem 
sobre matérias correlatas (alterações na Lei 
de Falência e Recuperação de Empresas).

9 
REQUERIMENTO Nº 291, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 291, de 2012, do Senador Eduardo Bra-
ga, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 53, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (seguro-desemprego para o 
catador de caranguejo).

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agora, como oradora pela Liderança 
do seu partido, o PP, a Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-
derança. Sem revisão da oradora.) – Caro Presiden-
te Waldemir Moka, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, a Câmara dos Deputados aprovou on-
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tem, depois de um longo exame, que passou por esta 
Casa, o chamado Código Florestal.

Há pouco, na outra tribuna, o Senador Walter Pi-
nheiro, do PT da Bahia, abordou, com muita proprie-
dade, o problema gravíssimo provocado por uma das 
mais profundas e agudas secas no Estado da Bahia, 
e do Nordeste ao Sul do País.

O meu Estado, o Rio Grande do Sul, do Senador 
Pedro Simon e do Senador Paulo Paim, enfrentou, na 
safra 2011/2012, igualmente uma arrasadora seca que, 
em algumas regiões do meu Estado, dizimou toda a 
produção e não deu sequer ao agricultor a possibilidade 
de colher aquela semente que ele havia jogado na terra.

E isso está tudo interligado, Presidente Waldemir 
Moka, que conhece profundamente a matéria, tudo está 
interligado à questão da produção de alimentos em nos-
so País, à produção agropecuária com sustentabilidade.

E é preciso notar também que, no Brasil, um dos 
países de maior protagonismo nessa área, a expansão 
da produção e da produtividade tem sido muito maior do 
que o aumento da área cultivada, e isso graças ao que, há 
pouco, falou, aqui, o Senador Acir Gurgacz: à implemen-
tação de modernas práticas de produção, às pesquisas 
da nossa Embrapa no campo da biotecnologia, da agri-
cultura de alta precisão, do manejo adequado da terra.

Portanto, o que decidiu a Câmara dos Deputados, 
na verdade, e aí não se discute o mérito... Aqui não se 
estabeleceu, no Senado, uma guerra entre ambientalistas 
e produtores rurais, mas se pôde discutir, inclusive com 
a sabedoria dos presidentes da Comissão de Meio Am-
biente, Comissão de Agricultura, Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comissão de Constituição e Justiça, num 
debate conjunto das comissões, inovando, dentro desta 
Casa, uma forma mais democrática e menos conflitada 
de temas polêmicos, como foi o caso do Código Florestal.

Aqui, eu volto, por uma questão até de justiça, ao 
reconhecimento do trabalho feito pelos relatores, o Se-
nador Luiz Henrique da Silveira e, também, o Senador 
Jorge Viana, que fizeram um trabalho exemplar, de ver-
dadeira arquitetura política e também de conteúdo nas 
questões mais polêmicas do chamado Código Florestal.

Desta Casa saiu um entendimento que eu con-
sidero o mais politicamente perfeito que nós pudemos 
construir aqui, no debate com todos os ex-Ministros 
da Agricultura, ouvindo ex-Ministros do Meio Ambien-
te e as atuais autoridades que respondem por essas 
áreas, preservando a necessidade de uma proteção 
maior para os pequenos agricultores e dando, também, 
um marco regulatório nessa questão ambiental e uma 
segurança jurídica aos agricultores.

Não seria aceitável, neste Brasil que é um grande 
protagonista na exportação de produtos agropecuários, 
não dispor dessa segurança para os produtores rurais. 

Um País cujo território tem atraído, não só pelas suas 
condições, mas sobretudo pelo seu enorme, gigantesco 
mercado, o interesse e a atenção de investidores in-
ternacionais da Europa, da Ásia, da América do Norte 
para aqui vir produzir e fazer do Brasil uma plataforma, 
também, do aumento da produção e das exportações, 
aproveitando, claro, esse gigantesco mercado interno 
que é criado em função do aumento do poder aquisitivo 
da população, que nós todos reconhecemos.

Pois foi exatamente esse marco regulatório que 
foi aprovado, e é claro que seria conveniente que o que 
esta Casa aprovou tivesse sido acolhido pela Câmara. 
Mas nós não podemos, do ponto de vista institucional 
e político, fazer objeções ao direito que a outra Casa, 
a Câmara Federal, teria para examinar a questão.

Outras matérias tão polêmicas quanto essa, como, 
por exemplo, em relação ao Ato Médico ou à legislação 
que regulamenta o exercício da Medicina, esta Casa 
produziu. Depois de um entendimento muito profundo 
com todas as entidades da área, do campo da saúde 
e da Medicina, produziu um relatório com muita habili-
dade, pela Senadora Lúcia Vânia, do PSDB, de Goiás, 
que foi na Câmara modificado; e voltou para o Senado, 
que era a Casa de origem.

Portanto, entendemos as razões, mas procuramos 
encontrar um caminho de entendimento e de concilia-
ção, porque este é o maior e o melhor espaço para 
obtenção de um resultado afirmativo e um resultado 
que, de fato, atenda à expectativa dos produtores ru-
rais, no caso; e também da área da saúde no caso a 
que me refiro agora, especificamente sobre a questão 
relacionada ao Ato Médico.

Com isso, eu queria ressaltar o que o Senado 
vem fazendo, até porque, no caso do relatório do Ato 
Médico, não tive participação, porque foi encerrado 
no exercício de 2010. No caso do Código Florestal, 
nós tivemos, Senador Moka, uma participação ativa e 
pessoal – V. Exª muito mais, porque veio da Câmara e 
lá construiu. E tivemos também, claro, a aplicação do 
relator original, o agora Ministro Aldo Rebelo, que fez 
um exemplar trabalho em relação ao Código.

Então, o que nós ganhamos, o que o Brasil ga-
nhou, o que o agricultor ganhou não foi uma guerra 
entre ambientalistas e produtores rurais, mas um mar-
co regulatório. Claro que a Presidenta Dilma Rousseff 
terá o espaço necessário para fazer as correções que o 
Governo, como questão de Estado, considerar neces-
sárias, vetar ou sancionar aquilo que for adequado ao 
interesse nacional. Não há outra maneira de entender 
essa matéria a não ser sob esta ótica e este ponto de 
vista. O ponto de vista também da legalidade do marco 
regulatório e da segurança jurídica para os produtores 
que estavam ameaçados, sem a existência e a apro-
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vação deste Código, de estarem na marginalidade e 
também estavam sendo criminalizados pela ausência 
e pela omissão de uma legislação adequada.

Vamos aguardar agora a manifestação da Senho-
ra Presidente em relação a esta matéria.

Queria também fazer um registro, Sr. Presidente, 
porque hoje pela manhã, junto à Comissão de Assun-
tos Sociais, e por minha iniciativa, promovemos uma 
audiência pública para discutir um projeto do Sena-
do, de autoria do Senador Romero Jucá, que trata 
do cumprimento das sentenças e execução de títulos 
extrajudiciais na Justiça do Trabalho. É uma matéria 
altamente complexa e requer uma atenção redobrada, 
porque terei a responsabilidade muito difícil de relato-
ria junto à Comissão de Assuntos Sociais desta Casa.

Na audiência da manhã de hoje, tivemos a honra 
de receber o Presidente do Tribunal Superior do Traba-
lho, Ministro João Oreste Dalazen. Também recebemos 
o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
Ophir Cavalcante; o Presidente da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), 
Dr. Renato Henry Sant’Anna. Também recebemos o 
Dr. Estevão Mallet, que é da Confederação Nacional 
das Instituições Financeiras; o Dr. Alexandre Furlan, 
Vice-Presidente da Confederação Nacional da Indús-
tria; a Drª Lidiane Duarte Nogueira, da CNC; o Pedro 
Amengol, da CUT; e ainda o Antonio Rosella, que é 
advogado da Força Sindical, os dois representando os 
respectivos presidentes dessas duas centrais sindicais.

Considero que foi uma audiência pública muito 
importante para discutir a matéria, numa reunião pre-
sidida, no início, pelo Senador Casildo Maldaner, Vice-
-Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, em que 
pudemos avaliar com precisão a disposição da Justiça 
do Trabalho, na pessoa do seu Líder, Ministro João 
Oreste Dalazen, de um entendimento com esta Casa 
para que se possa construir uma alternativa a esse 
projeto que atenda aos interesses e que mantenha a 
segurança jurídica necessária.

É claro que temos aqui uma preocupação muito 
grande não apenas com a proteção dos direitos dos 
trabalhadores, cujo líder, Senador Paulo Paim, é um 
defensor ardoroso nesta Casa, junto com outros parla-
mentares, mas também em criar uma segurança jurí-
dica nessas relações de capital e trabalho que não de-
sestimule o ambiente para os empreendedores e crie, 
ao contrário, mais condição de geração de trabalho e 
emprego em nosso País, nesse novo cenário que se 
desenha com a modernização das relações de capital e 
trabalho, nesse que não é mais o mercado de trabalho, 
mas o mundo do trabalho, em constante transformação, 
dadas as novas relações que nós temos em atividades 
que não existiam uma década atrás, como, por exem-

plo, a área do e-commerce ou atividades correlatas em 
setores muito dinâmicos da economia brasileira.

A audiência pública de hoje foi balizadora no sen-
tido de vermos uma possibilidade muito grande de um 
entendimento de todas as partes, sejam as centrais 
sindicais, sejam os representantes do setor privado, 
bem como da área da Justiça e da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, cujo Presidente, Ophir Cavalcante, é um 
advogado trabalhista e conhece bem o funcionamento.

É preciso, a par de aprovar o PL nº 606, encon-
trar caminhos alternativos também para tornar mais 
ágil e mais rápida a Justiça do Trabalho. O próprio Pre-
sidente da OAB lembrou o caso do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8ª região. Existe um sistema bastante 
rápido e fluido: em 48 horas, são feitas as liquidações 
dessas sentenças judiciais, são executadas, o que se-
ria extremamente benéfico para os trabalhadores nos 
casos das rescisões, disciplinando a emissão dessas 
sentenças e também o cumprimento das mesmas. 
Penso que essas, junto com outras ideias que foram 
apresentadas nessa audiência pública, formarão um 
conjunto de sugestões e de entendimento de que a 
matéria é importante e precisa ser aprovada, mas que 
nós o faremos dentro de uma base de entendimento 
com o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e 
as demais autoridades que trataram do assunto hoje 
na Comissão de Assuntos Sociais.

Estaremos, dessa forma, dando um passo re-
levante na proteção dos direitos dos trabalhadores, 
sem perder de vista a questão da segurança jurídica 
e do equilíbrio entre as partes, para evitar que possa 
ocorrer uma distorção nesse processo das decisões 
judiciais nas questões trabalhistas e podermos con-
templar também uma regulamentação que seja subs-
tancialmente equilibrada nas questões de Justiça, da 
legalidade e do equilíbrio. A lei boa é aquela que não 
atende a ou b, mas uma lei que, no centro, é capaz de 
atender igualmente as partes interessadas com equi-
líbrio e com responsabilidade.

Penso que esse é o objetivo da nossa construção, 
preservando os direitos dos trabalhadores e também 
permitindo que, no Brasil, não se criem obstáculos ao 
ambiente para os empreendedores, porque aí estaría-
mos, ao contrário de estimular o emprego, estimulando, 
sim, a informalidade na economia brasileira, o que é 
o pior dos mundos.

Já temos guerra fiscal, já temos guerra dos por-
tos, já temos um processo de desindustrialização, e 
não seria nem adequado nem positivo para a economia 
brasileira e para a oferta do emprego e do trabalho que 
criássemos dificuldades para esses setores aumenta-
rem seu desenvolvimento, especialmente quando se 
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trata de pequenas e médias empresas, sejam elas do 
comércio, da indústria ou de serviços.

É preciso, exatamente, atentar para essa neces-
sidade de um ambiente harmônico nessas relações.

Eram essas as considerações que eu tinha a 
oferecer, caro Presidente Waldemir Moka, nesta tarde 
de quinta-feira, um dia de muito trabalho nesta Casa.

Muito obrigada.
O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço à Senadora Ana Amélia.
Por permuta com o Senador Rodrigo Rollemberg, 

concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Waldemir Moka, é uma alegria falar, quando V. Exª 
está no exercício da Presidência.

Presidente, tenho diversos registros para fazer. 
Começo por um que recebi do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, que trata do piso dos professores. 

Registro que um acordo provisório, firmado entre o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul e o Ministério 
Público, garante o pagamento do piso nacional do ma-
gistério, de R$1.451,00, aos professores gaúchos que 
trabalham 40 horas semanais, a partir do próximo mês.

O pagamento será retroativo a abril e será pago 
em folha suplementar em 15 de maio. O anúncio foi 
feito nesta quinta-feira pelo Secretário Chefe da Casa 
Civil, Carlos Pestana.

A Secretária Adjunta da Educação, Eulália Nasci-
mento, e o Procurador-Geral de Justiça do Rio Grande 
do Sul, Eduardo Lima Veiga, no Palácio Piratini, firma-
ram o acordo.

Será editada uma medida provisória que vai per-
manecer em vigor, até que seja julgada uma ação im-
petrada pelo Ministério Público contra o Executivo, para 
que seja implantado o piso da categoria.

Não estou dizendo, com isso, que a polêmica 
terminou, mas, pelo menos, o anúncio que recebi até 
o momento diz que o Rio Grande do Sul vai cumprir 
o piso nacional dos professores, o que entendo que é 
importante. Claro que ainda vai haver discussões com 
o CPERGS (Centro dos Professores do Estado do Rio 
Grande do Sul).

A segunda questão, Sr. Presidente, é que recebi, 
há poucos minutos, um telefonema do Deputado Fe-
deral Assis Melo, do PC do B. O mesmo me informa 
que, enfim, eu vou parar de ter que vir todo dia à tribu-
na questionar, condenar, chamar de bandido, chamar 
de confisco, chamar de assalto o famigerado fator pre-
videnciário. Segundo o Deputado, lá na Câmara dos 
Deputados, por orientação do Presidente Marco Maia, 
foi organizado um grupo de trabalho para se debruçar 
sobre projeto de minha autoria, que o Senado aprovou 

por unanimidade, para acabar com o famigerado fator 
previdenciário. Ele me envia uma cópia do entendimento 
feito informando que, enfim, a Câmara deverá aprovar – a 
comissão já aprovou – uma Emenda Substitutiva Global 
ao Projeto de Lei nº3.299, de nossa autoria, com todos 
aqueles que foram apensos. Estou torcendo para que o 
Plenário da Câmara aprove essa proposta que termina 
de uma vez por todas com essa polêmica do fator pre-
videnciário. Assim, a mulher brasileira celetista poderá 
se aposentar dez anos antes do que hoje, com o fator, 
para ter direito à integralidade; o homem se aposentará 
cinco anos antes, se depender do fator, com esse acordo 
ora lá firmado. Existem aqui outras considerações que 
eu achei importante. Por exemplo, quando o trabalha-
dor estiver a um ano de se aposentar ele não poderá 
ser demitido, ou pelo menos terá que ser indenizado, e 
essa indenização fará parte do cálculo de seu benefício. 
Outra questão importante é que a tábua de expectativa 
de vida também vai diminuir dez anos, no mínimo, pelo 
projeto ora acordado na Câmara dos Deputados, fruto 
desse movimento que nós todos fizemos, as centrais, 
as confederações. E o Senado cumpriu a sua parte.

Eu, Sr. Presidente, claro, dou esta notícia com 
grande alegria porque quando a gente falava que seria 
possível construir uma alternativa ao fator muitos diziam 
que era discurso de campanha. Felizmente, há de se 
tornar realidade, espero eu, antes do recesso. Quando 
dizíamos que a PEC Paralela seria uma realidade, diziam 
também que era sonho; a PEC Paralela hoje é realidade.

E, por fim, Sr. Presidente, quero ainda comentar 
que há dias venho dialogando com o Senador Alvaro 
Dias. Venho fazendo o bom debate, o bom combate, lá 
na Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto de 
Lei nº 39, de 2007, que visa regular a declaração so-
bre a prescrição intercorrente na execução trabalhista.

É um Projeto de Lei do Senado, de autoria do 
Senador Alvaro Dias, que faz com a prescrição, em 
vez de cinco anos, seja de dois anos.

É claro que houve um movimento das centrais, 
das confederações, do Ministério Público, da Anamatra 
em relação ao projeto.

Dialoguei com o Senador Alvaro Dias, e ele me 
explicou que a intenção do seu projeto não era essa. 
Atendendo a um apelo que lhe fiz e também – enten-
do eu – um apelo da sua base, porque a intenção do 
Senador era das melhores, o Senador Alvaro Dias me 
informou no dia de hoje que ele está retirando o PLS nº 
39, de 2007, que trata da prescrição intercorrente, de 
acordo com os argumentos já apresentados por institui-
ções do ramo do Direito, como a Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra); do 
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho 
(SINAIT); Associação Nacional dos Procuradores do 
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Trabalho (ANPT) e o próprio Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST); assim como as centrais 
sindicais e as confederações. Hoje, pela manhã, inclu-
sive disse que, para reduzir a prescrição de cinco para 
dois, só com emenda constitucional. 

Com isso, quero registrar meu profundo agrade-
cimento ao Senador Alvaro Dias, por ser sensível ao 
apelo feito não somente por mim, mas também pelas 
centrais, pelas confederações e por especialistas na 
área da Justiça do Trabalho.

Então, eu tranquilizo todos. O projeto, tendo em 
vista que o Senador Alvaro Dias já encaminhou o re-
querimento, vai para o Arquivo.

Sr. Presidente, todos nós, Parlamentares ou não, 
membros do Judiciário ou não, somos parte desta his-
tória que visa melhorar a relação entre trabalhador e 
empregador, visando, enfim, melhorar a relação entre 
o Capital e o Trabalho. Esse foi mais um movimento 
que fizemos mediante um amplo diálogo com os se-
tores envolvidos. Eu diria aqui que foi vitorioso, graças 
ao entendimento, claro, do Senador.

Outro tema importante é o Projeto que trata da 
alta programada, ou seja, o segurado, necessariamen-
te, terá de passar por uma perícia médica para saber 
se pode ou não retornar ao trabalho.

O que estava acontecendo? A alta programada 
fazia com que o computador dissesse em que dia o 
cidadão deveria retornar ao trabalho. 

Apresentei projeto aqui no Senado, há muitos 
anos. Debatemos em audiências públicas, inúmeras 
delas, inclusive na Câmara dos Deputados, onde es-
tive a convite dos Parlamentares, e hoje, em audiência 
pública na Comissão de Assuntos Sociais, o Presidente 
do Instituto Nacional do Seguro Social, o gaúcho Mauro 
Luciano Hauschild, garantiu que a alta programada não 
será aplicada mais no INSS e que todos terão direito, 
pelos trâmites legais, a fazer a perícia médica antes 
da alta, até porque o Ministério Público do Trabalho do 
Rio Grande do Sul já entrou com uma ação que garan-
te ao cidadão que foi demitido na tal alta programada 
que, enquanto ele não for reconhecido pelo médico da 
empresa e não voltar ao trabalho, a Previdência tem 
que pagar o salário dele com perícia ou sem perícia.

Mas é bom esse entendimento que hoje construí-
mos junto com o Presidente do INSS. Aí, sim, eu disse 
a ele que não há mais motivo nenhum para o projeto 
da alta programada, já que se comprometeram a cum-
prir o procedimento legal que a alta do trabalhador só 
mesmo com a perícia médica.

Avançamos mais ainda. Ficou acertado que teremos 
um grupo de trabalho formado por sindicalistas, formado 
inclusive por um assessor do meu gabinete que é espe-
cialista na área da previdência, que vai, junto ao Conselho 

da Previdência, trabalhar para que a gente tenha uma 
redação adequada, garantindo o direito do trabalhador.

Eu dizia hoje pela manhã e repito aqui que me 
ponho sempre do outro lado do balcão. O trabalhador 
se acidenta, vai para a Previdência, o INSS, e, che-
gando lá, lhe é dito que ele tem direito ao benefício 
por sessenta dias. No fim de sessenta dias, se conti-
nuasse como estava, o computador dizia “pode voltar 
a trabalhar”. Chegava à fábrica, o médico da empresa 
dizia: “Não, aqui não. Você não tem condição e você 
não vai trabalhar”. Ele volta para a Previdência, que 
dizia: “Olha, então, só quando puder fazer uma perícia, 
que, pela falta de peritos, pode demorar dois, três ou 
quatro meses”. E nesse período ele ficava sem receber. 

Com a decisão encaminhada no Estado e pelo 
acordo feito, ele vai receber durante todo o período, até 
que ele faça a respectiva perícia, que vai dizer, aí sim, 
se ele está ou não apto a voltar ao trabalho.

Então, acho que hoje nós acabamos com duas 
novelas – a novela da alta programada e a novela do 
famigerado fator previdenciário –, pelas informações que 
recebi da Câmara. E avançamos, no meu entendimento, 
embora o debate continue no Estado, com o CPERGS 
(Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do 
Sul), para que o Rio Grande do Sul não conste mais na 
lista dos Estados que não pagam o piso salarial.

Sr. Presidente, quero ainda destacar, neste meu 
tempo, que, na segunda-feira e também hoje, pela ma-
nhã, a Comissão de Direitos Humanos abordou o tema 
Dia Internacional em Memória às Vítimas de Acidente 
de Trabalho, que será agora, no dia 28 de abril.

Creio que todos sabem, mas não custa repetir: 
acidente do trabalho, infelizmente, o Brasil ainda é um 
dos campeões do mundo. Por isso, temos que apro-
fundar esse debate, principalmente nas empresas ter-
ceirizadas. De cada cinco acidentes por morte, quatro 
são em empresas terceirizas. De cada dez acidentes 
não por morte, oito são em empresas terceirizadas.

Sr. Presidente, em março deste ano, a CDH já 
havia feito uma audiência sobre esse tema. Naquela 
ocasião, foram mostrados os números de acidentes 
de trabalho registrados pelo Ministério da Previdên-
cia Social: em 2010, cerca de 800 mil formais, mas há 
quem diga, e é a maioria, que pode multiplicar esse 
número por dois, porque outros tantos não são forma-
lizados quando há o acidente; em 2009, o número foi 
para 733.365; em 2008, 755.980.

O Brasil, mais precisamente, é o quarto país do 
mundo com o maior número de vítimas fatais. Algo está 
errado. Como o País que se diz a quinta economia do 
mundo é o quarto país do mundo em acidentes e víti-
mas na área do trabalho? Esse dado é sinal claro de 
que a luz vermelha, não é nem amarela, está acesa, 
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e nós temos que exigir de todos os órgãos que tenha-
mos, de fato, políticas que combatam os acidentes e 
as doenças do trabalho.

Na audiência de março, já havíamos falado tudo 
isto: falta de fiscalização. O número de empresas mais 
que triplicou nos últimos dez anos, e o número de fiscais 
diminuiu quase pela metade. Então não dá para enten-
der: você tem três vezes mais o número de empresas, 
e o número de fiscais do trabalho diminuiu pela metade.

Os custos com os acidentes, Sr. Presidente – este 
dado tem que ser lembrado –, chegam a R$70 bilhões 
por ano, segundo o Sinait.

Temos que ter mais fiscalização nas empresas. 
Sem segurança não pode, em hipótese alguma, haver 
trabalho decente. Os trabalhadores não podem e não 
devem se sujeitar a trabalhar em condições que lhes 
tragam lesões ou mesmo a morte.

Por fim, quero registrar o convite enviado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, da Previdência So-
cial e da Saúde, em atividade conjunta com as centrais 
sindicais e as entidades de trabalhadores, para par-
ticipar do Dia Mundial de Segurança do Trabalho e o 
lançamento do Plansat – Plano Nacional de Segurança 
e Saúde no Trabalho. O evento acontecerá amanhã, 
27 de abril, às 9 horas, no auditório do Ministério do 
Trabalho. Tentarei estar lá.

Também destaco, ao final desta minha fala, o Mo-
vimento 28 de Abril, que relembra os mortos e todos 
aqueles que lutam pelo direito ao trabalho decente. A 
pauta Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais: 
Arma de Destruição em Massa contra os Trabalhado-
res está na ordem do dia.

Fico tranquilo com essas mobilizações que visam 
aumentar o nível de consciência para que todos ve-
nham a participar dessa longa caminhada em defesa 
do emprego decente.

Sr. Presidente, nestes últimos cinco minutos, eu 
não posso deixar de voltar a falar aqui sobre o tema 
que abordei longamente na noite de ontem, mas que 
continua, neste momento, no Supremo Tribunal Fede-
ral. O relatório brilhante do Ministro-Relator Ricardo 
Lewandowski hoje já é divulgado, eu diria, nos princi-
pais sites de direitos humanos no mundo. Trata-se de 
um brilhante relatório, que mostra que as cotas, sejam 
na UnB, sejam na Universidade no Rio Grande do Sul, 
sejam na Bahia, sejam no Rio de Janeiro, sejam em 
São Paulo, sejam em Santa Catarina, são constitucio-
nais. Isso é o reconhecimento, enfim, de um espaço 
legítimo para que negros, brancos, pobres, índios e 
ciganos tenham acesso à universidade.

No meu pronunciamento de ontem, eu dizia, aqui 
na tribuna, que essa é uma data histórica, que tem sim-
bologia e que há de ser lembrada sempre, sempre por 

todos nós. Eu dizia ontem e repito: peço que fique nos 
Anais da Casa esse brilhante artigo sobre cotas, conforme 
fonte que recebi de Maria das Graças Santos, mostrando 
a importância de garantir oportunidades iguais para todos: 
negros, brancos, índios e pobres, como eu falava aqui.

Estou convicto de que a decisão do Supremo, 
no dia de hoje, vai ser festejada amanhã nos cinco 
continentes e será uma referência para outros países 
onde impera ainda a discriminação.

Cumprimento o Governo do Presidente Lula, por-
que foi quando começou a viger o decreto dos quilom-
bolas, que tentam, mas não vão derrubar, e também a 
Presidenta Dilma, que colocou toda a sua equipe de 
Ministros para trabalhar favorável a essa decisão que 
o Supremo há de consagrar hoje.

Sr. Presidente, nos últimos três minutos, eu que-
ria ainda que V. Exª permitisse que eu também regis-
trasse o documento que recebi do Rio Grande do Sul.

A região das Missões, no Rio Grande do Sul, 
que compreende mais de 20 Municípios, sofreu, em 
2011/2012, a maior estiagem da sua história recen-
te, provocando muitos danos econômicos e sociais. 
Numa área de aproximadamente 200 mil hectares de 
soja ocorreram 75% de prejuízos, deixando de circular 
na região cerca de R$300 milhões ou o equivalente 
a cinco orçamentos da Prefeitura Municipal de São 
Luiz Gonzaga. Noutra área, de 20 mil hectares de mi-
lho, ocorreu uma queda de 70%, deixando de circular 
aproximadamente um milhão de reais.

Numa produção de cerca de três milhões de litros 
de leite por mês, nos últimos cinco meses, deixou-se 
de recolher cinco milhões de litros ou o equivalente a 
R$3,5 milhões, afetando severamente pequenos pro-
dutores da tão falada agricultura familiar.

Em outras culturas, como a de alfafa, e na pecu-
ária de corte os dados não são precisos, mas certa-
mente as perdas vão na mesma linha.

Sr. Presidente, esses dados me foram encaminha-
dos pela 12ª Coordenadoria Regional da Federação 
da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul – Far-
sul, pela Coordenadoria Regional da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura – Fetag Missões, pela 
Associação Comercial e Industrial de São Luiz Gon-
zaga e Cooperativa Tritícola Regional São Luizense.

Essas entidades reivindicam, Sr. Presidente, pror-
rogação imediata de todos os financiamentos vencidos 
e a vencer em 2012 que tenham como fonte pagadora 
a atividade agropecuária.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Liberação 
da produção de área financiada, amparada por Proagro 
ou Seguro Agrícola, com a finalidade de subsistência.
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Aporte imediato do maior volume possível de re-
cursos, para financiar culturas de inverno, entre elas 
pastagens para gado de leite e gado de corte.

Aporte emergencial de recursos, a fundo perdido, 
para produtores da agricultura familiar com dificuldade 
de subsistência.

Criação de um programa, a fundo perdido, em 
convênio com as prefeituras, para a construção e re-
forma de açudes, para garantir a água.

Programa claro e acessível de incentivo à irriga-
ção para a produção de grãos, leite, carne, que diluam 
o risco de novas frustrações.

Srªs e Srs. Senadores, essas reivindicações des-
se importante setor da nossa economia têm o aval não 
só dos três setores...

(Interrupção do som.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) –...do Rio 
Grande do Sul, mas de todos aqueles que valorizam 
a economia familiar.

Eu precisava fazer cinco pronunciamentos. Fiz 
todos eles, mas peço a V. Exª que os considere na ín-
tegra, pois tive de resumi-los.

Portanto, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela to-
lerância e compreensão. Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOs A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)

GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A 
CÂMARA DE NEGOCIAÇÃO DE 

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
DESTINADA A DISCUTIR PROPOSTAS QUE  

INTERESSAM À CLASSE TRABALHADORA E 
AOS EMPRESÁRIOS

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
PROJETO DE LEI Nº 3.299, DE 2008

Altera o art. 29 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, e revoga os arts. 3°, 5°, 6° 
e 7° da Lei n° 9.876, de 26 de novembro de 
1999, modificando a forma de cálculo dos 
benefícios da Previdência Social.

O Projeto de Lei n° 3.299, de 2008, oriundo do 
Senado Federal, tem por objetivo eliminar a aplica-
ção do fator previdenciário no cálculo do salário de 
benefício das aposentadorias por idade e por tempo 
de contribuição do Regime Geral de Previdência So-
cial. Com isto, o valor do benefício seria calculado 
com base na média aritmética simples dos últimos 
salários de contribuição dos meses imediatamente 

anteriores ao do afastamento da atividade ou da data 
da entrada do requerimento, até o máximo de trinta e 
seis, apurados em período não superior a quarenta 
e oito meses.

A Proposição foi aprovada sem alterações pela 
Comissão de Seguridade Social e Família e pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Na 
Comissão de Finanças e Tributação não houve vota-
ção da proposta, mas o então Relator, Deputado Pepe 
Vargas, apresentou um Substitutivo que em muito con-
tribuiu para o avanço das discussões sobre a matéria.

O Substitutivo do Deputado Pepe Vargas propõe 
que o fator previdenciário não incida sobre a média dos 
salários de contribuição do segurado quando a soma da 
idade com o respectivo tempo de contribuição, ambos 
considerados na data do requerimento do benefício, 
atinja noventa e cinco anos, para o homem, e oitenta 
e cinco anos, para a mulher, e desde que esse tempo 
de contribuição não seja inferior a trinta e cinco anos, 
para o homem, e a trinta anos, para a mulher.

Assegura, ainda, o referido Substitutivo que caso 
o segurado continue em atividade para elevar a média 
de suas contribuições ou para atingir um fator previden-
ciário maior do que um inteiro, não será surpreendido 
por modificações verificadas no perfil demográfico da 
população brasileira, haja vista que a tábua de mor-
talidade e os respectivos valores de expectativa de 
sobrevida estarão “congelados”.

Continuando a relatar as inovações contidas no 
Substitutivo do Deputado Pepe Vargas, propõe-se, 
também, que o fator não seja aplicado sobre o salário 
de benefício da pessoa com deficiência.

Com relação à média aritmética simples dos 
maiores salários de contribuição, o Substitutivo sugere 
uma redução do percentual vigente, passando-se dos 
atuais 80% para 70% de todo o período contributivo, 
multiplicada, somente quando for o caso, pelo fator 
previdenciário.

Finalmente, o Substitutivo em sua redação original 
introduz art. 16-A à Lei n° 8.213, de 1991, para discri-
minar as diversas categorias de recursos e despesas 
do RGPS com base nas diferentes categorias de se-
gurados obrigatórios, além de destacar as despesas 
com renúncias de receitas e os recursos repassados a 
título de necessidade de financiamento desse regime.

Julgamos que todas as alterações aqui enume-
radas são positivas e avançam no sentido de buscar 
uma previdência social mais justa para os trabalhadores 
brasileiros. No entanto, consideramos que a proposta 
carece de aperfeiçoamentos, razão pela qual estamos 
apresentando a presente Emenda Substitutiva Global.

Propomos na Emenda Substitutiva Global acrés-
cimo de incisos II e III ao § 10 que se pretende incluir 
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no art. 29 da Lei n° 8.213, de 1991, para excluir a in-
cidência do fator previdenciário quando a soma do 
tempo de contribuição e da idade do segurado não 
atingir 95 ou 85 anos, no caso, respectivamente de 
homens e mulheres. Nessa hipótese, será aplicado à 
média do salário de benefício do segurado um redutor 
de 2% para cada ano que faltar para atingir aquelas 
somas. Vale dizer que essa medida só será aplicada 
se acarretar uma renda maior para o segurado do que 
a efetiva aplicação do fator previdenciário.

De forma similar, propomos que não seja aplicado 
o fator previdenciário sobre o valor da soma do tempo 
de contribuição e idade do segurado na data do reque-
rimento da aposentadoria quando esta soma superar 
95 ou 85 anos para homens e mulheres, respectiva-
mente. Nesse caso, será aplicado à renda mensal do 
benefício um multiplicador correspondente a 2% para 
cada ano que ultrapassar aquelas somas.

Importante mencionar que em ambas as hipóte-
ses acima enumeradas será necessário o cumprimento, 
pelo segurado, dos requisitos mínimos para aposen-
tadoria por tempo de contribuição ou por idade, mais 
especificamente 30 ou 35 anos de contribuição ou 60 
ou 65 anos de idade para mulheres e homens.

Estamos prevendo, também, no art. 3° da Pro-
posição, que o empregador que demitir sem justa 
causa o trabalhador empregado no período de 12 me-
ses anteriores à implementação das condições para 
aposentadoria fica obrigado ao recolhimento das 12 
contribuições faltantes, que terão por base de cálculo 
a última remuneração paga ao trabalhador. Esta con-
dição aplica-se independentemente do empregado ter 
notificado o empregador relativamente ao prazo que 
lhe falta para se aposentar.

Ainda em relação ao Substitutivo anterior, estamos 
retirando os arts. 4° a 6° porque dispõem sobre a polí-
tica de valorização do salário mínimo, que já foi imple-
mentada pela Lei n° 12.382, de 25 de fevereiro de 2011.

Por todo o exposto, contamos com o apoio de 
todos os Senhores Parlamentares para a aprovação 
desta nossa Proposição que foi acordada entre os 
membros do presente Grupo de Trabalho.

Sala da Comissão,      de                       de 2012.

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO 
PROJETO DE LEI Nº 3.299, DE 2008 

(Apensos: PL n° 4.447, de 2008, 
e PL n° 4.643, de 2009)

Altera as Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre 
cálculo do valor do salário de benefício no 
Regime Geral de Previdência Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 16-A. A demonstração do resultado 
financeiro do Regime Geral de Previdência 
Social deve discriminar:

I – os valores de receitas de contribui-
ções sociais, conforme parágrafo único do art. 
11 desta Lei, e de despesas com benefícios, 
mediante divisão explícita entre as catego-
rias de segurados obrigatórios referidas nos 
incisos do caput do art. 12 desta Lei e no art. 
18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;

II – os valores de despesas provenientes 
de renúncias de receitas, de acordo com o dis-
posto no § 1º do art. 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000;

III – o valor total de transferências da 
União destinadas a suprir necessidades de 
financiamento do Regime Geral de Previdên-
cia Social.

Parágrafo único. Para fins deste artigo, a 
apropriação das receitas e despesas obser-
vará critérios estabelecidos em conjunto pelo 
Ministério da Fazenda e pelo Ministério da 
Previdência Social.”

“Art. 45-A. ..............................................  
§ 1º ........................................................
I – da média aritmética simples dos maio-

res salários de contribuição, reajustados, cor-
respondentes a setenta por cento de todo o 
período contributivo decorrido desde a com-
petência julho de 1994; ou

...................................................... ”(NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 29. .................................................  
I – para os benefícios de que tratam as 

alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a setenta por 
cento de todo o período contributivo, multipli-
cada pelo fator previdenciário;

II – para os benefícios de que tratam as 
alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 
média aritmética simples dos maiores salários 
de contribuição correspondentes a setenta por 
cento de todo o período contributivo.

...............................................................
§ 10. O fator previdenciário não será apli-

cado quando:
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I – o total resultante da soma da idade 
do segurado, considerada na data do reque-
rimento da aposentadoria, com o respectivo 
tempo de contribuição, desde que este não 
seja inferior a trinta e cinco anos, se homem, 
e a trinta anos, se mulher, for igual ou superior 
a noventa e cinco anos, se homem, e a oitenta 
e cinco anos, se mulher;

II – o segurado for pessoa com defici-
ência;

III – o total resultante da soma da idade 
com o respectivo tempo de contribuição do 
segurado na data do requerimento da apo-
sentadoria for inferior a noventa e cinco anos, 
se homem, e oitenta e cinco anos, se mulher, 
aplicando-se ao salário de benefício um redutor 
de dois por cento a cada ano que faltar para 
atingir essa soma, se isto acarretar um valor 
maior ao segurado do que a aplicação direta 
do fator previdenciário, observado o disposto 
no § 11 deste artigo;

IV – o total resultante da soma da idade 
com o respectivo tempo de contribuição do 
segurado na data do requerimento da apo-
sentadoria for superior a noventa e cinco anos, 
se homem, e oitenta e cinco anos, se mulher, 
aplicando-se ao salário de benefício um mul-
tiplicador de dois por cento a cada ano que 
ultrapassar essa soma, observado o disposto 
nos §§ 12 e 13 deste artigo.

§ 11. A aplicação do redutor previsto no 
inciso III do § 10 deste artigo dependerá do 
cumprimento dos requisitos mínimos para apo-
sentadoria por tempo de contribuição, assim 
considerados trinta e cinco ou trinta anos de 
contribuição respectivamente para homem ou 
mulher, não se aplicando na hipótese de apo-
sentadoria por idade.

§ 12. A aplicação do multiplicador previsto 
no inciso IV § 10 deste artigo dependerá do 
cumprimento dos requisitos mínimos para a 
aposentadoria por tempo de contribuição ou 
por idade, assim considerados, respectivamen-
te, trinta e cinco ou trinta anos de contribuição 
ou sessenta e cinco e sessenta anos de idade 
para homem e mulher. 

§ 13. A renda mensal do benefício após 
a aplicação do multiplicador previsto no inciso 
IV do § 10 deste artigo não poderá exceder 
a vinte por cento do limite máximo do salário 
de contribuição. 

§ 14. É garantido ao segurado que optar 
por permanecer em atividade, se mais vanta-

joso, o direito ao cálculo do salário de bene-
fício com base na expectativa de sobrevida 
presente na tábua de mortalidade vigente na 
data de cumprimento dos requisitos necessá-
rios à aposentadoria por tempo de contribui-
ção, considerando-se sua idade e tempo de 
contribuição no momento do requerimento do 
benefício.

§ 15. Na hipótese prevista no inciso I do 
§ 10 deste artigo, o tempo de contribuição do 
professor e da professora que comprove ex-
clusivamente tempo de efetivo exercício de 
magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio será acrescido de cinco 
anos.”(NR)

Art. 3° O empregador que optar por demitir sem 
justa causa o segurado empregado que esteia a doze 
meses da obtenção do direito à aposentadoria previs-
ta no art. 18, inciso I, alínea b, c e d da Lei n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, obriga-se ao pagamento das 
doze contribuições previdenciárias faltantes, indepen-
dentemente do trabalhador ter notificado o empregador 
relativamente ao prazo que lhe falta para se aposentar. 

Parágrafo único. O valor das contribuições faltan-
tes terá como base de cálculo a última remuneração 
recebida pelo empregado e será efetuada pelo empre-
gador de uma única vez, diretamente à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão,    de                      de 2012.

COTAS: 386 ANOS DE ESCRAVIDÃO 
E AINDA HÁ DÚVIDAS?

São três ações contra as cotas em julgamento 
no Supremo Tribunal Federal. Uma delas, pra azar de 
quem a colocou nas mãos dele, é propugnada, defendi-
da por Demóstenes Torres. Uma das ações contesta o 
Prouni, programa do Governo Federal que tem reserva 
de bolsas de estudo para indígenas, pessoas com de-
ficiência e alunos da rede pública. Portanto, cotas não 
apenas para negros, como se pensa e diz. As outras 
duas ações questionam sistemas de cotas das uni-
versidades de Brasília e do Rio Grande do Sul. Esse 
é um daqueles assuntos que dividem radicalmente as 
opiniões. Fico com as razões que brotam da história 
do Brasil e saltam aos olhos.
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O Brasil viveu 386 vergonhosos anos de escra-
vidão. Isso são quatro quintos da nossa história. As 
chagas estão aí, até hoje, pra quem quiser ver. Só 
quem não mergulhou no Brasil além dos centros das 
capitais, quem nunca deixa as zonas de

conforto e ilusão, pode afirmar que não existe a 
questão racial.

Afirma isso quem não sabe que mais de 250 jo-
vens Kaiowá-Guarani, com idades entre 9 e 24 anos, 
se suicidaram nos últimos 15 anos. Nas proximidades 
de Dourados, Mato Grosso do Sul. Eu, como repórter, 
estive lá. Eu vi. Suicidaram-se pela opressão, pela falta 
de espaço, pela ausência de esperança. Como outras 
centenas de comunidades Brasil afora.

Exemplos gritantes, e aí já falando das cotas para 
negros: o STF, que julga as cotas, tem 11 ministros. 
Só um, Joaquim Barbosa, é negro. O Brasil tem 97 mi-
lhões que se declaram afro-descendentes. A câmara 
dos deputados, uma representação do país, tem 43 
deputados negros ou descendentes. Apenas 8% do 
total dos 513 deputados.

O princípio da Ação Afirmativa (as cotas) já foi pra-
ticado, antes, em inúmeros casos no Brasil. Em ações 
econômicas e sociais. Por que o barulho, o escândalo, 
quando surgem cotas para negros, índios e pobres? 
Por que isso nos tira da zona de conforto? Da ilusão, 
hipócrita, de coesão racial, social? Da ilusão de que o 
racismo não existe no Brasil, nem mesmo disfarçado?

Dados do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada): o salário médio dos brancos no Brasil é 
de R$1.850, o dos negros é de R$850; os negros são 
70% dos pobres e 70% dos indigentes do brasil. Não 
faltam números. Mas números são até desnecessários. 
Basta olhar em volta; nas boas escolas privadas, nos 
ótimos shoppings, nos belos restaurantes... na Mídia.

Trinta e cinco universidades e mais de 100 insti-
tuições do país aderiram às cotas, sistema que já tem 
10 anos. Segue o debate. Ótima ocasião para o Brasil 
discutir a si mesmo e sua história.

Alguns, como hoje no Supremo, num debate de 
peito aberto de parte a parte. Outros milhões debatem 
nas redes sociais. Milhares deles, quase sempre na con-
dição de anônimos, deixam vazar todo o preconceito, o 
racismo que certos argumentos escondem. Acessem 
comentários em sites, blogs, e confiram... o horror.

O sistema de cotas tem, claro, imperfeições. Mas 
as cotas já beneficiaram, por exemplo, 400 mil jovens 
negros no Brasil. Que as cotas permaneçam. Até que 
a nossa história as torne desnecessárias.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre decisão do governo gaúcho de 
pagar o piso dos professores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro 
que um acordo provisório firmado entre o governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e o Ministério Público 
garante o pagamento do piso nacional do Magistério, 
de R$1.451, aos professores gaúchos que trabalham 
40 horas semanais a partir do próximo mês. 

O pagamento será retroativo a abril e será pago 
em folha suplementar em 15 de maio. 

O anúncio foi feito nesta quinta-feira em pelo 
secretário chefe da Casa Civil, Carlos Pestana, a se-
cretária adjunta da Educação, Eulália Nascimento, e 
o procurador-geral de Justiça do Rio Grande do Sul, 
Eduardo de Lima Veiga, no Palácio Piratini.

A medida provisória permanecerá em vigor até 
que seja julgada a ação impetrada pelo Ministério Pú-
blico contra o Executivo, para que seja implantado o 
piso da categoria.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –

PRONUNCIAMENTO SOBRE PLS Nº 
39/2007 – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
(RETIRADA DO PROJETO PELO AUTOR A 
PEDIDO DO SENADOR) E SOBRE O PLS 
Nº 89/2010 – DISPÕE SOBRE A ALTA PRO-
GRAMADA.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de trazer a esta Tribuna dois temas importantes e que 
fizeram parte das discussões desta semana nesta 
Casa Legislativa: o Projeto de Lei no Senado nº 39 
de 2007 que visa regular a declaração da prescrição 
intercorrente na execução trabalhista, de autoria do 
Senador Álvaro Dias; e o Projeto de Lei no Senado nº 
89 de 2010, que obriga a realização de exame médico 
pericial para suspensão de pagamento do benefício de 
auxílio-doença, este de minha autoria.

O PLS 39 de 2007, que trata da prescrição in-
tercorrente, após um pedido meu ao Autor, Senador 
Alvaro Dias e de acordo com as argumentações das 
mais importantes instituições do ramo do Direito do 
Trabalho do país contrárias a este projeto, como a As-
sociação Nacional dos Magistrados da Justiça do Tra-
balho – ANAMATRA; Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho – SINAIT; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho – ANPT e o Tribunal Superior 
do Trabalho – TST; e centrais sindicais, o mesmo será 
retirado de tramitação desta Casa Legislativa.
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Com isso, quero registrar meu profundo agrade-
cimento ao Senador Álvaro Dias, por ser sensível ao 
apelo feito por mim e por todas as instituições que re-
presentam a Justiça do Trabalho no Brasil em retirar o 
projeto nº 39 de 2007, que acarretaria um retrocesso 
dentro das relações trabalhistas.

Todos nós, Parlamentares ou não, Membros do 
Judiciário ou não, somos parte desta história, para 
tentarmos melhorar as relações entre o trabalhador e 
o empregador, visando a construção de uma relação 
capital/trabalho em prol do desenvolvimento do país. 

Outro tema importante, é o Projeto que trata da 
alta programada, ou seja, o segurado necessariamente 
terá de passar por uma perícia médica para saber se 
pode ou não retornar ao trabalho, não tendo assim o 
seu auxílio-doença “cortado” arbitrariamente.

Hoje, em Audiência Pública na Comissão de 
Assuntos Sociais, o Presidente do Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS), Mauro Luciano Hauschild, 
garantiu que a alta programada não será aplicada aos 
segurados do INSS,e que todos terão direito ao auxílio-
-doença quando se fizer necessário e, antes do retorno 
ao trabalho, de uma perícia médica, tendo assim garan-
tidos todos os direitos para fins da Previdência Social.

Demonstro aqui meu agradecimento ao Presiden-
te do INSS, Mauro Luciano Hauschild quanto a esta 
questão e também quanto ao seu apoio à organização 
de um Grupo de Trabalho que terá como responsabi-
lidade maior, o encaminhamento das propostas que 
dizem respeito à Previdência Social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre o Dia Internacional em Memória 

às vítimas de acidente de trabalho.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na segun-

da-feira desta semana, na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, abordamos o tema 
Dia Internacional em Memória às vítimas de acidente 
de trabalho: Dia 28 de abril. 

Creio que todos já sabem, mas não custa repe-
tir: acidente do trabalho é aquele que ocorre durante 
o serviço ou no trajeto entre a residência e o local de 
trabalho, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional e pode resultar em morte, perda ou redução 
da capacidade para o trabalho. 

Em março deste ano a CDH já havia feito uma 
audiência sobre a prevenção de acidentes de trabalho.

Naquela ocasião foram mostrados os números 
de acidentes de trabalho registrados pelo Ministério da 
Previdência Social, em 2010. Foram 701.496.

Em 2009, o número foi maior, 733.365. Em 2008, 
755.980 pessoas se acidentaram. 

O Brasil é o 4º país do mundo com o maior nú-
mero de vítimas fatais. 

Esse dado é sinal claro de que precisamos bus-
car e exigir dos empregadores e órgãos fiscalizadores 
soluções urgentes.

Na audiência de março já havíamos falado sobre 
isso: a necessidade de garantir proteção aos trabalha-
dores e trabalhadoras. 

A falta de fiscalização nos ambientes de trabalho é 
uma das maiores causas do elevado número de vítimas. 

Há que se considerar também, os custos decor-
rentes desses acidentes para o Brasil, além, é claro, 
das perdas irreparáveis de vidas.

Os custos ultrapassam R$ 70 bilhões por ano, 
segundo o SINAIT. 

Deve haver maior fiscalização no interior das 
empresas. Sem segurança não pode, em hipótese al-
guma, haver trabalho.

E os trabalhadores não podem e não devem se 
sujeitar a trabalhar em condições que possam trazer 
lesões ou até mesmo acarretar sua morte. 

Sr.Presidente, quero registrar o convite enviado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, da Previdência 
Social e da Saúde em atividade conjunta com as Cen-
trais Sindicais e as Confederações Patronais.

O convite é para participar do Dia Mundial de 
Segurança e Saúde no Trabalho e o Lançamento do 
PLANSAT – Plano Nacional de Segurança e Saúde 
no Trabalho.

O evento acontece amanhã, 27 de abril, às 9:00h, 
no Auditório do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Também quero destacar, ao final desta minha 
fala, o Movimento 28 de Abril– Relembrar os mortos 
e lutar pela vida, que realiza diversos eventos/deba-
tes no mundo.

A pauta é: Acidentes de Trabalho e Doenças 
Profissionais: Arma de Destruição em Massa contra 
os Trabalhadores. 

Fico muito feliz com essas mobilizações, porque 
conscientizar a sociedade e chamá-la a participar é 
sempre um bom caminho! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre manifesto recebido da Cooperativa 

Tritícola Regional de São Luiz Gonzaga (RS).
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Região 

das Missões, no Rio Grande do Sul, que compreende 
mais de 20 municípios, sofreu, no ano 2011/2012, a 
maior estiagem da sua história recente, provocando 
muitos danos econômicos e sociais. 

Numa área de aproximadamente 200 mil hectares 
de soja, ocorreu 75% de prejuízo, deixando de circular 



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14683 

na região aproximadamente 300 milhões de reais, ou 
o equivalente a 5 orçamentos da Prefeitura Municipal 
de São Luiz Gonzaga.

Noutra área de 20 mil hectares de milho, ocorreu 
uma quebra de 70%, deixando de circular aproxima-
damente 1 milhão de reais.

Numa produção de aproximadamente 3 milhões 
de litros de leite por mês, nos últimos 5 meses deixou-se 
de recolher 5 milhões de litros do produto, ou o equi-
valente a 3,5 milhões de reais, afetando severamente 
pequenos produtores da agricultura familiar.

Em outras culturas, como alfafa, e na pecuária 
de corte, os dados não são precisos, mas certamente 
as perdas foram significativas.

Sr. Presidente, esses dados me foram apresen-
tados pela 12ª Coordenadoria Regional da Federação 
da Agricultura do Rio Grande do Sul (Farsul), pela Co-
ordenadoria Regional da Federação dos Trabalhado-
res na Agricultura (Fetag Missões), pela Associação 
Comercial e Industrial de São Luiz Gonzaga e Coope-
rativa Tritícola Regional São Luizense.

Essas entidades assim reivindicam Prorroga-
ção imediata de todos os financiamentos vencidos e 
a vencer em 2012, que tenham como fonte pagadora 
a atividade agropecuária.

Liberação da produção de área financiada, am-
parada por Proagro ou Seguro Agrícola, com a finali-
dade de subsistência.

Aporte imediato do maior volume possível de re-
cursos, para financiar culturas de inverno, entre elas 
pastagens para gado de leite e gado de corte.

Aporte emergencial de recursos a fundo perdido, 
para produtores da agricultura familiar, com dificuldade 
de subsistência.

Criação de um programa a fundo perdido, em 
convênio com as prefeituras, para construção e refor-
ma de açudes para armazenamento de água.

Programa claro e acessível de incentivo à irri-
gação, para produção de grãos, leite, carne etc., que 
dilua o risco de novas frustrações.

Srªs e Srs. Senadores, essas reivindicações, 
deste importante setor da nossa economia, tem total 
apoio deste senador que fala. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – V. Exª será atendido.
Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, à 

Senadora Lúcia Vânia. 
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pela 

Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, eu gostaria de fazer 
os meus agradecimentos à Senadora Ana Amélia pelas 
referências elogiosas que fez ao meu trabalho, quando 

da relatoria do ato médico nesta Casa. Quero dizer da 
minha satisfação em ver, por meio de uma Senadora 
tão operosa, meu trabalho reconhecido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste 26 
de abril, a Embrapa comemorou 39 anos de existência. 
Ela nasceu com quatro grandes propósitos: 1º) garantir 
o abastecimento de alimentos nas cidades; 2º) ajudar 
a levar o desenvolvimento ao interior do País; 3º) pre-
servar a nossa base de recursos naturais; e 4º) criar 
excedentes para a exportação.

Hoje, decorridos quase 40 anos desde a sua cria-
ção, podemos nos orgulhar dizendo que todos esses 
objetivos foram e estão sendo rigorosamente cumpridos.

Particularmente sempre tive pela Embrapa uma 
atenção especial, que remonta há alguns anos, quan-
do apresentei emenda de descontingenciamento dos 
recursos da empresa, que, até então, passava por 
momentos de dificuldade. Isso porque acredito que ela 
tem um papel muito importante no desenvolvimento 
agrário do meu Estado, o Estado de Goiás, bem como 
de toda a região Centro-Oeste do Brasil.

Quando a Embrapa foi criada na década de 1970, 
a agricultura se intensificava no Brasil. Se compararmos 
o cenário daquela época com o atual, veremos que a 
decisão de criar uma empresa destinada à pesquisa 
agropecuária foi mais do que acertada. Hoje nos de-
frontamos com dois grandes desafios absolutamente 
primordiais para o País. O primeiro desses desafios é 
a expansão e o novo perfil de demanda por alimentos. 
De acordo com projeção do Banco Mundial, em 2025, 
a população da Terra será de 8,5 bilhões de pessoas, 
33% a mais, portanto, do que o que temos hoje. O 
segundo desafio é a expansão da demanda mundial 
por agroenergia. A Agência Internacional de Energia 
estima um crescimento de 53% do mercado de agro-
energia para os próximos 25 anos.

Quando olhamos a dimensão desses dois gran-
des desafios, vemos que cresce a importância do Brasil 
como produtor e fornecedor de alimentos, de agroe-
nergia e de matérias-primas agrícolas para o mercado 
internacional. Isso porque temos a maior disponibili-
dade de terras agricultáveis do mundo, mais de 280 
milhões de hectares em pastagens ou não utilizados, 
área essa bem servida de sol, água e biodiversidade.

Além do Brasil apenas a Rússia, com 170 milhões 
de hectares, e os Estados Unidos, com 110 milhões, pos-
suem reservas relevantes de terras agricultáveis, mas de 
uso limitado pelos rigores do inverno. Por sua vez, a China 
e a índia já não dispõem de mais terras livres para a agri-
cultura e, hoje, são importadores líquidos de alimentos.

Nesse contexto, tanto na produção de alimentos, 
quanto na geração de agroenergia, a Embrapa é ab-
solutamente indispensável ao País. Suas pesquisas 
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permitirão que o Brasil possa agir competitivamente 
nesses dois segmentos, o que, fatalmente, redundará 
em enormes benefícios para todo o povo brasileiro.

Confesso que sou mesmo uma entusiasta da 
atuação da Embrapa que, no passado, permitiu ao 
agronegócio brasileiro gerar excedentes para a ex-
portação, o que tem sustentado os saldos da balança 
comercial, gerando renda e empregos e contribuindo 
para o desenvolvimento de diversas regiões do País, 
anteriormente consideradas improdutivas e relegadas 
ao abandono, como é o caso do nosso cerrado.

Graças aos esforços da Embrapa e também à obs-
tinada força dos produtores rurais, o Brasil se prepara 
para colher, mais uma vez, uma das grandes safras 
de sua história. A safra de 2011, segundo o IBGE, foi 
de 159,9 milhões de toneladas e a de 2012, por cau-
sa das estiadas no Sul, deverá ser 0,7% menor. É um 
resultado bastante expressivo, que só confirma o salto 
dado pela agricultura brasileira nos últimos 50 anos.

A atuação da Embrapa no exterior é tão significa-
tiva que o Itamaraty lhe concedeu, em 2009, a Ordem 
do Mérito Rio Branco em reconhecimento por suas 
atividades na área internacional. A Empresa executa, 
hoje, 65% dos projetos da Agência Brasileira de Coo-
peração na área de agricultura tropical.

A esse respeito ressalte-se que, no próximo dia 
26, deverá ser lançada a Embrapa Internacional. Em 
março do ano passado o Senado aprovou a Medida 
Provisória que dá nova redação à lei de criação da 
empresa: a Embrapa fica autorizada a “exercer qual-
quer das atividades integrantes de seu objeto social 
fora do território nacional, em conformidade com o que 
dispuser seu estatuto social”.

Sr. Presidente, ao concluir, quero, em primeiro lu-
gar, dizer que, no Senado Federal, pretendo continuar 
defendendo a qualidade e a excelência da Embrapa. 
Em segundo lugar, gostaria de cumprimentar a todos 
os pesquisadores e servidores da Embrapa, na pes-
soa do Dr. Pedro Arraes, seu Diretor-Presidente, pelo 
inestimável trabalho que vem prestando a Goiás e ao 
Brasil nesses quase 40 anos de existência.

Que a Embrapa continue sendo um exemplo de 
seriedade e de competência para todos nós. E tudo 
isso é muito importante neste momento em que o País, 
mesmo assistindo a uma série de escândalos, pode, 
ao lado disso, entender que tem um grande potencial 
e que tem homens e mulheres que trabalham para a 
riqueza e o desenvolvimento do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Lúcia Vânia, o 
Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Em votação o Requerimento nº 373, de 2012, 
da Senadora Ana Rita, que requer licença para ausen-
tar-se dos trabalhos da Casa para participar da audi-
ência pública da CPMI da Violência contra a Mulher, a 
realizar-se no dia 4 de maio de 2012, na Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina, conforme 
Requerimento nº 002, de 2012-CPMI, aprovado em 
28 de fevereiro de 2012.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Em votação o Requerimento nº 374, de 2012, 
da Senadora Ana Rita, que requer licença para ausen-
tar-se dos trabalhos da Casa para participar da audi-
ência pública da CPMI da Violência contra a Mulher, a 
realizar-se no dia 7 de maio de 2012, na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, conforme 
Requerimento nº 328, de 2012-CPMI, aprovado em 20 
de março de 2012.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E, agora, com a palavra o Senador Ivo Cassol, 
como orador inscrito.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs.Senadores, é com ale-
gria que mais uma vez uso a tribuna desta Casa, es-
pecificamente nesse momento que vivemos, em que a 
expectativa é tão grande, especialmente com a criação 
dessa CPI, denominada CPI Cachoeira, denominada 
CPI Delta e que já está virando a CPI das cataratas. 
E por que CPI das cataratas? Porque já está pegan-
do tanta gente pelo meio do caminho, que vai vir mais 
um quilo, mais um pedaço, para que possamos pas-
sar para a população que nos acompanha nos quatro 
cantos deste País que é possível mudar, que é possí-
vel consertar. Mas, ao mesmo tempo, precisamos que 
nossos pares, nossos colegas que fazem parte como 
titulares e suplentes, deem uma resposta à sociedade. 

No começo, todos esperavam que essa comissão 
de investigação fosse simplesmente para tapar o sol 
com a peneira, para que se chamasse a atenção para 
outro ponto e ficasse o mensalão de lado.

Temos que distinguir que um julgamento não tem 
nada a ver com a investigação que esta Casa está, a 
partir desta semana, providenciando e, ao mesmo tem-
po, adotando medidas de responsabilidade. Já li várias 
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matérias e nas matérias que li, que ouvi e que assisti, 
cada dia que passa as informações são mais tristes.

Infelizmente, Sr. Presidente, não podemos pac-
tuar e esperamos que esta CPI dê uma resposta à so-
ciedade e que as pessoas envolvidas... E não vamos 
generalizar. Vamos deixar bem claro que em todos os 
meios da nossa sociedade há pessoas que acabam 
enveredando por algum caminho que não é o correto. 
Aquelas pessoas que por algum motivo se desvirtua-
ram, elas respondem pelo seu CPF. 

Muitas vezes assistimos em programas de televi-
são, em programas humorísticos, que a primeira piada 
coloca nome de senador ou deputado no meio, como 
se existissem pessoas erradas, preguiçosas ou deso-
nestas somente na classe política. Esquecem-se esses 
mesmos humoristas de falarem da própria categoria 
e das diversas áreas, porque o homem é passível de 
fraqueza e de erro.

Também temos nesta Casa pessoas de fibra, 
pessoas de rocha, pessoas determinadas a buscar 
e ajudar no desenvolvimento desta grande Nação, 
especialmente neste País que é rico, pujante. Ao se 
pegar os dados do setor produtivo verificamos que é 
o agronegócio que impulsiona o País.

Mas vamos deixar um pouco essa CPI de lado, 
porque vai ter muito barulho, vai ter muita conversa. E 
eu espero que não vire uma boa pizza, porque aqui, 
como Senador, não vou pactuar.

Mas, além disso, nós temos que chamar a aten-
ção dos órgãos responsáveis, do Governo Federal, dos 
governos estaduais envolvidos que o País não pode 
parar por causa disso. Nós não podemos de manei-
ra nenhuma, em nome da CPI, deixar de arrumar a 
BR–364 que interliga Mato Grosso, Rondônia, Acre e 
Amazonas. Nós não podemos, de maneira nenhuma, 
por causa da CPI, porque a empresa Delta participou 
e está fazendo obra em estádio, no aeroporto de São 
Paulo, paralisar as obras. 

Tem que punir os responsáveis. E, ao mesmo 
tempo, tirar fora a empresa que não está dando conta 
e colocar outra que dê no couro. Nós não podemos, só 
pelo motivo de quanto pior melhor, deixar o País tra-
vado e passar vergonha, não só nesse grande evento 
mundial que vem pela frente, que é a Copa do Mundo, 
mas nos Jogos Olímpicos também.

Portanto, cada ministro, cada secretário, cada 
governante, de cada Estado, cada pessoa responsável 
por sua pasta, se tiver algo errado, não tenha dó de 
colocar em ordem, de consertar, de responsabilizar e, 
ao mesmo tempo, dar continuidade às obras. 

Eu falo isso porque a BR–364, em Rondônia, 
infelizmente hoje é conhecida como Rodovia da Mor-
te. Mas por que atrasou a licitação? Por que atrasou 

a complementação do projeto? Só por denúncias de 
irregularidades? Puna-se, prenda-se, responsabilize-
-se, mas se dê continuidade, para que possamos ter 
resultado e alcançar o bem estar social da sociedade.

Mas vamos falar das riquezas que temos. A exem-
plo disso discutimos hoje na Comissão de Agricultura 
um projeto que está tramitando nas comissões e que 
permitirá que os Estados da região amazônica possam 
ter autonomia para plantar, para produzir como os de-
mais Estados da Federação brasileira. 

Mas o que tem de errado? Tem de errado um de-
creto assinado pelo ex-presidente da República que 
proíbe a região amazônica de plantar cana, como se o 
plantio de cana na região amazônica fosse aumentar 
o desmatamento. Isso é conversa fiada, conversa para 
boi dormir. O desmatamento existe ou existia, primeiro, 
por incompetência dos órgãos fiscalizadores. Segundo, 
porque, infelizmente, o que precisamos urgentemente 
são políticas voltadas para o setor produtivo para po-
der disputar no mercado nacional e internacional com 
igualdade com os demais países.

Dizem os americanos, dizem os europeus: “não, 
mas se vai produzir álcool na Amazônia, vai deixar de 
produzir alimento”. E, quem falou que álcool, que o 
produto da cana-de-açúcar não é alimento? No mo-
mento em que se quiser deixar de produzir o álcool 
se pode produzir açúcar e comercializar no mercado 
internacional. 

Da mesma maneira que temos aqui o Estado de 
São Paulo que pegou parte das suas pastagens, pas-
sou para a cana, muitos dos locais eu conheço, Srªs 
e Srs. Senadores, eram locais de erosões, locais de 
áreas degradadas e o plantio de cana veio simples-
mente controlar as erosões e dar estabilidade ao solo. 
Da mesma maneira, conheço região do meu Estado, 
várias propriedades de agropecuária que estão pas-
sando parte das pastagens para os sojicultores, os 
plantadores de soja para que recuperem o solo, recu-
perem a área por três anos sem custo nenhum, nem 
para um e nem para outro, em troca da recuperação.

Portanto, o Estado de Rondônia tem uma usina de 
álcool no Município de Santa Luzia, na região da Zona 
da Mata, Rolim de Moura. Há outra usina de álcool que 
foi autorizada ainda antes do decreto na cidade Ce-
rejeira, em que o nosso Deputado Estadual, o grande 
amigo Ezequiel Neiva, esteve aqui na semana passada 
junto ao empreendedor para poder liberar os recursos 
do Banco da Amazônia, do FNO para poder construir, 
uma vez que ainda estava dentro da autorização. 

Outra usina de álcool na Ponta do Abunã en-
tre Porto Velho, indo do Rio Branco para o Acre. Mas 
qual a diferença que tem entre você plantar a cana, 
você plantar a soja, você plantar o feijão, você plantar 
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arroz? Nós precisamos, Sr. Presidente, é de técnicas 
para aumentar a produção a exemplo do Estado do 
Espírito Santo que, em um hectare de terra, produz 
120 sacas de café, enquanto no Estado de Rondô-
nia, com técnicas ultrapassadas, temos um hectare 
de terra que produz 50 sacas de café. E o Prefeito de 
Alta Floresta, Daniel Deina, mandou técnicos para o 
Estado do Espírito Santo para diminuir a quantidade 
do plantio e aumentar a produtividade, especialmente 
com irrigação.

O que não posso aceitar como Senador desta 
Casa, de maneira nenhuma, é que nos engessam em 
nome do desmatamento, quando, na verdade, o des-
matamento aconteceu por outras situações. Aconteceu 
pelo próprio Governo Federal no passado, todos eles 
que diziam o seguinte: vamos integrar a Amazônia para 
não entregar a Amazônia. O agricultor que desmatava 
ganhava mais o dobro de terra. E se não desmatas-
se não ganhava o título da terra. Anos depois, temos 
agora o Código Florestal aprovado e muitas ambienta-
listas que sequer conhecem a Amazônia, de verdade. 
Muitos dos que dão palpite aqui em Brasília, que não 
tiveram a coragem – são pó de arroz – de botar o pé 
na terra, porque acham que podem pegar algum ger-
me, alguma bactéria. Ao contrário, pesquisas dizem 
que os filhos fortes são filhos que são colocados na 
terra para interagir com a natureza.

E uma das situações inaceitáveis é quando as-
sistimos e vemos, da maneira que está aí, um litro de 
etanol custar, na bomba, dois, três reais o litro. E aí 
quando nos fazem produzir leite à vontade, um agri-
cultor que levanta quatro horas da manhã, cuida das 
suas vaquinhas, vende leite a R$0,40 o litro. Um litro 
de pinga ou uma garrafa de água valem mais que um 
litro de leite. 

E aí o que fazem? Autorizam o Governo da Argen-
tina a exportar para o Brasil, e o Brasil importar leite, 
para querer conter a inflação, como se da mão caleja-
da fôssemos diminuir a inflação no País. Está errado!

Temos, sim, que incentivar quem produz, para 
que esses pequenos produtores rurais não precisem 
se desfazer da sua pequena propriedade para os 
grandes, mas tendo resultado para garantir o sustento 
da sua família, a exemplo de uma matéria que assisti 
ontem sobre a Espanha, no Jornal da Globo, se não 
estou enganado, que dizia que os filhos dos antigos 
agricultores, pessoas de 24 a 35 anos voltavam para 
a zona rural e produziam lá não só o leite, como tam-
bém plantavam fruticultura. 

E este País em que vivemos, o nosso País, que 
produz, gera emprego, renda, é o País em que vejo 
muitas pessoas falarem que temos de parar de produzir. 
Mas, se nós pararmos de produzir, quero saber como 

é que vamos sustentar as nossas próximas gerações, 
as que vêm pela frente. Portanto, isso é inaceitável.

Enquanto se discute e se dá incentivo para o 
litro de etanol, para rodar em carro; enquanto você 
trabalha com a cana, na mecanização, e você produz 
o álcool, aproveita o bagaço e gera energia a R$1,50 
na indústria; a R$2,50, a R$3,00 na bomba, para o 
consumidor, o produtor de leite vende o litro de leite 
a R$0,40, R$0,50, R$0,70 o litro! Infelizmente, nós 
temos muita distorção. Para terminar, para acabar 
com essas distorções, precisamos que esta Casa dê 
autonomia para os Estados e que, no zoneamento 
socioeconômico de cada Estado, defina os pontos 
para poder plantar.

E o que incentiva, Sr. Presidente, os produtores, 
os pecuaristas a optarem por alguma linha de produ-
ção? O que incentiva é o mercado; o que incentiva é 
o preço. É isto que temos de deixar aberto para quem 
produz neste País: é o mercado livre. Mas com uma 
condição: desmatamento, na Amazônia, zero.

Eu defendi isso, ao mesmo tempo em que tenho 
defendido que, nas áreas que já estão desmatadas, por 
que a proibição? Por que não aproveitar mais lugares, 
igual no Pará, como quando estive em Altamira, na-
quela grande região, para diversificar o setor agrícola, 
como opção de plantio? Da mesma maneira como está 
acontecendo no Estado de Rondônia. Os plantadores 
de soja que vieram do norte de Mato Grosso – Como-
doro, Sapezal; chegaram em Vilhena; estão em Cere-
jeiras; estão em Chupinguaia; e já estão na região de 
Rolim de Moura; estão indo para a 429; já estão che-
gando em Ji-Paraná e já chegaram também na cidade 
da grande região de Ariquemes. É a oportunidade de 
negócio, do plantio, se nós pudermos mecanizar, se 
nós pudermos produzir.

Quero lembrar que a produção agrícola dá três 
vezes mais do que o boi. Eu sou pecuarista; sou prova 
disso. Enquanto pegar um garrote e colocar no pasto 
demora três anos para dar dinheiro, você, com a mes-
ma quantia de terra, consegue plantar e gerar, em um 
ano, o que você ganharia com o boi em três anos. E 
muitos acham que pecuarista ainda ganha muita coisa.

E é o contrário. É um setor que ajuda na economia, 
é um setor que gera emprego e gera renda, é um setor 
que traz qualidade de vida para os nossos cidadãos 
brasileiros. Mas, além disso tudo, é importante deixar 
que os Estados definam, no seu zoneamento, o que é 
melhor e, ao mesmo tempo, de que maneira e qual é o 
melhor resultado, a exemplo do Estado de Rondônia.

O Estado de Rondônia, na década de 70, serviu 
como berço da reforma agrária, serviu para o Governo 
Federal dizer de que maneira poderia assentar pessoas, 
pequenos agricultores, na zona rural. Mas, ao mesmo 
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tempo, não podemos deixar esses agricultores como 
se fossem escravos, para que depois tenhamos o retor-
no dessas mesmas pessoas para os grandes centros; 
e esperarmos acontecer igual aconteceu nos países 
europeus, onde tivemos vários países que no passa-
do migraram da zona rural para os grandes centros e 
hoje estão voltando para o setor produtivo. Portanto, 
quem tem e quem vive, a exemplo não só meu, mas 
de muitos daqui que conhecem a Amazônia como eu 
conheço... Antes de falarmos dela vamos fazer uma 
visita! Antes de falarmos mal vamos visitar.

Ao mesmo tempo, assistimos ontem à aprovação, 
na Câmara dos Deputados, do Código Florestal, que 
veio trazer e dar para o nosso produtor a dignidade, 
dar o respeito. O que os Deputados buscaram comple-
mentar, o que a Casa não pode fazer, foi dar àquelas 
pessoas que acreditaram no próprio Governo Federal, 
a exemplo dos que estão na Bacia do São Francisco, 
próximo de Petrolina, produzindo fruticultura, mandando 
não só para as capitais brasileiras, mas para o mundo 
afora... Se formos colocá-los para reflorestar de quin-
ze a cem metros, nós praticamente inviabilizaríamos 
esse setor produtivo, que é tão importante e que gera 
emprego e gera renda. 

Então, é essa a busca deste parlamentar aqui 
nesta Casa, é facilitar o caminho de quem produz, di-
vidir a responsabilidade com os governos estaduais e 
municipais, e com muita responsabilidade, sem pre-
cisar, Sr. Presidente, desmatar mais nenhum hectare 
de terra. Mas, ao mesmo tempo, criar mecanismos 
aqui, nesta Casa, para compensar os proprietários 
que preservam, os proprietários que não derrubam, 
os proprietários que cuidam. 

Enquanto vemos muitas operações saindo da-
qui para a Amazônia, se pegássemos a diária dessas 
pessoas e pagássemos para aqueles ribeirinhos, os 
que moram em torno dessas áreas de preservação, 
com certeza, teríamos um resultado muito maior. É 
por isso que defendo o setor produtivo, é por essa 
razão que tenho batido duro nesta Casa, não contra 
quem faz só política do ambientalismo, mas eu quero 
que o ambientalista e o produtor vivam lado a lado. 
Nem o ambientalista pode ser tratado como bandido, 
mas o produtor também não pode ser tratado como 
bandido, nem o produtor, Sr. Presidente, o agricultor 
de mão calejada, aquele que produz alimento e bota 
na nossa mesa – só mais dois minutos para concluir, 
Sr. Presidente –, nem aquele que levanta às 4h da 
manhã para tirar leite da vaquinha, 7h está na lim-
peza e na colheita do café, ao meio-dia está com a 
família de novo. 

Nós temos que viver lado a lado, como verdadei-
ros seres humanos, dando para o mundo exemplo do 

que o País, do que o nosso Brasil sabe fazer. Nós aqui 
estamos preservando mais de 61% da nossa biodiversi-
dade, das nossas matas. Nós estamos dando exemplo 
para os Estados Unidos; nós estamos dando exemplo 
para muitos países da Europa, falidos e quebrados, que 
ficam arrotando em cima de nós, brasileiros. 

Não precisa a Presidente Dilma vetar nenhum 
artigo, nenhuma emenda que foram feitos no Código 
Florestal, só basta o Ministério do Meio Ambiente e 
os órgãos federais, estaduais e municipais coibirem 
qualquer ação ilegal daqui para frente, porque leis, 
este País tinha bastante, o que nós precisamos é que 
sejam cumpridas, o que precisamos é que, daqui para 
frente, mantenham-se. Quando se fala em proibição 
na Amazônia, eu pergunto: o que esses mesmos am-
bientalistas estão fazendo com as autoridades das 
capitais? Quem é que mais agride o meio ambiente? 
É o povo que mora nos grandes centros. Olha o Esta-
do de São Paulo, olha Brasília, quando dá enchente. 
Para onde vai o esgoto? Para onde vai o lixo? E aí só 
sabem atacar o interior, só sabem atacar quem produz, 
só sabem atacar quem está nas regiões mais difíceis 
deste País, Sr. Presidente. Então, por isso, estou aqui 
defendendo os verdadeiros produtores deste País.

E, ao mesmo tempo, o Governo Federal precisa, 
urgentemente, criar um mecanismo para ter controle 
dos lixões desses pequenos Municípios nos quatro 
cantos do País, que estão aí, infelizmente. A novela 
Avenida Brasil mostra o que é um lixão e quantas pes-
soas estão lá jogadas. Infelizmente, fala-se só de quem 
produz e se esquece, na verdade, de quem mora nos 
grandes centros brasileiros.

Que Deus abençoe todo mundo. Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ivo Cassol, o 
Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns, Senador Ivo Cassol.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vou ler uma nota que recebi, neste momento, 
da Presidência do Senado, que me foi enviada pela 
Direção do Inter, no Rio Grande do Sul. A mesma nota 
foi dirigida ao Senador Pedro Simon e à Senadora Ana 
Amélia. Eu estava na tribuna, ainda, quando vieram 
entregar-me a nota. Nesse período em que assumo a 
Presidência por um tempo rápido, em nome dos três 
Senadores do Rio Grande, Senador Simon, Ana Amélia 
e este que ocupa a Presidência, lerei a nota. Trata-se 
do caso do jogador Oscar.
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Causa enorme preocupação, e certa per-
plexidade, a situação envolvendo o jogador 
Oscar, o qual se encontra atualmente impedi-
do de atuar profissionalmente.

Independentemente da solução que deva 
ser buscada para satisfazer os interesses fi-
nanceiros que possam eventual tocar ao seu 
antigo empregador, o São Paulo Futebol Clube, 
não se pode admitir que um trabalhador bra-
sileiro fique impedido de atuar pelo clube de 
sua escolha, mormente no melhor momento 
de sua promissora carreira, correndo o risco, 
inclusive, de não poder participar da Olimpí-
ada. De elevada monta, aliás, os prejuízos já 
suportados pelo jogador, que não tem podido 
atuar no campeonato gaúcho e na Libertado-
res da América.

A exemplo de qualquer trabalhador bra-
sileiro e a despeito das peculiaridades que 
cercam os contratos entre atletas e clubes de 
futebol [...], obviamente que deve ser asse-
gurado ao Oscar seu direito constitucional ao 
livre exercício da profissão, não sendo admitida 
qualquer interpretação restritiva neste sentido.

[É o direito de poder trabalhar no clube 
que ele escolheu.]

E mais inusitada e violenta se afigura a 
limitação que vem sendo imposta ao jogador, 
na medida em que, pelo menos de acordo com 
o que vem sendo noticiado pela mídia especia-
lizada, tanto o jogador como seu clube atual, 
o SC Internacional, fizeram esforços bastante 
significativos no sentido de satisfazer as pre-
tensões financeiras do São Paulo. 

Dentro deste contexto, se faz necessário 
que a Justiça do Trabalho, de imediato, libere 
o atleta para exercer sua profissão onde me-
lhor lhe aprouver, sem que isso signifique, no 
momento posterior oportuno, a satisfação e 
eventuais interesses financeiros de seu antigo 
empregador [repito, do seu antigo emprega-
dor], nos termos da Lei Pelé. 

Já se foi a Lei do Passe, razão pela qual 
não há mais espaço para restrições do naipe 
da que vem sendo imposta ao Oscar.

Leio a presente nota, como me foi solicitado hoje, 
à tardinha, na linha de que tenho sempre pautado a 
minha atuação, e tenho repetido, na defesa dos traba-
lhadores. Para mim, um jogador de futebol também é 
um trabalhador e é mais do que legítimo que ele pos-
sa exercer a profissão onde ele entender. Não podem 
é proibi-lo de trabalhar, nem em São Paulo, nem no 
Inter, lá no Rio Grande.

É por isso, Senadora Ana Amélia, que, quando 
dialogava com os dirigentes do Inter, hoje à tarde, fa-
lei, tanto com V. Exª quanto com o Senador Simon, 
que também receberam o documento, que esse seria 
o procedimento dos três Senadores. Eu faria a leitura 
do documento e V. Exªs dariam testemunho do enten-
dimento acertado entre nós, que vai na mesma linha.

V. Exª com a palavra.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Caro Senador Paulo 
Paim, o Presidente Giovanni Luigi teve a delicadeza e 
atenção, porque nós somos os representantes dos in-
teresses do Estado do Rio Grande do Sul nesta Casa. 
Os Senadores, pela Constituição, têm esse papel, essa 
competência e essa responsabilidade.

Times de futebol, como o Internacional, o Grêmio 
ou as demais equipes do nosso Estado, terão sempre 
o nosso apoio. Ontem mesmo, eu estava numa reunião 
da bancada do meu Estado, com representação do seu 
gabinete e do Senador Pedro Simon, discutindo com a 
Ministra Ideli Salvatti a liberação dos recursos para a 
Arena do Grêmio, em Porto Alegre, já que ali vão ser 
realizados os jogos da Copa 2014.

Da mesma forma, agora, também em nome dos 
interesses do Rio Grande do Sul e dos torcedores – on-
tem, do Grêmio, e também dos gaúchos, porque esse 
estádio vai ser, digamos, o palco de grandes eventos 
esportivos em 2014 – da mesma forma, agora – e eu 
até falo como colorada –, estamos aí endossando essa 
posição do Esporte Clube Internacional em relação à 
defesa do interesse do jogador Oscar, porque ele, in-
clusive, pessoalmente, já declarou várias vezes que 
quer continuar jogando no clube.

Claro que nós, como defensores do Estado de 
Direito, resguardamos todas as razões do São Paulo 
Futebol Clube, mas, dadas as circunstâncias em que 
a direção do Internacional está disposta a atender às 
exigências do clube paulista e dado o fato de o jogador 
ter manifestado expressamente, mais de uma vez, que 
quer ficar jogando no Internacional, jogando no time 
gaúcho, penso que o caminho mais adequado seria 
compatibilizar, atendendo às exigências legais e, da 
mesma forma, atendendo ao direito do jogador. Até 
porque, se isso não for deslindado brevemente, o jovem 
atleta, que tem muito talento, corre o risco – conforme 
nota do Presidente Giovanni Luigi – de não participar 
das Olimpíadas, e ele está nessa idade e, no futebol, 
a vida não é muito longa para os nossos atletas.

Então, eu queria endossar a posição de V. Exª 
em relação à proposição do nosso presidente Gio-
vanni Luigi.

Muito obrigada, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PMDB 
– RS) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amélia.

Com alegria, ouvimos agora o Senador Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu também, Sr. Pre-
sidente, como V. Exª e a Senadora Ana Amélia, trago a 
minha solidariedade à moção lida por V. Exª de autoria 
do ilustre presidente do Esporte Clube Internacional.

Eu não consigo entender em nome de quem a 
punição seja proibir alguém de trabalhar. A decisão 
é suspender: o jogador não pode jogar futebol. Deve 
esperar a decisão da Justiça, demore o tempo que 
demorar. E nós sabemos que a Justiça no Brasil às 
vezes leva um bocado de tempo.

O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
tentou fazer um entendimento. Reuniu as duas partes. 
O Internacional, inclusive, ofereceu uma proposta ele-
vadíssima, diga-se de passagem, mas o São Paulo, não 
sei se só na ânsia de dinheiro – acho até que não foi 
isso –, ou um pouco pela mágoa ou por ressentimento, 
porque o jogador diz com todas as letras que quer ficar 
no Internacional, que não quer jogar no São Paulo...

Isso é algo que deve ser analisado, deve ser vis-
to. Existe uma liberdade. Como obrigar determinado 
jogador a jogar num time pelo qual ele tem aversão, 
por razões de ter sofrido, em determinada altura, de-
terminados fatos por parte da direção do São Paulo?

Então, já não falo... Por exemplo, ontem, devíamos 
ter ganhado, não ganhamos porque erramos um pê-
nalti. Se o Oscar estivesse jogando, talvez tivéssemos 
ganhado. Não só está prejudicando o Internacional, 
mas, basicamente, está prejudicando o jogador, por-
que o jogador, nesta fase pré-olímpica, está correndo 
o risco de não poder se inscrever e não participar das 
Olimpíadas em Londres, o que seria, realmente, um 
grande absurdo.

Faço um apelo ao Tribunal Superior do Trabalho 
para que libere o jogador; que enquanto a decisão for 
levar esse tempo – e parece que o São Paulo está 
querendo isto, ganhar tempo, levar no tempo, e leve o 
tempo que quiser –, enquanto o tribunal não decide, 
que se permita que o jogador jogue naquele time que 
ele está jogando.

Sou totalmente favorável. 
Acho que a gente sempre fica naquela tese de 

que São Paulo é São Paulo. De um lado, o poderoso 
Tribunal de Justiça de São Paulo e, de outro lado, é a 
justiça do Tribunal Federal, que também são os pau-
listas que mandam.

Então, a gente vê que, mais uma vez, como em 
tudo – nas finanças, na economia, para onde a gente 
olhar –, é São Paulo. E aqui, mais uma vez, é o pode-
rio de São Paulo que se faz presente numa tremenda 

injustiça, incompreensível injustiça com, de modo es-
pecial, um extraordinário jogador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos ao Senador Simon, como fiz à 
Senadora Ana Amélia, pelo aparte que fazem sobre o 
tema, solicitando que o jogador Oscar possa trabalhar. 
Enquanto a Justiça não decide, ele trabalha, e a dis-
posição do Inter em atender as pretensões financeiras 
do Esporte Clube São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de passar a palavra ao Líder Gim Argello, 
passo a ler o seguinte ofício:

A Presidência designa, nos termos do 
Ofício n° 93, de 2012, da Liderança do Bloco 
da Maioria, para integrarem, como titulares e 
suplentes, a Comissão Temporária Externa 
destinada a acompanhar os programas de 
transposição e revitalização do rio São Fran-
cisco, os seguintes Senadores:

Titular Vital do Rego, suplente, Benedi-
to de Lira; titular, Paulo Davim, suplente, Ciro 
Nogueira.

Este é o ofício na íntegra:

OF. GLPMDB Nº 93/2012 

Brasília, 26 de abril de 2012

Senhora Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên-

cia os nomes dos membros do Bloco da Maioria, que 
integrarão a Comissão Temporária Externa, criada pelo 
Requerimento n° 514 de 2011, de autoria do Senador 
Cícero Lucena, destinada a acompanhar todos os atos, 
relevantes, normas e procedimentos referentes às 
obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco 
com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, 
conhecida como Transposição do Rio São Francisco, 
bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hi-
drográfica do São Francisco.

Titular
Vital do Rêgo
Paulo Davim

Suplente
Benedito de Lira
Ciro Nogueira

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB e da Maioria

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao Líder Gim Argello, Líder 
do bloco, Líder do PTB, líder de todos nós.
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O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Paulo 
Paim, muito obrigado pela deferência. 

Srs. Senadores, Srª Senadora Ana Amélia, venho 
aqui fazer um breve pronunciamento, primeiro, para 
agradecer. Esta semana a Presidente Dilma Rousseff 
assinou o PAC da Mobilidade para várias cidades im-
portantes do nosso País, para vários Estados, incluin-
do, mais uma vez – e por isso, vim aqui agradecer –, 
o Distrito Federal.

Nesses últimos anos, em todos os PACs, a Pre-
sidente Dilma, mesmo ainda como Ministra-Chefe da 
Casa Civil, sempre olhou com muito carinho para Bra-
sília, para o Distrito Federal.

Nesses últimos cinco anos, Senador Paulo Paim, 
para V. Exª ter uma ideia, nós conseguimos, para o 
Distrito Federal, recursos da ordem de mais de R$16 
bilhões em investimentos do PAC. Só nesta semana, 
com o PAC da Mobilidade, houve um investimento da 
ordem de R$2,4 bilhões, que serão aplicados na ex-
pansão do metrô, trazendo uma estação para a Asa 
Norte; na ampliação da linha de metrô de Ceilândia, 
chegando até o Setor O e até a Expansão do Setor O; 
na expansão da linha de metrô de Samambaia, que 
terá, aproximadamente, mais três quilômetros; na gran-
de e querida Taguatinga será construído, na entrada da 
cidade, um túnel, de modo que haverá um mergulhão 
que vai sair depois da Avenida Sandu, melhorando o 
trânsito e a qualidade de vida dos moradores e de todas 
aquelas pessoas que passam pelo centro de Tagua-
tinga; no Veículo Leve sobre Trilhos, promessa antiga, 
que agora está sendo cumprida com esses recursos 
do PAC Mobilidade; e no Veículo Leve sobre Pneus 
também, que vai para o Gama e para Santa Maria, o 
Corredor Sul e o Corredor Norte.

Esses investimentos vão se somar a outros inves-
timentos do PAC que já tivemos, tais como a melhoria 
do Balão do Aeroporto, que será todo reformado; na 
melhoria do acesso ao Aeroporto de Brasília; na du-
plicação, já realizada, da BR-060, da 070, da 020, que 
sobe para Sobradinho – a duplicação de uma pista 
muito importante; bem como os recursos aplicados 
na EPTG, também liberados pelo Governo Federal; na 
linha de transmissão de Samambaia-Serra da Mesa, 
que é muito importante para nós por causa da energia; 
nas escolas técnicas que foram trazidas para cá – as 
unidades de Taguatinga e do Gama; no próprio Cam-
pus da UnB em Planaltina, que foi possível graças a 
investimentos trazidos pelo PAC.

Então, vim hoje agradecer mais uma vez, porque, 
como tem acontecido durante os últimos anos, toda vez 
que foi solicitado... E vejam vocês que, devido a esse 
PAC da Mobilidade, nós estivemos muitas e muitas 

vezes nos Ministérios, porque são projetos desenvol-
vidos ao longo dos anos. Esse PAC mesmo há mais 
de um ano e meio está sendo trabalhado. Foi uma luta 
para aprovar todos os projetos. Agora, alguns já foram 
licitados, outros estão em obras; e, agora, chega esse 
reforço de caixa, que é muito importante porque Bra-
sília é a capital de todos os brasileiros e, realmente, 
precisava desse investimento.

Então, vim aqui agradecer à Senhora Presiden-
te da República porque, mais uma vez, prestigiou os 
moradores de Brasília. Em meu nome, agradeço a Sua 
Excelência porque, realmente, sei que houve um em-
penho pessoal dela, da Ministra Miriam Belchior, do 
Ministro Guido Mantega, mas, principalmente, dela, 
que reconhece a importância de Brasília.

Esses recursos vêm para cá. Agora, cabe fiscalizar 
a aplicação de todos esses recursos que nós conse-
guimos ao Tribunal de Contas do Distrito Federal e à 
Secretaria de Transparência, o que é muito importante. 
Nosso trabalho é viabilizar e trazer os recursos para o 
Distrito Federal – e isso nós vamos continuar fazendo. 

Só venho aqui, mais uma vez, agradecer.
Muito obrigado a todos.
Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos ao Líder Gim Argello pelo 
seu pronunciamento.

Convido para vir à tribuna o Senador Pedro Si-
mon. (Pausa.)

Senador Pedro Simon, só permita que eu anun-
cie a manchete da notícia que me chegou agora. Sei 
da posição de V. Exª, que foi irredutível no debate do 
Estatuto da Igualdade Racial. V. Exª dizia: “não aceite 
que tirem as cotas daí”. 

Neste momento, o placar a favor das cotas no 
Supremo Tribunal Federal é de quatro a zero.

V. Exª está com a palavra.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Apenas para mostrar que é o assunto do meu pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fico mais alegre ainda, meu Senador.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
vinha falar sobre o um a zero de ontem, e agora está 
quatro a zero.

Confesso que ontem fiz questão de assistir, na 
televisão, ao voto extraordinário do Ministro Ricardo 
Lewandowski, a favor da cota.

Assisti ao pronunciamento da ilustre, competen-
te, brilhante e bonita advogada dos Democratas, a Drª 
Roberta Kaufmann, quando ela disse “se você não 
tem critério objetivo para decidir quem é negro, quem 



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14691 

é pardo, quem é moreno, as cotas podem ser as mais 
desastrosas”... Ela falava isso, e eu, olhando para ela, 
loira e de olhos azuis, pensava: pelo menos, sabe-se 
que V. Exª não é negra e nem é parda.

Bela decisão do Ministro! E bonita conclusão do 
Presidente do Supremo, que se vê que estava emocio-
nado com o voto do Ministro. Grande decisão!

É uma triste realidade: se formos verificar as co-
tas de negros, de pardos nas cadeias, são 90%. Qual 
é a cota de brancos nas cadeias, principalmente nas 
mais humildes, lá na cadeia, na penitenciária de Porto 
Alegre, que é uma vergonha internacional? É negro e 
pardo. Se vamos a uma favela, qual é a cota dos que 
moram lá? Dos que andam de pé descalço? Dos que 
passam fome? É negro e é pardo.

Grande decisão do Congresso Nacional, votando 
a determinação de uma cota especial às universidades 
para os negros e para os pardos. Grande decisão da 
Universidade de Brasília, justificando o pioneirismo de 
sua criação, sendo a primeira universidade do Brasil a 
criar a cota para os negros e para os pardos.

O nosso querido DEM, realmente, está numa 
fase difícil, mas também que diabo. O DEM tinha que 
entrar no Supremo contra uma matéria que nem essa? 
Mas onde o DEM foi buscar conteúdo ético, moral, ju-
rídico para entrar no Supremo dizendo que a decisão 
do Supremo era inconstitucional? A resposta está lá.

Quando eu subi na tribuna, eu vinha falar um a 
zero. O Presidente me adverte de que está quatro a 
zero. Estamos vivendo grandes momentos na política 
brasileira e, de modo especial, estamos vivendo gran-
des momentos no Supremo Tribunal Federal – gran-
des momentos!. Um a zero: Ficha Limpa. Quando se 
imaginava que jamais aconteceria, que iam empurrar 
com a barriga, que nunca ia acontecer, aconteceu. O 
Ficha Limpa é realidade. 

Dois a zero: Conselho Federal de Justiça. Quando 
se imaginava – havia uma disputa interna no sentido de 
impedir que a ilustre Ministra tivesse autonomia para 
fazer as denúncias, para fazer as averiguações – que 
ela teria que esperar que, nos Estados, se fizessem 
os levantamentos, que levariam dezenas e dezenas 
de meses e anos, e que nunca aconteceria nada, o 
Supremo decidiu: “Não! A ilustre Ministra Calmon tem 
autonomia. Ela pode entrar direto. Ela não tem que es-
perar que, no Estado, se inicie um processo ou não se 
inicie ou que se inicie e fique o tempo todo sem andar”.

Dois a zero: essa medida agora. Grande medida! 
Mas a tese contrária era a seguinte: “Correto. Deve ha-
ver uma tese sobre a existência de uma cota preferen-
cial não para negros e pardos, mas para pobres. Deve 
haver uma tese sobre o nível econômico. Pessoas de 
baixíssima renda é que deveriam ser contempladas, 

sejam brancas, sejam negras”. Mas por que não há 
uma cota dessa também para branco ir para a cadei-
ra? Mas por que não há uma cota dessa também para 
branco ir para as vilas, para as favelas, para debaixo 
da ponte? Não! “Ah, mas há um problema delicado: 
estamos criando um problema racial no Brasil.” O Bra-
sil não tem problema racial, não tem disputa racial. 
Não existe isso. Isso é coisa dos Estados Unidos, da 
Europa. No Brasil, não tem. E, agora, nós vamos criar 
a discriminação racial?! Piada. Não vamos criar, não. 
Nós vamos partir da constatação do que existe. Nós 
vamos partir da constatação do que existe.

Eu fiquei emocionado. Acho que esse é um mo-
mento importante na história deste País.

Acamado por problemas pessoais de saúde, le-
ves, não tão graves quanto meus adversários gosta-
riam, reli o livro O Povo Brasileiro, do Darcy Ribeiro. 
Quando soube que a votação seria nessa terça-feira, 
sábado reli o livro do Darcy Ribeiro. A raça brasileira, 
essa mescla de branco, preto, negro, italiano, alemão, 
francês, judeu, russo, árabe e tudo o mais, que, ao con-
trário de outros países em que cada canto, como um 
quisto, permanece fechado, isolado, no Brasil é uma 
mescla real e constante. Isso é verdade.

Agora, essa decisão que o Congresso tomou, 
com relação à qual um partido político resolveu entrar 
no Supremo... E sua brilhante advogada ontem, lou-
ra, de olhos azuis, dizia que, no Brasil, era difícil dizer 
quem era negro. Embora repita: pelo menos dava para 
dizer que ela, loura e de olhos azuis, negra não era; 
era bem branca e bem loura.

Bela decisão essa, momento importante do Supre-
mo, que se prepara para a grande decisão do mensalão.

Outro assunto muito rápido, Sr. Presidente: a de-
cisão de ontem da Câmara.

É estranho como as coisas acontecem. No Sena-
do, se conseguiu fazer o entendimento com alto nível 
e se votou o texto por unanimidade. A Senadora Kátia 
Abreu, Presidente da Confederação rural, foi para a 
tribuna elogiar e felicitar os termos do entendimento. 
Vários empresários nesta Casa, empresários rurais, 
votaram e felicitaram.

O que mudou lá na Câmara? A situação da Pre-
sidente, que está vivendo uma hora de interrogações? 
O que mudou para, de repente, não mais do que de 
repente, o que foi uma unanimidade nesta Casa se 
transformasse numa derrota em que o Governo, com 
uma ampla maioria, perdeu por mais de 100 votos de 
diferença?

Dizem que a Presidenta vai vetar. Ela realmente 
ficou em uma posição muito delicada, para o Congresso 
Mundial, a Rio+20, agora no Rio de Janeiro.
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Estranho como membros da sua bancada mu-
daram de posição. 

São essas as dificuldades da Presidenta da Re-
pública. São essas dificuldades que ela vai ter aqui no 
Congresso, na CPMI.

Eu vi, a imprensa publicou. Ela almoçou com o 
ex-Presidente da República Lula ontem. E a imprensa 
publicou que o ex-Presidente insistia em explicar para 
a Presidenta que a CPMI iria se desenvolver de uma 
maneira natural, não atingindo o Governo. A resposta 
da Presidenta eu faço questão de repetir desta tribuna. 
Ela teria dito: “Eu apenas digo que quem aparecer nas 
gravações com fato negativo eu demito do Governo”. 
Essa afirmativa é muito profunda.

Em nenhum momento, o Fernando Henrique, 
Presidente da República, em nenhum momento, o 
Lula, Presidente da República, disse alguma coisa 
semelhante. Ela disse. 

Quando o Presidente Lula disse para ela que fi-
casse tranquila porque as questões não atingiriam o Go-
verno, ela respondeu: ”Quem aparecer nas gravações 
com fato negativo e pertencer ao Governo eu demito”.

Eu acho que ela tem que fazer isso. Ela não pode 
se dobrar. 

A imprensa está contando de uma maneira muito 
estranha, muito estranha, que um determinado partido, 
um partido muito importante, muito grande, nomeou 
parlamentares do terceiro escalão. E o motivo da no-
meação de parlamentares de terceiro escalão seria 
esperar que houvesse a confusão, para, quando hou-
ver a confusão, o Governo pedir “por favor” para que 
o primeiro escalão entrasse em campo. O primeiro 
escalão, aquele que “é dando que se recebe”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Delcídio do Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Blo-
co/PT – MS) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

Meu caro Senador Pedro Simon, eu gostaria de 
convidá-lo a presidir e, assim, termos a honra de ter 
V. Exª como presidente desta sessão, até porque sou 
o próximo orador inscrito.

O Sr. Delcídio do Amaral deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro 
Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Com a palavra S. Exª o Senador Delcídio do 
Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu caro Senador Pedro Simon, Presidente, 

Senadores e Senadoras, eu venho aqui nesta quinta-
-feira ao plenário do Senado, até porque a Comissão 
de Assuntos Econômicos hoje é uma comissão, como 
sempre foi, mas especialmente nesses últimos tempos, 
talvez o foro mais adequado para a discussão dessa 
pauta econômica do governo, absolutamente funda-
mental para o progresso do Brasil, para a competiti-
vidade brasileira e para o crescimento do nosso País.

Nesta semana, completamos um processo de vo-
tação difícil, polêmico, que foi o Projeto de Resolução 
nº 72. Sei que alguns Estados, como Santa Catarina, 
Espírito Santo, Goiás, vão sofrer com isso, mas ao 
mesmo tempo vejo uma iniciativa positiva do Ministro 
Guido Mantega no sentido de promover as compen-
sações necessárias, que, se bem administradas pelos 
governadores, os portos de Santa Catarina e do Es-
pírito Santo continuarão sendo competitivos e portos 
importantes dentro da logística do País, no processo 
de comercialização de produtos, seja de produtos ex-
portados, seja de produtos importados. Mas, para o 
Brasil, foi muito importante a aprovação, pelo Senado 
Federal, do Projeto de Resolução nº 72, porque cria as 
condições necessárias para que as empresas brasilei-
ras tenham condições de competir com os importados. 
Com os incentivos adotados era uma concorrência ab-
solutamente desequilibrada, prejudicando quem está 
aqui, quem gera emprego aqui, quem investe aqui, 
quem gera renda e sempre acreditou no Brasil.

O meu Mato Grosso do Sul... Existia, inclusive, 
um artigo, Senador e Presidente Pedro Simon, que 
falava sobre o gás natural boliviano; e a sensatez e a 
lucidez das discussões levaram-nos a retirar esse arti-
go, porque ele não tinha nenhuma legitimidade e muito 
menos era constitucional. Com isso nós preservamos 
os recursos do ICMS do gás natural boliviano que hoje 
representam 25% da arrecadação do nosso Estado. O 
gás natural fazendo o seu papel na geração de ener-
gia, no comércio, na indústria e agora na produção de 
fertilizantes. A partir do etano, do propano, dos gases 
nobres que vêm no gás da Bolívia, que é basicamen-
te metano, que é o mais pobre deles, mas o etano e o 
propano propiciando, em Três Lagoas a produção de 
amônio e uréia, fundamental, uma vez que o Brasil é 
dependente de insumos para a agricultura.

E, Sr. Presidente, é evidente, alguns setores do 
meu Estado podem ter sofrido alguma coisa, eventual-
mente algumas indústrias, na região do bolsão do meu 
Estado, mas nós não fazemos omelete sem quebrar ovo, 
Senador Gim Argello, e se pode haver alguns prejuízos 
com indústrias que importavam, por exemplo, aço e que 
agora vão ter que comprar o aço aqui no Brasil, isso é 
absolutamente – isso que aconteceu e eventualmente 
até em outros setores industriais – natural. Essa medi-
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da que nós tomamos, ela traz consequências pontuais 
e tópicas, mas absolutamente administráveis, porque, 
acima de tudo, o Projeto de Lei nº 72 ajuda o Brasil, 
inegavelmente, tanto é que votação desse projeto foi 
absolutamente inquestionável – foram 56 votos a favor.

Sr. Presidente, agora temos novos desafios, nós 
temos aí o e-commerce, brilhantemente relatado pelo 
Senador Renan Calheiros na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania.

Faremos agora uma discussão de mérito na Co-
missão de Assuntos Econômicos, para que essa PEC 
venha ao plenário do Senado. 

Meu caro Senador Pedro Simon, meu caro Se-
nador Renan, o comércio eletrônico cresce, em média, 
25% ao ano. Só no ano passado movimentou no Brasil 
R$20 bilhões. Alguns Estados vão ser prejudicados? 
Serão, mas não são perdas. Eles vão deixar de ganhar 
aquilo que, merecidamente, os outros Estados precisam 
efetivamente receber porque os compradores estão em 
outros Estados, que não recolhem absolutamente nada 
de ICMS em função dessas compras pela Internet. 

Então, esse é um desafio importante, uma pauta 
econômica fundamental. 

E depois, a discussão da indexação das dívidas. 
E importante, meu caro Senador Pedro Simon, nós 
não podemos esquecer o percentual da Receita, que 
tem que ser trazido para esse debate. Senador Re-
nan, existem Estados que estão recolhendo 15% das 
receitas, e os governadores estão se articulando para 
trazer uma proposta para que eles venham a recolher 
9% da receita porque essa diferença vai ser aplicada 
em educação, em saúde, em segurança pública, em 
infraestrutura, de que os Estados precisam. 

E importante registrar também o indexador. O 
meu Estado, Senador Pedro Simon, Senador Renan, 
Senador Gim Argello, devia R$2,2 bilhões, R$2,2 bi-
lhões, pagou, depois do acordo, R$5,4 e deve R$7,2 
bilhões. Então, é uma dívida simplesmente impagá-
vel. E nós, o Senado Federal, que somos a Casa da 
Federação, sem dúvida nenhuma precisa fazer esse 
debate, essa discussão. 

Portanto, Sr. Presidente, eu queria fazer essa 
observação. São temas que o Senado tem discutido 
intensamente e eu, como Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, não poderia deixar de registrar 
essa pauta. 

Mas, de certa maneira, imitando V. Exª, fazendo o 
resumo de outros fatos aqui ocorridos, ao longo desta 
semana, eu gostaria de registrar a votação do Código 
Florestal na Câmara dos Deputados. Nós fizemos um 
esforço intenso aqui no Senado Federal, discutindo 
democraticamente em inúmeras audiências públicas o 
texto do Código Florestal. Uma discussão em que todo 

mundo cedeu. E o mais importante, Senador Pedro Si-
mon, se os ambientalistas não ficaram satisfeitos e nem 
os ruralistas, é sinal que conseguimos fazer um texto 
equilibrado. Se não foi o melhor, foi um texto razoável.

Não tenho dúvida, e V. Exª foi muito claro aqui, 
de que a Presidenta Dilma vai vetar esses pontos que 
foram modificados. Não tenho dúvida nenhuma e o pró-
prio veto vai refletir muito positivamente na Rio+20, que 
vai acontecer agora no mês de junho. Essa era uma 
peça que gastamos muito tempo, gastamos a nossa 
cultura, nossa experiência, democraticamente discu-
tindo os principais aspectos e o trabalho excepcional 
de vários Senadores. E cito aqui o Senador Luiz Hen-
rique, o Senador Jorge Viana e todas as comissões 
que debateram esse assunto. Lamentavelmente, não 
tivemos um final feliz ontem e a Presidente Dilma, sem 
dúvida nenhuma, vai vetar as mudanças que ocorre-
ram ontem na Câmara dos Deputados.

Se alguém tinha intenção de constranger o Go-
verno, acho que o Governo vai sair melhor do que en-
trou nesse debate em função dos vetos. 

Sr. Presidente, também não poderia deixar de 
registrar um outro tema que foi amplamente debatido 
que são os royalties de petróleo. Foi discutido inten-
sivamente no Senado, agora está sendo discutido...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Delcídio do Amaral...

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Com certa 
emoção, não nego, faço um aparte a V. Exª. O grande 
Spike Lee, que veio ao Brasil gravar com o Presiden-
te Lula, gravar com a Presidenta Dilma, gravar com 
Romário, e por sorte na vida e não pela competência 
mas pela nossa caminhada, Senador Renan, Senador 
Gim, como único Senador negro ele também me deu 
a honra de vir gravar comigo para que fale um pouco 
da caminhada do povo negro no Brasil. Fiz questão de 
quebrar o protocolo, disse a ele que aqui só se entra de 
terno e gravata mas que ele entraria com a sua camisa, 
que ele diz ser o instrumento de trabalho dele. Quero 
só fazer esse aparte, esse registro. O Senador Simon, 
que fez um discurso belíssimo na tribuna – e que está 
presidindo – defendendo as quotas. Aqui, meu querido 
Spike Lee, todos defendem a política de quotas; todos 
os Senadores que estão no plenário neste momento 
defendem. Ele acompanhou o julgamento no Supre-
mo, vai fazer a gravação, e é claro que este momento 
ajuda também, Senador Renan, Senador Simon, Gim, 
Senador Delcídio para que a Casa também vote, trans-
formando em lei, definitivamente, aquele projeto que 
está lá na CCJ. Era isso, obrigado a todos, e permitam 
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uma salva de palmas para ele, porque ele foi decisivo 
no Supremo pela decisão tomada. (Palmas.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim, diretor Spike 
Lee também. Nós acompanhamos tudo aquilo que o 
diretor Spike Lee produziu ao longo da sua profissão, 
da sua história, o filme absolutamente inesquecível 
Malcolm X, com uma interpretação extraordinária de 
Denzel Washington, um filme absolutamente histórico, 
que eu não podia deixar de registrar aqui. E de para-
benizar o nosso ídolo Spike Lee.

E, Sr. Presidente, voltando ao meu discurso – 
gostaria que V. Exª relevasse um pouquinho o tempo 
–, eu gostaria aqui de fazer um registro sobre os royal-
ties do petróleo.

Nós aqui fizemos grandes debates. V. Exª foi pro-
tagonista nessa discussão. E hoje esse projeto está lá 
na Câmara. Meu caro Senador Pedro Simon, eu vejo 
com muitas preocupações a aprovação dos royalties 
aqui. Os Estados querem, os Municípios querem, mas 
eu gostaria de registrar, Sr. Presidente, que eu vejo 
algumas dificuldades.

Quando aprovamos aqui a legislação do pré-sal, 
nós obrigamos a Petrobras a ser a operadora exclusi-
va dos campos do pré-sal. Enquanto os royalties não 
se definirem, nós precisamos aguardar essa definição 
para fazer os leilões do pré-sal.

Eu pergunto: se a Petrobras obrigatoriamente tem 
que entrar com 30%, será que nós teremos recursos 
suficientes para fazer frente a esses desafios, uma vez 
que a Petrobras já chegou no limite do seu endivida-
mento e, agora, para garantir investimentos precisa de 
caixa e, para ter caixa, muito possivelmente nós va-
mos ter que nos defrontar com eventual aumento de 
combustíveis, porque ela está importando gasolina a 
US$120 e vendendo gasolina aqui a US$80 o barril?

Portanto, são questões que me preocupam até 
porque todos os Estados e Municípios tem interesse 
na aprovação desses royalties, porque como V. Exª 
mesmo disse várias vezes “essa é uma riqueza do 
Brasil”. Não é uma riqueza só do litoral brasileiro, dos 
Estados onde estão localizados os principais campos 
de produção de petróleo e gás natural.

Sr. Presidente, para encerrar, eu gostaria de fazer 
mais três comentários, novamente voltando para a área 
econômica. Primeiro, registrar esse fato absolutamen-
te alvissareiro que é a redução dos juros dos bancos. 
Uma vitória incontestável da Presidenta Dilma e, nós, 
gradativamente, estamos saindo desse pesadelo de 
campeão de juros no mundo.

Foi um grande avanço nas taxas cobradas pelos 
bancos, mas acho que a Presidenta Dilma precisa olhar 
agora os cartões de crédito também, reduzir as taxas 

de juros do cartão de crédito. Hoje, se alguém, Presi-
dente, não pagar, de imediato, a vista, o seu cartão de 
crédito é inacreditável como é que isso vira uma bola 
de neve e o cartão de crédito fica impagável. Nove por 
cento, 10%, 12%, é uma diversidade de correções que 
inviabilizam aquela pessoa que utiliza o cartão de cré-
dito e nem todo mundo tem condição de pagar a vista.

Nos Estados Unidos, por exemplo, se alguém 
pagar tudo a vista, a turma assusta porque o que 
vale é o histórico bancário, é o histórico de crédito, é 
a confiabilidade e credibilidade do cliente. Então, eu 
acho que temos que olhar essa questão dos cartões 
de crédito, acho que esse esforço, essa vitória incon-
testável do Governo Federal, reduzindo as taxas de 
juros dos bancos, ela não para por aí. Os cartões de 
crédito amplamente utilizados numa escala cada vez 
maior, temos que olhar essas taxas de juros do car-
tão de crédito que são absolutamente exorbitantes e 
inverossímeis, inacreditáveis.

Sr. Presidente, nós estamos falando aqui de in-
dustrialização, a 72, de competitividade da indústria; 
nós falamos aqui das dívidas dos Estados; nós falamos 
aqui do comércio eletrônico; falamos aqui da redução 
dos juros dos bancos comerciais, da necessidade agora 
de a gente olhar essa questão dos cartões de crédito, 
e há outro ponto que é fundamental para o Brasil: as 
tarifas de energia, Sr. Presidente.

Estamos na iminência, em 2015, de renovar as 
concessões. Acho que, muito possivelmente, o Gover-
no vai se decidir pela prorrogação das concessões. Eu 
mesmo apresentei, o Senador Walter Pinheiro também 
apresentou projetos até graduais de redução de tari-
fas. Vamos discutir esses projetos, portanto, com um 
período de transição.

Agora, analisando isso de uma forma talvez mais 
ousada, Senador Renan Calheiros, acho que, em fun-
ção dos estudos que o Governo está fazendo no que 
se refere à amortização de ativos de geração, trans-
missão e distribuição, talvez seja o momento de não 
só, analisando caso a caso, construir uma política de 
tarifas compatível com o histórico de cada ativo, espe-
rando que boa parte desses ativos, especialmente os 
de geração e transmissão, já estejam absolutamente 
amortizados e, nesse caso, garantindo uma tarifa que 
é basicamente de operação e manutenção. Será que 
não vale uma ousadia maior no sentido de não só olhar 
a questão das tarifas desses ativos, mas diminuir os 
tributos e encargos das tarifas de energia, que hoje 
representam quase 48% da conta que cada brasileiro 
e brasileira pagam? Acho que o momento será esse, 
para que haja um grande debate, uma grande discus-
são sobre esse assunto aqui no Senado Federal, na 



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14695 

Comissão de Infraestrutura e na Comissão de Assun-
tos Econômicos.

Acho que a Presidenta Dilma terá mais uma gran-
de oportunidade para sinalizar um governo diferente: 
baixar as tarifas de energia, mas não só em função 
da amortização dos ativos. Porque se a gente olhar 
na ponta, em função dos impostos e dos encargos em 
cascata, o impacto no consumidor final vai ser muito 
pequeno, Sr. Presidente.

Portanto, precisamos ter uma atitude mais agres-
siva. E qual é a atitude mais agressiva? Mexer nos 
impostos. Por exemplo, PIS/Cofins das contas de luz. 
Mexer nos encargos, a RGR.

Se nós estamos renovando as concessões, aí 
muito possivelmente o Governo vai apresentar uma 
PEC ou nós vamos discutir aqui a elaboração de uma 
PEC no Senado. Se nós reduzirmos a RGR, acabarmos 
com a RGR, mesmo com essa renovação até 2022, 
2023, isso vai causar um impacto grande na tarifa final.

Nós temos, Sr. Presidente – e isso é importan-
te destacar –, grandes consumidores de energia que 
estão discutindo inclusive o encerramento das suas 
operações. Eu quero citar aqui um smelter da Alcoa, 
no Maranhão. Esse smelter consome 70 megawatts, 
na base, flat, operando 24 horas por dia. É quase o 
consumo da ponta do meu Estado, Mato Grosso do 
Sul. E em função do valor dessas tarifas, muitas ope-
rações estão ficando inviabilizadas.

Portanto, é um momento especialíssimo, Sr. Pre-
sidente, para a gente ousar mais. Mesmo conside-
rando uma proposta que apresentei, de transição, eu 
acho, Senador Gim, que o Governo precisa analisar 
acuradamente a situação de cada ativo, para construir 
uma tarifa real, porque tem ativo em que, às vezes, 
a concessão vai acabar agora, só que ele não está 
amortizado ainda, porque parou a obra, porque teve 
custos adicionais.

Então, eu sinto que o Governo está muito preocu-
pado com isso, legitimamente, corretamente. Mas nós 
não podemos parar, Senador Gim, só numa avaliação 
nesse nível, ou seja, das tarifas, com a prorrogação, 
as tarifas que vão ser cobradas de operação e manu-
tenção ou agregando alguma coisa de amortização no 
futuro, a partir dessa prorrogação. Nós temos de ser 
mais ousados. E para cair a tarifa mesmo, tem de me-
xer em tributo, tem de mexer em encargo. E eu acho 
que a Presidenta Dilma, por ser uma especialista da 
área, terá todas as condições necessárias para arbi-
trar esse debate. E, evidentemente, quem ganha com 
isso é o Brasil.

Quer dizer, nós temos aí um cenário extrema-
mente...

O Sr. Renan Calheiros (Bloco/PMDB – AL) – 
Para fazer essa desoneração.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– E fazer essa desoneração, com certeza, Senador 
Renan. O Brasil vai bater palmas para a Presidenta 
Dilma de novo; ela, que está tão bem avaliada. É mais 
um ponto na gestão do Governo da Presidenta Dilma. 
E o Brasil todo espera por isto, quer dizer, por medi-
das que efetivamente garantam essa competitividade 
e esse novo cenário em que vamos conviver: de apoio 
à indústria, à competitividade, à qualidade dos nossos 
produtos, de defesa de quem aqui investiu, aqui produz 
e aqui gera emprego; de renegociação, com os Esta-
dos, da dívida; de trazer mais recursos para os Esta-
dos, oriundos da comercialização do e-commerce, da 
comercialização pela Internet, e a discussão efetiva, 
agora, com a redução dos juros dos bancos, de nós 
reduzirmos também os juros dos cartões de crédito. 

E, para completar, aproveitando essa renovação 
das concessões, a prorrogação das concessões, me-
xer nas tarifas de energia elétrica, não só olhando a 
questão da operação, da manutenção e da amortização 
dos ativos, mas mexer nos tributos, PIS/Cofins, e nos 
encargos RGR, até porque, se estamos renovando a 
concessão, por que a RGR tem que continuar existindo?

Esse é um debate importantíssimo, é parte funda-
mental do debate aqui do Senado Federal e, sem dúvida 
alguma, acho que dessa maneira estamos contribuin-
do para um Brasil melhor, um Brasil onde as pessoas 
vão compreender o esforço que nós estamos fazendo 
para que elas tenham custos menores, para que elas 
tenham qualidade de vida e para que elas tenham 
perspectivas na construção de um grande futuro, de 
um Brasil fraterno, de um Brasil solidário, de um Brasil 
progressista e, acima de tudo, de um Brasil cidadão.

Eu quero agradecer, Sr. Presidente, a paciência 
de V. Exª, a tolerância, e quero dizer que é uma alegria 
muito grande falar aqui, tendo esta sessão do Senado 
presidida por V. Exª, também com a presença dos Se-
nadores e Senadoras, especialmente aqui destacando 
o Senador Renan e o Senador Gim Argello.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – Olha, as teses apresentadas por V. Exª, Se-
nador, elas são tão importantes que V. Exª deveria 
atravessar a rua e falar pessoalmente à Presidente.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Não, mas eu já falei. (Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – O plano de Governo que V. Exª falou, que V. 
Exª apresentou, as idéias, são tão importantes que 
lhe aconselho: atravesse a rua, vai ali e fale com a 
Presidente.
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O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Não, mas nós temos conversado. (Intervenção fora 
do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Mas ela, ainda, não ouviu. Repete para ela.

Os Líderes vão falar? Não há mais nenhum ora-
dor inscrito.

Com a palavra o Líder do Governo. Perdão, com 
a palavra o Líder do PMDB. (Risos.)

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Pedro Simon, Senador Gim Argello, Srªs 
e Srs. Senadores, o Senado está discutindo e votan-
do importantes matérias relativas ao pacto federativo. 
Há pouco, e o Senador Pedro Simon tem razão, ouvi-
mos uma importante intervenção do Senador Delcídio 
Amaral sobre esse tema, envolvendo principalmente a 
repactuação da partilha de recursos tributários.

O fim do incentivo ao produto importado, à merca-
doria importada, a necessária mudança do indexador 
da dívida dos Estados, a distribuição dos royalties do 
petróleo, que já aprovamos aqui no Senado Federal, 
está tramitando na Câmara e precisa, rapidamente, 
ser aprovado na Câmara dos Deputados. E, Sr. Presi-
dente, também vamos ter que votar, até o final do ano, 
os novos critérios de distribuição do Fundo de Partici-
pação dos Estado em função de decisão tomada com 
relação à constitucionalidade dos critérios existentes 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Dentro desse propósito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, coube-me a tarefa de relatar uma impor-
tante matéria no âmbito da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania desta Casa. Trata-se do ICMS sobre 
o comércio eletrônico. De fato, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o faturamento das vendas no comér-
cio eletrônico saltou – e há pouco o Senador Delcídio 
lembrou isso – de R$500 milhões, em 2001, Senador 
Gim Argello, para R$23 bilhões, em 2012. Além dis-
so, tivemos um incremento significativo no número de 
consumidores dessa modalidade que evoluiu de um 
para 30 milhões de consumidores. Nesse contexto, o 
Brasil já é o quinto país do mundo com o maior nú-
mero de usuários da Internet, cerca de 80 milhões de 
pessoas, dentre as quais 27 milhões efetuam compras 
eletrônicas. Isso se deve, sobretudo, aos avanços e 
conquistas recentes no campo das políticas sociais. 
Tivemos, verdadeiramente, melhorias nos indicadores 
de emprego e renda da população brasileira, fato que 
impulsionou mais ainda o segmento do comércio ele-
trônico, facilitando o acesso de camadas sociais antes 
excluídas até mesmo do comércio de produtos básicos. 

Esse novo cenário, Sr. Presidente, Senador Pe-
dro Simon, gerou inúmeros benefícios para o cidadão 

comum e, apesar disso, acarretou, também, algumas 
distorções econômicas para os Estados em razão do 
modelo tributário atualmente aplicado ao comércio 
eletrônico. Grande parte das lojas virtuais é sediada 
em poucos Estados da Federação, geralmente os mais 
ricos e mais desenvolvidos que ficam com a totalida-
de do ICMS arrecadado no comércio eletrônico. De 
modo que os Estados não estão querendo apenas a 
divisão desses impostos do comércio eletrônico. Os 
Estados estão, fundamentalmente, querendo aquilo 
a que têm direito.

Quando as pessoas falam que os Estados mais 
ricos, os Estados produtores vão perder recurso, não 
é exatamente isso, Sr. Presidente. Os Estados não vão 
perder. Os Estados produtores vão deixar de tomar os 
recursos que estão tomando dos Estados consumido-
res – lamentavelmente, é isso que está acontecendo 
no País.

Não podemos esquecer que as regras do ICMS 
– é importante que se diga, Senador Gim Argello –, 
foram editadas há quase meio século, num período em 
que não se pensava sequer na possibilidade de um co-
mércio tipicamente virtual. Aliás, a própria Constituição 
Federal de 1988, na sua parte tributária, não prevê um 
modelo específico para o comércio eletrônico. 

Na ausência de uma previsão jurídica específica 
para tal modalidade e na perspectiva de buscar um 
equilíbrio financeiro entre os Estados, 20 Estados da 
Federação firmaram um protocolo no âmbito do Con-
selho Nacional de Política Fazendária (Confaz), para 
cobrança de adicional de alíquota nas vendas eletrô-
nicas diretas ao consumidor. Porque o que caracteriza 
esse comércio, Sr. Presidente, cuja partilha de impostos 
terá de ser feita com os Estados, é exatamente isto: 
o comércio típico, eletrônico, onde quem compra é o 
consumidor final, pessoa física. É essa modalidade de 
comércio que precisa ter uma distribuição de impostos 
partilhada com todos os Estados da Federação, deixan-
do que essa distorção continue, que é a continuidade 
da distribuição única desses impostos desse comércio 
eletrônico, ou não presencial, para o Estado produtor. 
Infelizmente, repito, é o que está acontecendo.

Isso, Sr. Presidente, tem sido questionado nos 
tribunais por questões de bitributação, principalmen-
te. Todos nós sabemos que essa decisão do Confaz 
só é possível ser feita no Brasil com a participação da 
unanimidade dos Estados, o que, nos tempos em que 
vivemos hoje, em função dos conflitos óbvios, legíti-
mos de interesse de cada um, é difícil, difícil mesmo 
de acontecer.

O Senado, que é a Casa da Federação, vai cum-
prir o seu papel e apresentar uma solução para o im-
passe.
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Precisamos equilibrar a distribuição da arrecada-
ção do ICMS nessa modalidade de comércio, benefi-
ciando, repito, os Estados mais pobres.

Existem, Sr. Presidente, atualmente três propostas 
meritórias e importantes para corrigir essas distorções: 
a PEC n° 103, do Senador Delcídio do Amaral; a PEC 
n° 56, do Senador Luiz Henrique; e a PEC n° 113, do 
Senador Lobão Filho.

Acolhendo e aperfeiçoando pontos dessas três 
proposições, apresentamos nosso relatório, que traz 
um modelo que julgo equilibrado no sentido de corrigir 
as atuais distorções e melhorar a situação dos Esta-
dos mais pobres da Federação, acolhendo também, 
Sr. Presidente, uma regra que já existe na Constituição 
Federal, com relação a outros produtos, com relação 
a outras mercadorias, com relação a outros serviços. 
Nesse sentido, o Estado de destino ficará com o impos-
to correspondente à diferença entre a alíquota interna 
e a alíquota interestadual.

Apenas para ilustrar, supondo uma alíquota média 
de 17%, o Estado destinatário ficará com 10% e o de 
origem com 7% do imposto, nas operações efetuadas, 
Sr. Presidente, entre os Estados do Nordeste, Norte, 
Centro-Oeste e Espírito Santo, por exemplo.

Segundo estimativas, isso representa um acrés-
cimo de cerca de R$2,3 bilhões para os Estados mais 
pobres da Federação.

Essa redistribuição certamente é compatível com 
a meta constitucional de redução das desigualdades 
regionais e com os objetivos de erradicação da pobre-
za extrema no nosso País.

Chamo a atenção para o fato de que, nos ter-
mos da nossa proposta, do nosso relatório, do nosso 
parecer, as regras de partilha do ICMS se aplicarão 
não somente ao comércio eletrônico, mas a todas as 
modalidades de venda não presencial.

Em suma, nossa proposta é uma convergência, 
um aperfeiçoamento das propostas dos Senadores 
Delcídio do Amaral, Luiz Henrique e Lobão Filho, que, 
com muita dedicação, se ocuparam com tão importante 
e complexa matéria.

Espero, portanto, que as lideranças partidárias desta 
Casa e os Senadores encaminhem na direção de votar-
mos rapidamente esta matéria do comércio eletrônico e 
não presencial na Comissão de Constituição e Justiça 
e posteriormente aqui no plenário do Senado Federal.

Tenho certeza de que o modelo que adotamos 
no nosso relatório trará mais recursos para Estados 
que hoje não recebem nenhum benefício do comércio 
eletrônico. Isso significa mais renda e capacidade de 
investimentos públicos para essas localidades.

Lembro que o Presidente José Sarney assumiu 
o compromisso, com os líderes partidários, de avan-

çar, em 2012, no aperfeiçoamento do nosso modelo 
federativo.

O nosso relatório sobre o ICMS no comércio ele-
trônico e não presencial, portanto, é uma das primeiras 
respostas do Senado a mais esse compromisso insti-
tucional assumido pelo Presidente da Casa.

Temos, Sr. Presidente, uma agenda positiva para 
o Brasil e para a Federação. E o PMDB está compro-
metido com essas melhorias e com o efetivo equilíbrio 
federativo.

A aprovação de matérias como a do ICMS no co-
mércio eletrônico, Sr. Presidente, é fundamental para 
garantir a governabilidade e o crescimento econômico 
sustentado e com justiça social. É muito importante, já 
disse e repito para encerrar, que possamos priorizar 
essa agenda. Os Estados não podem esperar. Votar 
pela partilha desses impostos do comércio eletrônico, 
das vendas não presenciais significa devolver aos Es-
tados a melhor capacidade de investir na educação, de 
investir na saúde, de investir principalmente na segu-
rança pública de uma sociedade que exige respostas, 
cada vez mais respostas em função do agravamento, 
do aumento da criminalidade com o que o Brasil hoje 
se debate.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – Agradeço a V. Exª. Sobre a mesa, projetos de 
lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2012 

Insere no rol de crimes hediondos os 
crimes tipificados no Código Penal que cor-
respondam aos atos de improbidade admi-
nistrativa referidos nos arts. 9º e 10 da Lei 
nº 8.429, de 25 de junho de 1992.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
VIII – os crimes dolosos contra a Ad-

ministração Pública descritos Título XI da 
Parte Especial do Código Penal, tentados ou 
consumados, cujas condutas correspondam 
a ato de improbidade administrativa definido 
nos arts. 9º e 10 da Lei nº 8.429, de 25 de 
junho de 1992.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.
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Justificação

As incessantes notícias de corrupção generaliza-
da são um nítido sinal de que a resposta penal para os 
crimes contra a Administração não é suficiente para a 
eficácia da prevenção geral do delito. Ou seja, quando 
se trata de corrupção, o crime compensa.

Ora, nem é preciso aqui discorrer sobre a no-
cividade da corrupção, que gera pobreza e injustiça, 
afasta os investidores externos e expõe a ridículo as 
autoridades nacionais. Esse tipo de crime, mais do que 
qualquer outro, atinge a sociedade como um todo. O 
sujeito passivo dos crimes de corrupção não é, verda-
deiramente a Administração, pois o Estado nada mais 
é do que criação cultural do homem; o verdadeiro sujei-
to passivo são todos os indivíduos da sociedade, que 
perdem com a sangria financeira e patrimonial sofrida 
pelo Estado, que, em última instância, precisará sem-
pre tributar o povo cada vez mais.

Requerem especial atenção as condutas que 
acarretam enriquecimento ilícito do agente e/ou pre-
juízo ao erário. De forma genérica, essas condutas 
são descritas nos arts. 9º e 10 da Lei de Improbidade 
Administrativa. Embora essa Lei não defina crimes pro-
priamente, a maioria dos atos de improbidade a que 
aludem os mencionados dispositivos se enquadram 
ou correspondem a tipos constantes do Código Penal.

Assim, ante a necessidade de endurecer a res-
posta penal para a corrupção, o presente projeto inclui 
no rol de crimes hediondos os atos de improbidade 
administrativa descritos nos arts. 9º e 10 da Lei de 
Improbidade, desde que correspondam a crimes tipi-
ficados no Código Penal.

Certos de que a proposição é oportuna e con-
veniente, pedimos que os nobres Pares votem pela 
sua aprovação. 

Sala das Sessões,  – Senador Cyro Miranda.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Mensagem de veto 
Texto compilado

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Cons-
tituição Federal, e determina outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º São considerados hediondos os crimes de 
latrocínio (art. 157, § 3º, in fine), extorsão qualificada 
pela morte, (art. 158, § 2º), extorsão mediante seqües-

tro e na forma qualificada (art. 159, caput e seus §§ 
1º, 2º e 3º), estupro (art. 213, caput e sua combinação 
com o art. 223, caput e parágrafo único), atentado vio-
lento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 
223, caput e parágrafo único), epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1º), envenenamento de água potável 
ou de substância alimentícia ou medicinal, qualifica-
do pela morte (art. 270, combinado com o art. 285), 
todos do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), e de genocídio (arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956), tentados 
ou consumados. 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou 
tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso inclu-
ído pela Lei nº 8.930, de 1994)

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

IV – extorsão mediante sequestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o); (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

V – estupro (art. 213 e sua combinação com o 
art. 223, caput e parágrafo único); (Inciso incluído pela 
Lei nº 8.930, de 1994)

VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua 
combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 
(Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e 
§§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 
1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 1998)

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, 
com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)

Parágrafo único. Considera-se também hediondo 
o crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei 
no 2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consu-
mado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

Art. 2º .................................................................
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LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Texto compilado

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enri-
quecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências.

 O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa

Seção I 
Dos Atos de Improbidade Administrativa  

que Importam Enriquecimento Ilícito

 Art. 9° Constitui ato de improbidade adminis-
trativa importando enriquecimento ilícito auferir qual-
quer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão 
do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou 
atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta 
lei, e notadamente:

 I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, 
bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem 
econômica, direta ou indireta, a título de comissão, 
percentagem, gratificação ou presente de quem tenha 
interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atri-
buições do agente público;

 II – perceber vantagem econômica, direta ou in-
direta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços 
pelas entidades referidas no art. 1° por preço superior 
ao valor de mercado;

 III – perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação 
de bem público ou o fornecimento de serviço por ente 
estatal por preço inferior ao valor de mercado;

 IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veícu-
los, máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer 
das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem 
como o trabalho de servidores públicos, empregados 
ou terceiros contratados por essas entidades;

 V – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração 
ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narco-

tráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra 
atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;

 VI – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indireta, para fazer declaração fal-
sa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou 
qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, peso, 
medida, qualidade ou característica de mercadorias 
ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1º desta lei;

 VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens 
de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à 
evolução do patrimônio ou à renda do agente público;

 VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer ati-
vidade de consultoria ou assessoramento para pessoa 
física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser 
atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente 
das atribuições do agente público, durante a atividade;

 IX – perceber vantagem econômica para inter-
mediar a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza;

 X – receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de 
ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado;

 XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu pa-
trimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1° desta lei;

 XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, 
verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1° desta lei.

Seção II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa 

que Causam Prejuízo ao Erário

 Art. 10. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que causa lesão ao erário qualquer ação ou omis-
são, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação 
dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta lei, e notadamente:

 I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para 
a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa 
física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades men-
cionadas no art. 1º desta lei;

 II – permitir ou concorrer para que pessoa física 
ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou va-
lores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
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 III – doar à pessoa física ou jurídica bem como 
ao ente despersonalizado, ainda que de fins educati-
vos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores 
do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;

 IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem integrante do patrimônio de qualquer 
das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a 
prestação de serviço por parte delas, por preço infe-
rior ao de mercado;

 V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem ou serviço por preço superior ao de 
mercado;

 VI – realizar operação financeira sem observân-
cia das normas legais e regulamentares ou aceitar 
garantia insuficiente ou inidônea;

 VII – conceder benefício administrativo ou fiscal 
sem a observância das formalidades legais ou regu-
lamentares aplicáveis à espécie;

 VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou 
dispensá-lo indevidamente;

 IX – ordenar ou permitir a realização de despe-
sas não autorizadas em lei ou regulamento;

 X – agir negligentemente na arrecadação de tri-
buto ou renda, bem como no que diz respeito à con-
servação do patrimônio público;

 XI – liberar verba pública sem a estrita obser-
vância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular;

 XII – permitir, facilitar ou concorrer para que ter-
ceiro se enriqueça ilicitamente;

 XIII – permitir que se utilize, em obra ou servi-
ço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou 
material de qualquer natureza, de propriedade ou à 
disposição de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor 
público, empregados ou terceiros contratados por es-
sas entidades.

 XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que 
tenha por objeto a prestação de serviços públicos por 
meio da gestão associada sem observar as formali-
dades previstas na lei; (Incluído pela Lei nº 11.107, 
de 2005)

 XV – celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem suficiente e prévia dotação orçamentá-
ria, ou sem observar as formalidades previstas na lei. 
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

Seção III

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2012

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras 
providências, para explicitar a vedação de 
recusa de atendimento em situação de risco 
iminente de vida ou de lesão grave.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 22-A:

“Art. 22-A. É vedada a recusa de aten-
dimento médico-hospitalar, por prestador de 
serviços privados de assistência à saúde, à 
pessoa que se encontrar em situação de risco 
iminente de vida ou de lesão grave.

§ 1º O atendimento a que alude o caput 
deverá ser prestado até o momento em que o 
paciente apresentar condições para ser trans-
ferido para outra unidade hospitalar de sua 
escolha ou da rede pública.

§ 2º O prestador de serviços privados de 
assistência à saúde será ressarcido das despe-
sas decorrentes da prestação do atendimento 
referido no caput pela operadora do plano pri-
vado de assistência à saúde do qual o paciente 
é beneficiário ou, quando este não for vinculado 
a nenhum plano de saúde, pelo Sistema Único 
de Saúde, segundo dispuser o regulamento.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A vida e a integridade física são bens da pessoa 
humana que o Estado tem obrigação de garantir. 

A Constituição Federal e a Lei Orgânica da Saúde 
– Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – garantem 
o direito de a iniciativa privada atuar na prestação de 
ações e serviços de saúde à população, o que não 
significa que a saúde deva ser tratada como mera 
mercadoria. Ao contrário, o setor privado que decide 
atuar no campo da saúde deve-se reger por normas 
éticas condizentes com a concepção albergada pela 
Carta Magna, de que o direito à vida e à saúde são 
bens superiores a serem preservados.

É injustificável e inaceitável que interesses co-
merciais se sobreponham ao interesse maior, que é o 
da preservação da vida. Não se pode admitir a recusa 
ao atendimento, em caráter emergencial, de pessoas 
em risco iminente de morte ou de lesões graves e ir-
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reparáveis, sob alegação de falta de garantias de pa-
gamento pela atenção a ser realizada.

Assim, ao mesmo tempo em que se garante que 
a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, é ne-
cessário que a lei estabeleça as responsabilidades 
mínimas que daí decorrem. 

Gostaríamos de esclarecer, por fim, que, apesar 
de estarmos cientes de que o ordenamento jurídico 
atual assegura, de modo geral, por meio de diplomas 
legais esparsos, o atendimento hospitalar em caráter 
emergencial, julgamos necessário que a matéria seja 
disciplinada por meio de dispositivo único. Desse modo, 
facilitar-se-ia, sobremaneira, a aplicação de lei pelos 
operadores do Direito, e a população seria favorecida 
mediante legislação mais clara e, certamente, com a 
redução de decisões judiciais conflitantes.

Pelo alcance social da medida proposta, concla-
mamos os nobres Pares a emprestarem o seu apoio 
para que o presente projeto de lei prospere.

Sala das Sessões, – Senador Cyro Miranda.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Mensagem de veto 
Regulamento

Dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

TÍTULO III 
Dos Serviços Privados de Assistência à Saùde

CAPÍTULO I 
Do Funcionamento

Art. 20. Os serviços privados de assistência à 
saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa pró-
pria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e 
de pessoas jurídicas de direito privado na promoção, 
proteção e recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.

Art. 22. Na prestação de serviços privados de 
assistência à saúde, serão observados os princípios 
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção 
do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condi-
ções para seu funcionamento.

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistên-

cia à saúde, salvo através de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de fi-
nanciamento e empréstimos.

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização 
do órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde 
(SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que 
forem desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados.

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os ser-
viços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e de-
pendentes, sem qualquer ônus para a seguridade social.

CAPÍTULO II

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 24/2012/GLBUF/SF

Brasília, 25 de abril de 2012

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirigo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
Eduardo Amorim para integrar, como membro Suplente, 
a Comissão de Assuntos Sociais – CAS desta Casa, 
em substituição ao Senador Gim Argello.

Aproveito a oportunidade para renovar a  Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Líder 
do Bloco Parlamentar União e Força.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 116/2012/CMA

Brasília, 25 de abril de 2012

Assunto: Designação de membros para a Subcomissão 
Permanente de Acompanhamento de Copa do Mundo 
de 2014 e das Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de 

maio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
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ção o Controle (CMA) do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência a alteração da composição da Sub-
comissão Permanente de Acompanhamento da Copa 
do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 – CMA 
Copolim, em conformidade ao artigo 89), inciso IV, do 
Regimento Interno.

Em anexo, segue a composição atualizada, com 
as alterações proposta grifadas em vermelho.

Meus cordias cumprimentos, – Senador Rodri-
go Rollemberg, Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14703 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/

PMDB – RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à 

publicação.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – A Proposta de Emenda à Constituição que 

acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-

tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14709 



14710  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14711 



14712  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14713 



14714  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14715 



14716  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14717 



14718  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14719 



14720  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14721 



14722  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14723 



14724  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012



Abril de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  27  14725 



14726  Sexta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2012

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 452, de 
2012, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
concluindo pelo arquivamento do Aviso nº 11, de 2012. 
A Presidência, em cumprimento às suas conclusões, 
encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 453, de 
2012, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, que conclui 
pela prejudicialidade da Indicação nº 1, de 2010, da 

Senadora Marina Silva, para que a CMA manifeste a 
sua posição sobre políticas públicas relacionadas às 
mudanças climáticas junto ao Ministério das Relações 
Exteriores.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 121 a 
124, de 2012, vão à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o 
prazo de 15 dias úteis para opinar sobre as matérias, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, que será publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Sena-
dores, não poderia deixar de registrar a aprovação do 
texto-base do projeto que modifica o Código Florestal 
Brasileiro, ocorrida ontem, no plenário da Câmara dos 
Deputados, e que ainda terá 15 destaques de parla-
mentares a serem submetidos à análise.

Em que pesem retrocessos no texto já aprova-
do, ressalto meu contentamento por constar do novo 
documento a alteração que propus em benefício de 
Roraima, sem prejuízos à natureza.

Foi uma grande vitória para o nosso Estado ga-
rantir a inclusão, entre as alterações apresentadas ao 
projeto do Código Florestal, da proposta de redução 
da reserva legal de 80% para 50% nos estados da 
Amazônia Legal que já tenham mais de 65% de seus 
territórios em unidades de conservação de domínio 
público e terras indígenas.

Minha proposta foi acatada pelo relator do projeto 
no Senado, senador Jorge Viana (PT/AC), e aprova-
da no plenário da Comissão de Meio Ambiente, desta 
Casa. O relator entendeu que a propositura que eu 
havia apresentado não provocava qualquer afronta à 
legislação ambiental. 

Assim, no Capítulo V, da Área de Reserva Le-
gal, a Seção I, que trata da “Delimitação da Área de 
Reserva Legal”, o artigo 13 estabelece o que segue: 
”Todo imóvel rural deve manter área com cobertura 
de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem 
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de 
Preservação Permanente, observados os seguintes 
percentuais mínimos em relação à área do imóvel.” 

Nesse artigo da nova lei, já contemplando nossa 
proposta, o parágrafo 5º diz que:

“... o Poder Público Estadual, ouvido o 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, po-

derá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado 
e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) 
do seu território ocupado por unidades de 
conservação da natureza de domínio público, 
devidamente regularizadas, e terras indígenas 
homologadas.”

O Ministério do Meio Ambiente tem dados que 
comprovam que esta regra só poderá ser aplicada ao 
Amapá e a Roraima, Estados que superam o limite de 
65%. Aliás, esclareço que na Amazônia o percentual 
continuará a ser de 80%.

Nós, de Roraima, estamos, assim, atendidos 
em nosso desejo de garantir o direito de desenvolver 
atividades agropecuárias no nosso Estado, com a 
preservação do meio ambiente e a segurança jurídi-
ca dos produtores rurais, especialmente aqueles da 
agricultura familiar.

Srªs e Srs., devo dizer que não foi fácil a apro-
vação deste novo código. Esse exame final passou 
por um longo processo de negociação que envol-
veu o governo federal, por meio da ministra do Meio 
Ambiente Izabela Teixeira, do relator Jorge Viana, 
da bancada governista no Senado e dos atores so-
ciais nacionais.

No Estado, também promovemos reuniões com 
os representantes do setor produtivo e com os técni-
cos do Ministério, que compreenderam que a mudança 
viria contribuir, sobremaneira, para o desenvolvimento 
de Roraima.

No tocante ao desenvolvimento de meu Estado, 
ainda ontem, fiz na tribuna do Senado um pronuncia-
mento falando a respeito do projeto de desenvolvimento 
– que é sonho da população e motivo de envolvimento 
de toda a bancada de nosso Estado. 

Portanto, entendo que a garantia de redução da 
reserva legal para Roraima produz avanços sem des-
matamento, prática, aliás, que não cabe mais na rea-
lidade brasileira, que nos últimos anos tem registrado 
altos índices de redução.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – Não havendo mais oradores inscritos, invocan-
do a proteção de Deus, encerro a sessão, marcando 
outra para amanhã à hora regimental.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 29 
minutos.) 
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SENADO FEDERAL 
CONSELHO DE ÉTICA 

E DECORO PARLAMENTAR

ATA DA 4ª REUNIÃO DE 2012

Ata Circunstanciada da 4ª Reunião de 2012, con-
vocada para 19 de abril de 2012, quinta-feira, às 11h, 
na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho, destinada à 
apreciação de Requerimentos.

Estiveram presentes os Srs. Senadores mem-
bros do Conselho:

PMDB

Renan Calheiros
Romero Jucá

PT

Humberto Costa
Wellington Dias
José Pimentel

PSDB

Cyro Miranda

PTB

Gim Argello

DEM

Jayme Campos

PR

Vicentinho Alves

PP

Ciro Nogueira

PDT

Acir Gurgacz

PSB

Antonio Carlos Valadares

Corregedor

Vital do Rêgo (PMDB)

Estiveram presentes também os Srs. Senadores 
não membros do Conselho: Pedro Simon e Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Havendo número regimental, 
declaro aberta a 4ª Reunião do Conselho de Ética, 
convidando o nosso Vice-Presidente, Senador Jayme 
Campos, para compor a Mesa. (Pausa.)

Esta reunião será destinada à apreciação de re-
querimentos. Inicialmente, submeto à aprovação do 
Plenário as Atas circunstanciadas das 2ª e 3ª reuniões 

deste Conselho, realizadas em 12 de abril de 2012, 
cujas cópias se encontram sobre as bancadas.

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.
As Atas serão publicadas.
A Presidência informa que o Conselho recebeu os 

seguintes documentos: um, de autoria do Senador Ciro 
Nogueira; outro, de autoria do Senador Valdir Raupp.

Senador Ciro Nogueira, Senador da Re-
pública, do Estado do Piauí, vem respeitosa-
mente à presença de V. Exª informar que, com 
fundamento no art. 15 § 2º da Resolução nº 
20, de 1993, do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal, por motivo 
de foro íntimo declina da função de relator da 
representação que investiga o Senador De-
móstenes Torres.

S. Exª já tinha feito isso verbalmente e, agora, 
confirma.

O Senador Valdir Raupp enviou ao Senador José 
Sarney o seguinte ofício, que me foi encaminhado pelo 
nobre Presidente:

Com os meus cordiais cumprimentos, 
venho comunicar a V. Exª o meu pedido de 
renúncia, em caráter irrevogável, da minha 
condição de suplente do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar, para o qual tive a honra 
de ser escolhido pelos meus ilustres pares.

Aproveito a oportunidade para renovar 
os meus protestos de consideração e apreço.

Senador Valdir Raupp, o ofício vai à publicação.
Esta comunicação é também para a Liderança 

do PMDB providenciar a substituição do suplente, 
oportunamente.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Fora do microfone.) – Para a eleição no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Exatamente, mas será uma indi-
cação da Liderança do PMDB, da Bancada do PMDB.

Há, sobre a mesa, dois requerimentos.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) –Um requerimento é da data de...
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Dez de abril.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Dez de abril. O outro pede a subs-
tituição. Válido o requerimento da substituição, que é 
vazado nos seguintes termos:
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Requeiro, nos termos da Resolução nº 
20, de 1993, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, seja solicitado ao Ministro Ricardo 
Lewandowsky, do Supremo Tribunal Federal, o 
compartilhamento com este Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar de todos os dados 
e informações contidos no Inquérito nº 3.430, 
decorrente da Operação da Polícia Federal 
denominada Monte Carlo que se refiram ou 
possam estar relacionados ao Senador De-
móstenes Torres, inclusive a representação 
formulada pelo Procurador-Geral da República 
para a abertura de inquérito judicial, voltado à 
apuração de eventual prática de infração cri-
minal a fim de subsidiar a apuração de cunho 
disciplinar, objeto da Representação nº 1, de 
2012, com o compromisso de manutenção da 
cláusula do sigilo de que se revestem as infor-
mações fornecidas.

Com a palavra, o autor para fazer sua justifica-
ção oral.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, primeiro, tenho consciência de que estamos 
na fase preliminar. De qualquer modo, boa parte das in-
formações que chegaram foi com base nas informações 
da imprensa e todas, inclusive as colocadas pelo autor, 
fazem referência ao Inquérito nº 3.430. Dessa forma, 
considero importante a aprovação do requerimento e 
a razão de não terem sido enviadas nem à Corregedo-
ria nem a outros pedidos feitos foi a questão do sigilo.

Por essa razão, apresentei esse segundo reque-
rimento com as condições necessárias e legais para 
que o relator, para que V. Exª, enfim, para os que estão 
analisando mais profundamente possam ter acesso a 
essa documentação.

Então, faço aqui esse pedido de aprovação e que 
sejam respeitadas as condições dessa fase preliminar.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Continua franqueada a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Senador Pedro Simon, com 
a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Presidente, eu não sei, mas gostaria de saber se o V. 
Exª poderia dar uma explicação à Casa sobre a reunião 
que teve com o Ministro do Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Com muito prazer.

Antes, porém, para fortalecer mais ainda o pedi-
do do Senador Wellington Dias, eu gostaria de fazer 
a leitura de uma decisão do julgamento do dia 25 de 

junho de 2008, do Tribunal Pleno, que teve como Re-
lator o Ministro Carlos Britto.

Uma questão de ordem no inquérito policial sob 
supervisão do Supremo Tribunal Federal, pedido vei-
culado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
da Câmara dos Deputados, compartilhamento das in-
formações. Finalidade: apurações de cunho disciplinar, 
presença de dados obtidos mediante interceptação te-
lefônica judicialmente autorizada, prova emprestada, 
admissibilidade, juízo de proporcionalidade – inciso 
XII, do art. 5 e § 2º do art. 55 da Constituição Federal.

Precedentes:

1º) A medida pleiteada de compartilha-
mento pelo Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar da Câmara dos Deputados se mos-
tra adequada, necessária e proporcional ao 
cumprimento dos objetivos do § 2º do art. 55 
da Constituição Federal de 1988.

Há possibilidade de compartilhamento de dados 
obtidos mediante interceptação telefônica judicialmen-
te autorizada para o fim de subsidiar apurações de 
cunho disciplinar.

Precedente específico: segunda questão de or-
dem no Inquérito nº 2.424, do Ministro Cezar Peluso.

3º) Questão de ordem se resolve no sen-
tido do deferimento da remessa de cópia inte-
gral dos autos ao Presidente do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 
Deputados, a quem incumbirá a responsabili-
dade pela manutenção da causa do sigilo de 
que se revestem as informações fornecidas.

Então o requerimento do Senador Wellington Dias 
coaduna-se, harmoniza-se com a decisão judicial, isto 
é, manutenção da cláusula do sigilo de que se reves-
tem as informações fornecidas.

E a decisão do Tribunal Pleno, tendo como Rela-
tor o Ministro Carlos Britto – que hoje toma posse na 
presidência do Supremo – é a seguinte:

O Tribunal, resolvendo questão de or-
dem [Senador Renan Calheiros, esta decisão 
aqui é a que lastreia, que dá fundamentação 
jurisprudencial ao Senador Wellington Dias] 
suscitada pelo relator, deferiu, por maioria, o 
requerimento de remessa de cópia dos autos 
do inquérito ao Presidente do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 
Deputados, com a cláusula de sigilo.

Vencidos os Srs. Ministros Marco Auré-
lio, Joaquim Barbosa, que indeferiam o pedi-
do [etc., etc.]

Plenário, 25 de junho de 2008.
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Então, com essa explicação, reforça-se a neces-
sidade, bem como para dar maiores subsídios e ele-
mentos ao nobre Relator, Senador Humberto Costa, 
da aprovação desse requerimento, que, em momento 
próprio, será de grande utilidade que essas informa-
ções cheguem ao Conselho de Ética, nas quais o nosso 
Relator também se baseará, além dos depoimentos, 
de perícias de documentos e do próprio depoimento 
do representado.

Portanto, atendendo ao pleito do Senador Pedro 
Simon, eu estive com o Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal, Relator do inquérito da Operação Monte 
Carlo, acompanhado dos Senadores Humberto Cos-
ta, Vital do Rêgo e Wellington Dias. Na conversa que 
mantivemos, conversa reservada, mas muito cordial, 
fizemos ver a S. Exª a necessidade imperiosa de uma 
troca, de uma permuta, de um compartilhamento de 
informações entre o que está acontecendo no inquérito 
aberto no Supremo Tribunal Federal sobre a Operação 
Monte Carlo, no que se refere, única e exclusivamen-
te, ao Senador Demóstenes Torres, bem como a re-
messa de informações que possam ser colhidas aqui 
pelo Relator, Senador Humberto Costa, e que sejam 
importantes para o relatório ou futuro parecer do Mi-
nistro Ricardo Lewandowski.

Então, em resumo, o Ministro, na prática, não 
expressou nenhuma decisão a respeito de que for-
neceria esses documentos. No entanto, S. Exª reco-
nheceu, como todos nós sabemos, a existência de 
precedentes em casos iguais a este que poderiam 
embasar uma decisão futura. Porém, ele não se 
comprometia que iria ler, assim que chegasse ofi-
cialmente, o pedido do Conselho de Ética. E é isso 
que nós estamos fazendo, ou seja, procedendo à ofi-
cialização de um pedido do Conselho de Ética, que 
é a instituição encarregada de fazer a investigação 
sobre a conduta do Senador.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – S. 
Exª deu a entender o prazo que levaria para tomar 
essa decisão?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Não; não houve prazo.

Na verdade, nós podemos aprovar esse requeri-
mento, ficando a critério do Relator, de acordo com o 
nosso Estatuto, verificar o momento apropriado para 
o aproveitamento de possíveis provas que possam ser 
feitas pelo Relator do caso no Supremo Tribunal Federal.

Não havendo mais quem queira se pronunciar...
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 

Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senador Pedro Simon, tem a pala-
vra V. Exª, com prazer.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Sr. Presidente, eu levanto aqui – e acho que este é o 
lugar apropriado – uma questão que julgo da maior 
importância. O Sr. Cachoeira estava preso em Natal 
numa penitenciária de segurança máxima, onde esta-
va isolado. A imprensa publicou que S. Sª, ontem, veio 
para Brasília. O seu advogado, o Sr. Márcio Thomaz 
Bastos, um brilhante advogado, conseguiu, porque, 
conforme a imprensa publicava, ele estava muito an-
gustiado, longe da esposa, num lugar isolado. Então, 
a imprensa publicou que um desembargador aqui de 
Brasília concordou com a vinda dele para Brasília, e 
a imprensa publica que ele está numa cela com não 
sei mais quantos presos junto com ele.

Eu chamei a atenção ontem, pela imprensa, e 
acho que esta Comissão de Ética deve tomar uma 
providência, pois nós temos um antecedente muito 
grave: o Sr. PC Farias. O Sr. PC Farias era, muito me-
nos do que hoje o Sr. Cachoeira, um laboratório am-
bulante na expectativa de que alguma coisa pudesse 
acontecer. Ele foi assassinado. Quanto à versão feita 
pela Polícia de Alagoas – a coisa de um absurdo total 
–, a Polícia Federal não interveio, não entrou, quer 
dizer, com tudo aquilo que estava acontecendo, com 
uma CPI em funcionamento, a Polícia Federal não 
tomou nenhuma providência, deixou com a Polícia 
de Alagoas. O que aconteceu? Conclusão: o Sr. PC 
Farias foi assassinado por questões sentimentais, 
emotivas. A sua namorada, apaixonada, matou a fon-
te de renda e depois se suicidou. E ficou por isso. E 
aquela fonte enorme que tinha, de milhões de coisas 
a contar, morreu.

Eu chamo a atenção e alerto para aquilo que 
aconteceu agora. Nós temos obrigação de preservar o 
Sr. Cachoeira. É fato – e as manchetes estão dizendo 
aí a toda hora – que ele tem fontes de gravações para 
tudo quanto é lado, com A, B, C ou D. Tem alguém até 
que diz que o advogado de defesa dele só é advoga-
do de defesa – e eu estranhei muito desde o início, 
porque S. Exª, o advogado de defesa, Sr. Bastos, era 
Ministro da Justiça. Vamos lembrar muito isso, quando 
tudo isso que começou a acontecer, aconteceu com 
o Sr. Cachoeira. Ele que começou, ele que estava na 
televisão. E apareceu escandalosamente o Sr. Waldo-
miro, Subchefe da Casa Civil, recebendo dinheiro e a 
proposta do Sr. Cachoeira.

Eu fui lá ao Governo Federal pedir para de-
mitir o Sr. Waldomiro e processar o Sr. Cachoeira, 
não aconteceu nada. Pedimos à CPI, e o Sr. Sarney, 
Presidente da CPI, sob orientação do Sr. Lula, não 
deixou criar a CPI.

O Senador Jefferson Péres e eu entramos no Su-
premo e ganhamos, só que ganhamos um ano depois; 
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e um ano depois não era mais a CPI do Cachoeira, 
era a CPI do Mensalão, porque, pelo fato de não se 
ter punido, a corrupção se espalhou.

E o final foi aquele: o Sr. PC Farias foi assas-
sinado, porque ele tinha um milhão de provas a ser 
apresentadas, e nada aconteceu. Agora, de repente, 
sem mais, nem menos, o Sr. Cachoeira, que, na mi-
nha opinião, estava muito bem lá em Natal – eu acho 
que a pior coisa que pôde acontecer foi trazê-lo para 
cá, neste foco de notícias e de manchetes, aqui em 
Brasília, onde está todo mundo dizendo que ele vai 
publicar isso, que ele vai publicar aquilo, que o Sr. Tho-
maz Bastos é o advogado dele... Não por algum peso, 
para ganhar dinheiro ou não ganhar dinheiro, mas ele 
é advogado dele para influenciar o Sr. Cachoeira nas 
declarações que ele der, para as fitas que ele for pu-
blicar nesse sentido.

Então, tem tanta coisa envolvida, tem tanta gente 
com medo do Sr. Cachoeira que, cá entre nós, colocar 
ele num presídio, misturar com não sei quantas pesso-
as, daqui a pouco ele aparece morto. Acho que é uma 
responsabilidade do Estado, é uma responsabilidade 
nossa, e hoje, Sr. Presidente, é uma responsabilidade 
de V. Exª como Presidente do Conselho de Ética orien-
tar e determinar que sejam tomadas providências para 
garantir as condições físicas de vida do Sr. Cachoeira. 
Eu acho isso fundamental.

Então, essa notícia de que ele está num presí-
dio com mais não sei quantos presos é um absurdo! 
Ele deve estar isolado, com garantia. E eu digo aqui: 
a União é responsável pela vida do Sr. Cachoeira. Se 
alguma coisa lhe acontecer, foi por ação ou omissão 
por parte daqueles que têm obrigação de garantir. 
Achei ridícula a decisão de um desembargador, não 
sei a troco de quê, pura e simplesmente, tomar a de-
cisão como veio. E ele veio num voo comercial, num 
meio de uma aviação cheio de gente, ele veio, pura e 
simplesmente, assim.

Eu acho que é importante e eu peço a V. Exª as 
providências: que V. Exª mantenha a preocupação, não 
mais do que a preocupação com relação à segurança 
que deve ser dada ao Sr. Cachoeira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A palavra de V. Exª já é uma mani-
festação de preocupação. Tenha certeza, nós compar-
tilhamos, todos nós que participamos deste Conselho 
e a sociedade brasileira, da preocupação com a inco-
lumidade física de Carlinhos Cachoeira, testemunha 
viva do que está acontecendo no seu meio.

Para aproveitarmos o quórum, é de bom alvitre 
que coloquemos em votação o requerimento. Logo em 
seguida, daremos a palavra ao Senador...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Abre para outros Senadores depois.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) –...Alvaro Dias e a todos aqueles que 
queiram manifestar-se.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – V. 
Exª vai colocar em votação o requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento do Sr. Senador 
Wellington Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
queria exatamente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Falar sobre ele?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Fa-
lar sobre ele.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Ah, V. Exª tem direito, já que estava 
em discussão o requerimento.

Senador Humberto Costa em seguida.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sobre 

as preocupações manifestadas por V. Exª.
Antes, apenas sugiro a V. Exª, em razão do que 

colocou o Senador Pedro Simon, que encaminhe for-
malmente ao Ministro da Justiça as preocupações deste 
Conselho de Ética e do Senado Federal em relação 
à necessidade de preservação da vida do Sr. Carlos 
Cachoeira, que hoje é a principal testemunha desse 
escândalo que vamos investigar através da CPI.

Mas, em relação às preocupações manifestadas 
por V. Exª, eu gostaria de fazer também, no sentido 
de contribuir e de evitar possamos aqui dar motiva-
ção para que a parte contrariada se utilize de even-
tual equívoco regimental, a seguinte consideração: 
o Conselho necessita ter acesso a esses autos do 
inquérito – não há dúvida quanto a isso – para pro-
mover uma análise mais acurada e bem fundamen-
tada. No entanto, é preciso observar o procedimento 
regimental e legal sob o risco de anulação do que for 
aqui deliberado e produzido.

Este Conselho encontra-se na fase preliminar de 
análise da representação. Não há ainda um processo 
disciplinar instaurado. Na verdade, esta é a fase de 
exame inicial, em que o Plenário deverá decidir se há 
indícios de prática atentatória ao decoro parlamentar. 
Somente após apresentação da defesa pelo Sena-
dor Demóstenes Torres e o oferecimento do relatório 
preliminar pelo Senador Humberto Costa, é que este 
colegiado decidirá se será aberto ou não o processo 
disciplinar.

Nesse sentido, estabelece a Resolução nº 20, de 
1993, que a instauração probatória, ou seja, a produção 
de provas e diligências, inclusive externas, ocorrerá 
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após iniciado o processo disciplinar, ou seja, em fase 
na qual ainda este Conselho não se encontra.

Art. 17-A. Iniciado o processo disciplinar, 
o Conselho procederá às diligências e à ins-
trução probatória que entender necessárias, 
assim como às requeridas pelo representante 
ou denunciante, pelo representado ou denun-
ciado, e pelo relator e pelos demais membros 
do Conselho, mediante a intimação prévia do 
representado ou denunciado, que poderá ser 
feita por intermédio de seu gabinete no Se-
nado Federal.

O risco que detectamos ao aprovarmos esses 
requerimentos é protelar a apuração, na medida em 
que o Sr. Demóstenes terá de ser intimado para tomar 
conhecimento desses novos documentos que eventu-
almente estão por vir. Inclusive o representado poderá 
manifestar-se sobre esses documentos, mesmo após 
a apresentação da defesa prévia, que deverá ocorrer 
já na próxima semana, em atenção aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório.

Portanto, Sr. Presidente, as ponderações de V. 
Exª e as preocupações que manifestou inicialmente 
têm procedência. Mas, de qualquer maneira, o nosso 
objetivo aqui é contribuir para a celeridade. Não enten-
dam ser uma ação de obstrução. Ao contrário, estamos 
tentando colaborar para a celeridade dos procedimen-
tos no Conselho de Ética.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Acho que temos de votar o requerimento proposto 
pelo Senador Wellington Dias. O encaminhamento já foi 
feito pelo valoroso Senador Wellington. Nós tínhamos 
de votar aqui, tendo em vista que a própria convoca-
ção para renúncia ao Conselho nada mais é do que 
a votação, naturalmente, da pauta estabelecida pela 
Presidência nesta Comissão.

De maneira que faço um apelo a V. Exª: vamos 
votar primeiro os requerimentos e depois, naturalmen-
te, vamos discutir se é preciso pedir segurança para 
Cachoeira, se ele vai sair da Papuda para onde, isso 
é outro assunto.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Antes, eu gostaria de dizer ao Sena-
dor Alvaro Dias o seguinte: quando nós admitimos, na 
primeira reunião, a representação do PSOL, nós todos 
do Conselho ficamos investidos da autoridade de bus-
carmos toda e qualquer prova que possa robustecer, 
consubstanciar aquela representação que foi admitida 
pelo Conselho, por meu intermédio.

De forma que não há nenhum impedimento no 
Regimento de formulação de qualquer proposta vi-
sando a dar elementos, subsídios a este Conselho 
e notadamente ao relator para decisões futuras. Não 
significa dizer que o requerimento, de pronto, vá ser 
utilizado, se as informações chegarem, pelo nobre 
relator antes da fase apropriada, que é a fase instru-
tória, após a aprovação, por este Conselho, do rela-
tório preliminar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ado-
tando esta cautela...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – De forma que o relator terá todas 
as cautelas necessárias não só para manter o sigilo 
das informações, como para usar essas informações 
somente no momento adequado.

Com a palavra o relator.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, apenas para dizer que concordo com V. 
Exª, adotando-se essa cautela de se utilizar o reque-
rimento apenas no momento, na fase...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Isso, Senador, inclusive por um 
motivo de economia processual. Se deixarmos para 
aprovar esse requerimento lá na frente, pode haver 
um retardamento do andamento desse processo. Nós 
queremos acelerar, sem atropelar o Regimento, o an-
damento desse processo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – 
Concordo. Esta é a cautela que estávamos recomen-
dando: a utilização apenas no momento regimental 
adequado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – É isso mesmo.

Concedo a palavra ao Relator, Senador Hum-
berto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, o que eu ia falar aqui é exatamente o 
que V. Exª já afirmou. OK?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Agradeço.

Senador Wellington, para terminar e votarmos o 
requerimento.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Exatamente.

Sr. Presidente, quero só reafirmar aqui, inclusive 
como autor, que já fiz a apresentação do requerimento 
com essas cautelas, ou seja, de um lado, o respeito 
ao sigilo colocado nesse tipo de processo, e, ao mes-
mo tempo, com os cuidados para se evitar qualquer 
dificuldade na fase preliminar.

Mas é bom lembrar: é o requerimento de uma 
documentação que leva um período para ser entre-
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gue. Basicamente isso. Mas há todos esses cuidados 
que o Senador Alvaro Dias aqui acaba de lembrar 
também.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Peço ao nobre Corregedor, tendo 
em vista que essa votação será nominal, que faça o 
chamamento dos membros deste Conselho, em face 
do requerimento do Senador Wellington Dias.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Lobão Filho? (Pausa.) Ausente.

Senador Renan Calheiros? É para votar.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Fora do microfone.) – Com o relator.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

“Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Na verdade, com o autor. (Risos.)
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Fora do microfone.) – Com o autor e com o relator. 
(Risos.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Romero Jucá? (Pausa.) Ausente.

Senador Humberto Costa, voto conhecido.
Senador Wellington Dias?
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Voto conhecido.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – “Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

José Pimentel “Sim”. Senador Mário Couto? (Pausa.) 
Ausente.

Senador Cyro Miranda?
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 

Com o requerente.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Gim?
O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – “Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Jayme?
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 

“Sim”, com o autor.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Vicentinho? (Pausa.)
Senador Ciro Nogueira? (Pausa.) Estava aqui.
Senador Acir? (Pausa.)
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 

“Sim”, com o requerente.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Vital do Rêgo, “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Aprovado o requerimento...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Mesmo não se computando o voto do autor...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
claro que não faço parte da Comissão. Mas, se fizesse 
parte, eu também votava a favor. (Risos.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Mas, em deferência à história de V. Exª, fica o regis-
tro de...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª o prestígio. Mas 
há um outro requerimento...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
...de V. Exª como não-membro votante. Pela sua história.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Há um outro requerimento, de au-
toria do Senador José Pimentel. Faço questão de ler 
esse requerimento, e, havendo número, nós o coloca-
remos em votação.

Sr. Vice-Presidente, faça o favor de fazer essa 
leitura.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, trata-se do Requerimento nº 2, de 2012, 
ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2012 – CEDP

Nos termos do § 10 do art. 17 e do art. 17-A da 
Resolução 20, de 1993, requeiro que este Conselho 
de Ética solicite cópia do inquérito da Operação Vegas 
(2009) ao Procurador-Geral da República.

Os documentos solicitados destinam-se a apu-
rar atos atribuídos ao Senador Demóstenes Torres na 
Representação nº 1 de 2012.

Sala da Comissão, de abril de 2012. – Senador 
José Pimentel, PT/CE.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador José Pimentel, tem a pa-
lavra V. Exª, para justificar o requerimento

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente, no mesmo sentido da justificativa do re-
querimento anterior, o objetivo aqui é compartilhar as 
informações que são da Operação Vegas, ainda na 
Procuradoria-Geral da República, para que possamos 
instruir também esse processo, já que os dois inqué-
ritos são continuidade um do outro. Vai permitir a este 
Conselho ter mais dados para ter a sua posição com 
mais clareza sobre a matéria.

Portanto, peço o voto dos nossos Pares, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Como há número regimental para 
votação, vamos colocar em votação.

Peço ao nobre Senador Vital do Rêgo que pro-
ceda ao chamamento dos Senadores.
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O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Lobão Filho. (Pausa.). Ausente.

Senador Renan Calheiros.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
“Sim”.

Senador Romero Jucá. (Pausa.). Ausente.
Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

“Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Wellington.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

“Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – “Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Mário Couto. (Pausa.). Ausente.
Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Fora 

do microfone.) – Com o requerente.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Gim.
O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – “Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Jayme.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 

“Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Vicentinho. (Pausa.). Ausente.
Senador Ciro Nogueira. (Pausa.). Ausente.
Senador Acir.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – “Sim”.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Senador Vital do Rêgo, “sim”.
O Senador Antonio Carlos não vota.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Srs. Senadores, está aprovado o 
requerimento.

Eu queria apenas fazer uma consulta ao Con-
selho, que é a seguinte: no dia 25, que é a próxima 
quarta-feira, a quarta-feira da próxima semana, o repre-
sentado – até a próxima quarta-feira – terá o direito de 
apresentar a sua defesa prévia. Apresentada a defesa 
prévia, o Relator Humberto Costa terá cinco dias para 
emitir o seu parecer prévio. Ora, então, a minha suges-
tão, a minha ideia é de que nós marquemos para o dia 
26, que é uma quinta, pela manhã, de hoje a oito dias, 
uma reunião às 10 horas. Não significa que, na quinta-

-feira, o Relator já entregará o relatório preliminar. Mas 
pode ser que, daqui até lá, surjam fatos que aconse-
lhem uma reunião do Conselho após a apresentação 
da defesa prévia. Então, por uma precaução, vamos 
marcar uma reunião para a próxima quinta-feira, às 10 
horas, nesta sala de reuniões.

Está terminada...
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente…
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Pois não.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – An-

tes de encerrar, creio que... Eu queria só compreender. 
Acho que são importantes as questões levantadas 
pelo Senador Pedro Simon e creio que esse encami-
nhamento do Senador Alvaro Dias é importante. Eu 
queria só que pudéssemos encaminhar, em nome do 
Conselho de Ética, como foi dito aqui, às autoridades 
mencionadas um pedido dos cuidados necessários em 
relação à segurança da vida do Sr. Carlos Cachoeira.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Será feita, na forma regimental, essa 
comunicação às autoridades competentes.

Documentos pertinentes à 4ª Reunião de 2012 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:

1 – Lista de Presença membros (1 fl.);
2 – Lista de Presença não membros (1fl.);
3 – Lista de Votação Nominal do Requerimento nº 

1, de 2012-CEDP, do Senador Wellington Dias (1 fl.);
4 – Lista de Votação Nominal do Requerimento 

nº 2, de 2012-CEDP, do Senador José Pimentel (1 fl.);
5 – Of.GSVR nº 002/2012, datado de 17.04.2012, 

do Senador Valdir Raupp, comunicando sua renúncia 
como membro suplente do Conselho (1 fl.); 

6 – Documento lido pelo Presidente do CEDP 
durante a reunião (1 fl.);

7 – Requerimento datado de 10.04.2012, apre-
sentado pelo Senador Wellington Dias e substituído 
na 1ª Reunião do Conselho (1 fl.);

8 – Ofício nº 370/12 – GSWDIA, do Senador 
Wellington Dias, datado de 18.04.2012, solicitando a 
substituição do requerimento datado de 10.04.2012. 
(1fl.)

9 – Requerimento nº 1, de 2012-CEDP, do Se-
nador Wellington Dias (1 fl.);

10 – Requerimento nº 2, de 2012-CEDP, do Se-
nador José Pimentel (1 fl.);

11 – Documento apresentado pelo Senador Ciro 
Nogueira na 2ª Reunião do CEDP, declinando da rela-
toria da Representação nº 1, de 2012.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco/PSB – SE) Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 11 horas e 25 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 58 minutos.)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
Bloco-PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
Bloco-PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
Bloco-PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
Bloco-PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PMDB - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
Bloco-PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
Bloco-PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012
Prazo prorrogado: 30/06/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (17)

Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,15)  1.   

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (17)

    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
**. Em 20.03.2012, foi lido o Requerimento nº 163, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
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4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.
17. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,14)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (13)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (18)

Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4,15)

 2.  VAGO    (4,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (18)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)   (3)  1.  Gim Argello   (PTB-DF)   (3)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
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3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
18. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (4)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
  
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.



COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

Prazo final: 25/05/2012

MEMBROS

Gilson Dipp 

VAGO    (2)

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

VAGO    (3)

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva  
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
2. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CJECP, comunicando o afastamento dos trabalhos da Ministra Maria Tereza Moura, em virtude de
problemas de saúde em sua família.
3. Em 2.04.2012, foi lido o Ofício nº 022/2012-CJECP, comunicando a solicitação do Doutor René Ariel Dotti de seu afastamento dos trabalhos a partir de
21 de março do corrente.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

Senadora Ana Amélia   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo) na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).
4. Em 07.03.2012, a Senadora Ana Amélia é designada membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 24/12-GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

Aprovação do Requerimento: 29/02/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Lindbergh Farias   (PT)

Senador Acir Gurgacz   (PDT)

1. Senador Cristovam Buarque   (PDT)

2. Senador Eduardo Lopes   (PRB)

3. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

4. Senador João Capiberibe   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (1)

Senador José Agripino   (DEM)   (3,6)

1. Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (3)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (5)

Senador Fernando Collor   (PTB)   (2)

Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

1. Senador Gim Argello   (PTB)   (2)

2. Senador Vicentinho Alves   (PR)   (4)

 
Notas:
*. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 34/2012 - GLDBAG, designando os Senadores Rodrigo Rollemberg, Jorge Viana, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz
como membros titulares e os Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Lopes, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador João Capiberibe como membros
suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão.
**. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 25/2012 - GLPMDB, designando os Senadores Luiz Henrique, Eduardo Braga e Sérgio Souza como membros
titulares do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 12.03.2012, os Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria, na Comissão. (Ofício nº 21/2012-GLPSDB)
2. Em 13.03.2012, os Senadores Fernando Collor e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão (Of. nº
56/2012-GLPTB).
3. Em 14.03.2012, os Senadores Demóstenes Torres e Jayme Campos são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº 010/12-GLDEM).
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4. Em 21.03.2012, os Senadores Blairo Maggi e Vicentinho Alves são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão (Of. nº
009/2012-GLPR).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
6. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of. nº 15/2012-GLDEM).

5) COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS PROGRAMAS
DE TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos
referentes às obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste
Setentrional, conhecida como "Transposição do Rio São Francisco", bem como o Programa de Revitalização
da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 514, de 2011, do Senador Cícero Lucena)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 21/03/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Humberto Costa   (PT)   (3)

Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (3)

1. Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (3)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cícero Lucena   (PSDB)   (1) 1.  

 
Notas:
1. Em 4.4.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 30/2012-GLPSDB).
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
3. Em 11.04.2012, o Senador Humberto Costa e a Senadora Lídice da Mata são designados membros titulares e os Senadores Inácio Arruda e Antonio
Carlos Valadares membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 48/2012-GLDBAG).
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COMISSÃO DE ESPECIALISTAS COM O OBJETIVO
DE ANALISAR QUESTÕES FEDERATIVAS

Finalidade: Analisar e propor, no prazo de sessenta dias, a partir da instalação, soluções para questões
relacionadas ao Sistema Federativo. 

(Ato do Presidente do Senado nº 11, de 2012)

Número de membros: 14

PRESIDENTE:  Nelson Jobim  
Ato do Presidente do Senado Federal: 15/03/2012

Designação: 15/03/2012

MEMBROS

Nelson Jobim 

Bernardo Appy 

João Paulo dos Reis Velloso 

Everardo Maciel 

Ives Gandra da Silva Martins 

Adib Jatene 

Luís Roberto Barroso 

Michal Gartenkraut 

Paulo de Barros Carvalho 

Bolívar Lamounier 

Fernando Rezende 

Sérgio Prado 

Manoel Felipe do Rêgo Brandão 

Marco Aurélio Marrafon 

 

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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7) COMISSÃO EXTERNA PARA PROPOR SOLUÇÕES AO
FINANCIAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DO BRASIL

Finalidade: Debater e propor soluções, no prazo de noventa dias, para o financiamento do sistema de saúde
do Brasil. 

(Requerimento nº 145, de 2012, do Senador Humberto Costa)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 28/03/2012
Designação: 17/04/2012

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Humberto Costa   (PT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

1. Senador Wellington Dias   (PT)

2. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )
 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (1)

 
Notas:
*. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 051, de 2012, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Humberto Costa e Antonio
Carlos Valadares, como membros titulares; e os Senadores Wellington Dias e Vanessa Graziotin, como membros suplentes, para comporem a Comissão.
1. Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 43/12-GLPSDB).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (30)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,20)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Clésio Andrade   (PMDB)   (4,8,17,28,29)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)   (31)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (31,32,33)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (30)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Antonio Russo   (PR)   (27,28,29)

João Ribeiro   (PR)   (7)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Blairo Maggi   (PR)

 4.  Alfredo Nascimento   (PR)   (22)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSD PSOL  (26)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,25)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
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20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
26. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
27. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).
28. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
29. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 32/2012).
30. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
31. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).
32. Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).
33. Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (2)

Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
2. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,6)

Clésio Andrade   (PMDB)   (8)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (7)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
8. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Waldemir Moka   (PMDB)   (24)

Paulo Davim   (PV)   (2,24)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5,24)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (24)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (24)

Ana Amélia   (PP)   (15,16,17,22,24)

VAGO    (24)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18,24)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (24)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)   (24)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)   (24)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)   (24)

 6.  Benedito de Lira   (PP)   (11,24)

 7.  VAGO    (24)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)   (1,6)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Gim Argello   (PTB)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (20,21)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
24. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303 4608
Fax: 3303 3652
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (7)

VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
7. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Marta Suplicy  (PT-SP)  (1)

Instalação:  07/03/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (3)

Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 07.3.2012, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relatora a Senadora Marta Suplicy (Of. nº 23/2012 - CAS).
2. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
3. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (10)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (34,35)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (8)

 2.  Ana Rita   (PT)   (8)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,8)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (40)

Eunício Oliveira   (PMDB)   (41)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17,41)

Romero Jucá   (PMDB)   (41)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (41)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21,41)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27,41)

Francisco Dornelles   (PP)   (41)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28,41)

 2.  Clésio Andrade   (PMDB)   (5,16,38,41)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,16,41)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16,41)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (41)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)   (41)

 7.  Benedito de Lira   (PP)   (41)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

José Agripino   (DEM)   (19,44)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  Paulo Bauer   (PSDB)   (18,44,46)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (40)

Armando Monteiro   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Magno Malta   (PR)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6,47)

 2.  Ciro Nogueira   (PP)   (12,47)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,22,36,37)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (33)

PSD
Sérgio Petecão    (42,43,45)  1.  Kátia Abreu    (30,31,32,39,42,43,45)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
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23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
34. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
35. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).
36. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
37. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
38. Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).
39. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
40. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
41. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio
Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.
42. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
43. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.
44. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).
45. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.
46. Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e
42/12-GLPSDB).
47. Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (1)

Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (1)

Armando Monteiro   (PTB)  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
1. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Lindbergh Farias   (PT)   (41)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (44)

Roberto Requião   (PMDB)   (46)

Pedro Simon   (PMDB)   (29,30,32,42,46)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (7,13,28,46)

Benedito de Lira   (PP)   (31,34,43,46)

Ana Amélia   (PP)   (20,46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

VAGO    (46)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22,46)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)   (46)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)   (46)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (46)

 6.  Ciro Nogueira   (PP)   (23,46)

 7.  VAGO    (11,46)

 8.      (46)

 9.      (46)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (8,47,48)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (44)

Armando Monteiro   (PTB)

João Vicente Claudino   (PTB)

Magno Malta   (PR)   (12,27)

João Ribeiro   (PR)   (27)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)   (1,45)

 3.  Antonio Russo   (PR)   (39,40)

 4.  Vicentinho Alves   (PR)

PSD PSOL  (38)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,37)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
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24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
38. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
39. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
40. Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
41. Em 27.03.2012, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio do Amaral (Ofício nº 041/2012-GLDBAG).
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
44. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
45. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
008/2012-GLBUF).
46. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 65/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Roberto Requião, Pedro Simon,
Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka,
Vital do Rêgo e Ciro Nogueira como membros suplentes, para compor a CE.
47. Em 17.4.2012, vago em virtude da retirada do nome do Senador Demóstenes Torres (Of. nº 17/2012-GLDEM).
48. Em 19.04.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão, em vaga cedida pelo DEM
(Ofs. nºs 22/12-GLDEM e 44/12-GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (39)

Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,26)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  VAGO    (33,34,38)

 6.  VAGO    (9,30,31,32,37)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (39)

Gim Argello   (PTB)   (1,27)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)   (2)

 2.  Blairo Maggi   (PR)

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (6)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
6. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
26. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
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36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
37. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
38. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
39. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Souza  (PMDB-PR)  (1,3,6,8,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

RELATOR:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (16)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (15)

VAGO    (13)

Sérgio Souza   (PMDB)   (11)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,10)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (15)

    (9)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 50/2012/CMA comunicando a eleição do Senador Sérgio Souza para Presidente da Subcomissão.
15. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
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16. Em 25.04.2012, foi lido o Ofício nº 008/2012/CMA, de 20.04.212, comunicando a indicação da Senadora Vanessa Grazziotin como Relatora da
Subcomissão.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (1)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (2,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (6)

    (4)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
2. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (9)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Anibal Diniz   (PT)   (9,11)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (11)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,8)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)   (12)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (10)

Blairo Maggi   (PR)   (7,11)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
11. Em 16.04.2012, os Senadores Anibal Diniz, Vanessa Grazziotin e Blairo Maggi são designados para as vagas em aberto na Subcomissão (Of. nº
99/2012/CMA).
12. Em 16.04.2012, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Lobão Filho (Of. nº 99/2012/CMA).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.
***. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (16)

Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,8,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (16)

    (11)  1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
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14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
16. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (12,39,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (43)

Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2,13,28,29,30,42)

VAGO    (31,34,41)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (38)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Clovis Fecury   (DEM)   (19,37,45)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (43)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (1)

Eduardo Amorim   (PSC)   (11,44)

Magno Malta   (PR)

 1.   

 2.   

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)
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34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
39. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).
41. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
42. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
43. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
44. Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. nº 10/2012-GLBUF).
45. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of. nº 16/2012-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: quintas-feiras, às 09:00hs - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (5)

Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
5. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE À PEDOFILIA, DIREITOS DA
CRIANÇA, ADOLESCENTE, JUVENTUDE E IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 40/2012, do Senador Magno Malta, com o a incumbência
de, até ao final da presente legislatura, dentre outros assuntos, investigar e combater todas as ações de maus
tratos em todos os níveis, contra crianças e adolescentes, incluindo investigação de denúncias de toda ação
delituosa contra esse segmento. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  29/03/2012

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (23)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  VAGO    (13,14,15,22)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (23)

Fernando Collor   (PTB)

Gim Argello   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

 3.  João Ribeiro   (PR)   (20,21)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
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*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
*********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).
20. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
21. Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
22. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
23. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (8)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (6,7)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1) 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
7. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
8. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Eduardo Lopes   (PRB)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
5. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,8)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (12,13)

 2.  VAGO    (11)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (14)

Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (14)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Vago em 09.02.12 em virtude de o Senador Acir Gurgacz não pertencer mais à CRE (Of. nº 022/2012-GLDBAG e OF. Nº 167/2012-CRE/PRES).
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
13. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
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14. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (26)

Valdir Raupp   (PMDB)   (27)

Waldemir Moka   (PMDB)   (27)

Lobão Filho   (PMDB)   (27)

Vital do Rêgo   (PMDB)   (27)

Ricardo Ferraço   (PMDB)   (27)

Eduardo Braga   (PMDB)   (27)

Ciro Nogueira   (PP)   (27)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (27)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11,27)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)   (27)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)   (10,27)

 5.  Clésio Andrade   (PMDB)   (12,23,24,27)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)   (27)

 7.  Ivo Cassol   (PP)   (16,17,18,25,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Jayme Campos   (DEM)   (30)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  VAGO    (30)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (26)

Fernando Collor   (PTB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Blairo Maggi   (PR)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  João Vicente Claudino   (PTB)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

PSOL
    (20)  1.      (20)

PSD
Kátia Abreu    (28,31)  1.  Sérgio Petecão    (6,7,13,15,28,29,31)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão
Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá,
Gilvam Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).
23. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
24. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 36/2012).
25. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
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26. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
27. Em 13.4.2012, foi lido o Of. 67/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka,
Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza,
Roberto Requião, Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Cassol como membros suplentes, para compor a CI.
28. Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social
Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.
29. As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.
30. Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 19/2012-GLDEM).
31. Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando a Senadora Kátia Abreu como
membro titular e o Senador Sérgio Petecão como membro suplente, para compor a Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (4,5,7)

RELATOR:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (3,5)

Instalação:  15/02/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (6)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
5. Em 27.03.2012, foi lido o Ofício nº 037/2012-CI comunicando a renúncia do Senador Vital do Rêgo ao cargo de Vice-Presidente da Subcomissão e sua
indicação ao cargo de Relator.
6. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.
7. Em 24.04.2012, foi lido o Of. nº 44/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Flexa Ribeiro para Vice-Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES
DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento das
atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição Piauí,
Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia, com a
finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os problemas, causas,
efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  08/03/2012

 
Notas:
*. Em 22.03.2012, foi lido o Of. nº 30/2011-CI, comunicando a criação da Subcomissão Permanente, de acordo com a aprovação, em 08.03.2012, do
Requerimento nº 08/2012-CI.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22,24,28,32)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (14)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (34)

Ana Amélia   (PP)

VAGO    (22,23,24,26,31)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  VAGO    (25,27,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (34)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (35)

 1.  Armando Monteiro   (PTB)

 2.  Magno Malta   (PR)

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (15)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
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*******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
26. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
31. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
32. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
33. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
34. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
35. Em 17.04.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (OF. Nº 018/2012/GLBUF/SF).
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (6,7,9)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (10)

VAGO    (4,5,8)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.
8. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
9. Vago em 05.04.2012, em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
10. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (9)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).
9. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido
também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a
integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (12)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
12. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (38)

Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

VAGO    (26,27,29,36)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  VAGO    (28,30,37)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (38)

Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)

Alfredo Nascimento   (PR)   (24,34,35)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)

 2.  Blairo Maggi   (PR)   (24)

PSD PSOL  (32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (31)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (33)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
******. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
29. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
33. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
34. Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).
35. Em 21.03.2012, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).
36. Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.
37. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
38. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV )  (25)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar União e Força ( PTB, PR, PSC )  (25)

Gim Argello   (PTB)

Alfredo Nascimento   (PR)   (4,18)

 1.  Fernando Collor   (PTB)

 2.  João Ribeiro   (PR)   (18)

PSD PSOL  (21)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,22)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF,
lido na sessão do Senado de 3 de abril de 2012.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
22. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).
25. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou
a integrar aquele Bloco.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)  (6,7)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (DEM-MT)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (4)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (5)

 3.  VAGO    (1)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (3)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  18/04/2012
Notas:
1. Em 18.04.2012, vago em decorrência da renúncia do Senador Valdir Raupp, conforme Of.GSVR nº 002/2012, lido na sessão do Senado Federal da
mesma data.
2. Eleito Vice-Presidente na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
3. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
5. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.
6. Em 10.04.2012, na 1ª Reunião de 2012 do Conselho, assumiu a Presidência o Senador Antonio Carlos Valadares (art. 88, § 3º, do Regimento Interno do
Senado Federal).
7. Eleito Presidente na 3ª Reunião do Conselho, realizada em 12.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (8,15)

PT
Ana Rita   (ES)   (10)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (4)

PR
VAGO    (9,14,16)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
Zeze Perrella   (MG)   (13)

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (5)

PSOL
VAGO    (2,11)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (12)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 003/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 14.03.2012.
13. Indicado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GSAGUR nº027/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2012.
14. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 005/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
15. Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.
16. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
VAGO    (11,21,22)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (1,19,20)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  09/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
20. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 004/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 21.03.2012.
21. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 006/2012-GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
22. Em 06.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (12)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Humberto Costa   (PE)   (7)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (4)

DEM
 

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (6)

PP
Ana Amélia   (RS)   (11)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (8)

PSB
João Capiberibe   (AP)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (5)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (9)

PSC
 

PSD



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (10)

Atualização:  25/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of.GLPCB nº 020/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
2. Designado para ocupar a vaga do PSD, nos termos do Of.009/2012-GLPSD, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
3. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of.nº 14/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
4. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of.049/2012/GLPTB, de 13.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
5. Designado para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of.GSRR nº 00030/2012, de 14.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
6. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.Leg. nº 010/2012/GLPR, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of.nº006/2012-GLDPT, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012.
8. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of.GSAGUR-026/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
9. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.05/2012-GSMC, de 06.03.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
10. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of.GSPDAV nº 005/2012, de 15.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 21.03.2012
11. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. 18/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Eleito na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.
13. Designado para ocupar a vaga do PSB, nos termos do Of.GLPSB nº 0024/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião de 2012, realizada em 03.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Paulo Paim   (RS)   (11)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (7)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (2)

DEM
Clovis Fecury   (MA)   (12)

PR
Vicentinho Alves   (TO)   (1)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (9)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (10)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (8)

PSOL
Randolfe Rodrigues   (AP)   (3)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (6)

PSC
 

PSD



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Kátia Abreu   (TO)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  25/04/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PR, conforme OF. Leg. nº 008/2012-GLPR, de 15/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
2. Designado para ocupar a vaga do PTB, conforme OF. nº 048/2012/GLPTB, de 13/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
3. Designado para ocupar a vaga do PSOL, conforme OF. GSRR nº 00031/2012, de 14/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
4. Designada para ocupar a vaga do PSD, conforme OF. nº 0008/2012-GLPSD, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, conforme OF. GSPDAV nº 006/12, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
6. Designado para ocupar a vaga do PRB, conforme OF. nº 06/2012-GSMC, de 06/03/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
7. Designado para ocupar a vaga do PSDB, conforme OF. nº 15/12-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
8. Designada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme OF. GLPCB nº 021/2012, de 15/02/2012, lido na sessão do Senado Federal do dia 21/03/2012.
9. Designado para ocupar a vaga do PP, conforme Of. nº 019/2012-GLPP, de 02/04/2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSB, conforme Of.GLPSB nº 0025/2012, de 03.04.2012, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PT, conforme OF. nº 10/12-GLDPT, lido na sessão do Senado Federal do dia 11/04/2012.
12. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of.028/2012-GLDEM, de 24.04.2012, lido na sessão do Senado Federal de 25.04.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS – CMMC 

(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN) 

 
Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: Deputado Márcio Macedo15 e 20 

Vice-Presidente: Senadora Vanessa Grazziotin15 e 20 
Relator: Senador Sérgio Souza16 e 20 

Instalação: 10-4-2012 15 e 20 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Jorge Viana (PT/AC) 7 1. Wellington Dias (PT/PI) 7 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 7, 13 e 17 2. Lindbergh Farias (PT/RJ) 7 
Blairo Maggi (PR/MT) 7 3. Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) 7 
Cristovam Buarque (PDT/DF) 7 4.  7 e 17 

Bloco Parlamentar (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Sérgio Souza (PMDB/PR) 3 e 14 1. Vital do Rêgo (PMDB/PB) 3 
Eduardo Braga (PMDB/AM) 3 2. Romero Jucá (PMDB/RR) 3 
Ciro Nogueira (PP/PI) 3, 11 e 12 3. Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 
Sérgio Petecão (PSD/AC) 3 e 18 4. 3 e 19 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB / DEM) 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) 2 1. Cyro Miranda (PSDB/GO) 2 
Jayme Campos (DEM/MT) 6 e 10 2. José Agripino (DEM/RN) 6 e 10 

PTB 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 4 1. 8, 9 e 12 

PSOL 1 
Randolfe Rodrigues (PSOL/AP) 5 1.  

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designados os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cyro Miranda em 18-2-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 35/2011, da 
Liderança do PSDB. 
3- Designados os Senadores Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Pedro Simon, Sérgio Petecão, Vital do Rêgo, Romero Jucá, Renan Calheiros e Wilson 
Santiago em 18-2-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 47/2011, da Liderança do PMDB. 
4- Designado o Senador João Vicente Claudino em 2-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 55/2011, da Liderança do PTB. 
5- Designado o Senador Randolfe Rodrigues em 2-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 65/2011, da Liderança do PSOL. 
6- Designados os Senadores Kátia Abreu e Jayme Campos em 22-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 26/2011, da Liderança do 
DEM. 
7- Designados Senadores Jorge Viana, João Pedro, Blairo Magi, Cristovam Buarque, Wellington Dias, Lindbergh Farias, Antonio Carlos Valadares e 
Vanessa Grazziotin em 22-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 34/2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo. 
8- Em 28-3-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 70/2011, da Liderança do PTB, cedendo provisoriamente, ao PP, a vaga de 
suplente. 
9- Designado o Senador Ciro Nogueira, para vaga cedida pelo PTB, em 29-3-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21/2011, da 
Liderança do PP. 
10- Designado o Senador Jayme Campos, como membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, e o Senador José Agripino, como membro 
suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, em 5-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 32/2011, da Liderança do DEM. 
11- Em 27-4-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 115/2011, da Liderança do PMDB, comunicando a retirada do nome do Senador 
Pedro Simon. 
12- Designado o Senador Ciro Nogueira em 28-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 130/2011, da Liderança do PMDB. 
13- Vago em razão da reassunção do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 7-7-2011. 
14- Designado o Senador Sérgio Souza em 25-8-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 236/2011, da Liderança do PMDB. 
15- Comissão instalada em 30-8-2011 (Sessão do Senado Federal); eleitos Presidente e Vice-Presidente, conforme Ofício nº 1/2011-CMMC. 
16- Ofício nº 6/2011-CMMC, publicado no DSF de 22-9-2011. 
17- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin em 20-10-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 130/2011 – GLDBAG, da Liderança 
do Bloco de Apoio ao Governo. 
18- Em 1-11-2011 (Sessão do Senado Federal), foi lida comunicação do Senador Sérgio Petecão, informando a sua filiação ao Partido Social 
Democrático – PSD. 
19- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
20- Comissão instalada em 10-4-2012, eleitos Presidente, Vice-Presidente e Relator, conforme Ofício nº 2/2012-CMMC. 

- 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Fernando Ferro (PT/PE) 2 1. Francisco Praciano (PT/AM) 2 
Márcio Macêdo (PT/SE) 2 2. Leonardo Monteiro (PT/MG) 2 

PMDB 
Valdir Colatto (PMDB/SC) 2, 5 e 6 1. Celso Maldaner (PMDB/SC) 2 
André Zacharow (PMDB/PR) 2, 9 e 10 2. Adrian (PMDB/RJ) 10 

PSDB 
Antonio Imbassahy (PSDB/BA) 2 e 11 1. Ricardo Tripoli (PSDB/SP) 2 

PP 
José Otávio Germano (PP/RS) 2 1. Rebecca Garcia (PP/AM) 2 

DEM 
Rodrigo Maia (DEM/RJ) 2 1. 2 e 8 

PR 
Anthony Garotinho (PR/RJ) 2 1. Bernardo Santana De Vasconcellos (PR/MG) 2 e 12 

PSB 
Luiz Noé (PSB/RS) 2 1. 2 e 7 

PDT 
Giovani Cherini (PDT/RS) 2 1. Miro Teixeira (PDT/RJ) 2 

Bloco Parlamentar (PV / PPS) 
Alfredo Sirkis (PV/RJ) 2 1. Sarney Filho (PV/MA) 2 

PTB 1 
Jandira Feghali (PCdoB/RJ) 2 e 3 1. Arnaldo Jardim (PPS/SP) 4 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designados os Deputados Fernando Ferro, Márcio Macêdo, Mendes Ribeiro Filho, Moacir Micheletto, Antonio Carlos Mendes Thame, José Otávio 
Germano, Rodrigo Maia, Anthony Garotinho, Luiz Noé, Giovani Cherini, Alfredo Sirkis, Jandira Feghali, Francisco Praciano, Leonardo Monteiro, Celso 
Maldaner, Ricardo Tripoli, Rebecca Garcia, Walter Ihoshi, Paulo César, Domingos Neto, Miro Teixeira e Sarney Filho, em 22-3-2011 (Sessão do 
Senado Federal), conforme Ofício nº 300/2011, do Presidente da Câmara dos Deputados. 
3- Vaga de membro titular destinada ao PTB, cedida ao PCdoB. 
4- Cedida vaga ao PPS, e Designado o Deputado Arnaldo Jardim, em 5-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 123/2011, da 
Liderança do PTB. 
5- Vago em razão do afastamento do Deputado Mendes Ribeiro Filho em 23-8-2011, nos termos do art. 230 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. 
6- Designado o Deputado Valdir Colatto, em substituição ao Deputado Mendes Ribeiro Filho, em 21-9-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme 
Ofício nº 1043/2011, da Liderança do PMDB. 
7- Vago em razão do desligamento do Deputado Domingos Neto, em 22-9-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício OF.B/130/11, da 
Liderança do Bloco PSB, PTB e PCdoB. 
8- Em 3-1-2012, vago em razão do afastamento do Deputado Walter Ihoshi (PSD/SP), nos termos do artigo 230, § 2º, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 
9- Em 30-1-2012, vago em razão do falecimento do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), nos termos do art. 238, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. 
10- Em 16-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foram designados os Deputados André Zacharow, como membro titular, e Adrian, como membro 
suplente, conforme Ofícios nºs 184/2012 e 183/2012, ambos da Liderança do PMDB. 
11- Em 9-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Antonio Imbassahy, em substituição ao Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, conforme Ofício nº 401/2012, da Liderança do PSDB. 
12- Em 12-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi designado o Deputado Bernardo Santana De Vasconcellos, em substituição ao Deputado Dr. 
Paulo César, conforme Ofício nº 224/2012, da Liderança do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB. 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Telefone: (61) 3303-3122 

E-mail: mudancasclimaticas@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Bloco A, Ala Alexandre Costa – Sala 15 – Subsolo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/comissao.asp?origem=CN&com=1450 



COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO 
FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS – FIPA 

(Criada pela Resolução nº 2/2007-CN) 

 
Número de membros: 10 Senadores e 10 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 
 

Senado Federal 
 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 

PSDB 
 1. 

PTB 
Gim Argello (PTB/DF) 2 1. Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR) 2 

DEM 
 1. 

PSOL 1 
 1. 

 
________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designados os Senadores Gim Argello e Mozarildo Cavalcanti em 1º-4-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 78/2011, da 
Liderança do PTB. 

 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputada Perpétua Almeida 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 1 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 2 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 29.03.2012) 
________________________ 
Notas: 
1- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
2- Indicado Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos lideres Renan Calheiros (PMDB), Eduardo Amorim (PSC), Francisco Dornelles (PP) e 
Paulo Davim (PV). 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 

37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
vago 10 Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
André Zacharow 9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  

 
 
 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Luiz Henrique (PMDB) 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 16.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 9, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em virtude de o Senador Wilson Santiago não mais se encontrar no exercício do mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Designado para ocupar a vaga de titular do PMDB, conforme Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 8, de 2012, publicado no 
Diário Oficial da União de 27-3-2012, em vaga existente em virtude do falecimento do Deputado Moacir Micheletto em 30-1-2012. 
10- Em 15-3-2012, vago em razão do afastamento do Deputado Emiliano José (PT/BA). 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 

(onze) Deputados e igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a 
situação de violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder público com 
relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência. 
 

Leitura: 13-7-2011 
Designação da Comissão: 14-12-2011 

Instalação da Comissão: 8-2-2012 
Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

 
Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 
Relatora: Senadora Ana Rita 

 

Senado Federal 
 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Lídice da Mata (PSB/BA)10 e 11 
11 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
2 e 8 1. 
3, 4 e 9 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. Gim Argelo (PTB/DF) 7 

PSOL 1 

5 1. 
________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 
7- Designado o Senador Gim Argelo, em 13-3-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Senador João Vicente Claudino, conforme Ofício 
nº 050/2012/GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
8- Vago em razão da reassunção do 1º suplente, Senador Garibaldi Alves, em 4-4-2012. 
9- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 055/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando a 
retirada do nome da Senadora Vanessa Grazziotin. 
10- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 056/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando 
a retirada do nome do Senador Wellington Dias. 
11- Em 24-4-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 058/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, comunicando 
que a Senadora Lídice da Mata deixa da condição de titular e a passa a ser suplente. 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 1, de 2012-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 15 (quinze) Senadores 

e 15 (quinze) Deputados e igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
investigar práticas criminosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos 
Cachoeira, desvendadas pelas operações ‘Vegas’ e ‘Monte Carlo’, da Polícia Federal, nos termos que 
especifica. 

 
 

- Leitura: 19-4-2012 
- Designação da Comissão: 24-4-2012 
- Instalação da Comissão: 25-4-2012 
- Prazo final da Comissão: 4-11-2012 
 

Presidente: Senador Vital do Rêgo 
Vice-Presidente:  
Relator: Deputado Odair Cunha 

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB) 
José Pimentel (PT/CE)  1. Wellington Dias (PT/PI)  
Humberto Costa (PT/PE)  2. Jorge Viana (PT/AC) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Walter Pinheiro (PT/BA) 
Pedro Taques (PDT/MT)  4. Delcídio do Amaral (PT/MS)  
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)  5. Acir Gurgacz (PDT/RO)  

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PV)  
Vital do Rêgo (PMDB/PB) 1. Benedito de Lira (PP/AL) 
Ricardo Ferraço (PMDB/ES) 2. 
Sérgio Souza (PMDB/PR) 3. 
Ciro Nogueira (PP/PI) 4. 
Paulo Davim (PV/RN) 5. 

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB / DEM) 
Jayme Campos (DEM/MT) 1. Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP) 
Alvaro Dias (PSDB/PR)  2. Jarbas Vasconcelos (PMDB/PE)  
Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)  3. Randolfe Rodrigues (PSOL/AP)  

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC) 
Fernando Collor (PTB/AL) 1.  
Vicentinho Alves  (PR/TO) 2.  

PSD1 
Kátia Abreu (PSD/TO) 1. Sérgio Petecão (PSD/AC) 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Cândido Vaccarezza (PT/SP) 1. Dr. Rosinha (PT/PR) 
Odair Cunha (PT/MG) 2. Luiz Sérgio (PT/RJ) 
Paulo Teixeira (PT/SP) 3. Sibá Machado (PT/AC) 

PMDB 
Íris de Araújo (PMDB/GO) 1. Edio Lopes (PMDB/RR) 
Luiz Pitiman (PMDB/DF) 2. João Magalhães (PMDB/MG) 

PSDB 
Carlos Sampaio (PSDB/SP) 1. Domingos Sávio (PSDB/MG) 
Fernando Francischini (PSDB/PR) 2. Rogério Marinho (PSDB/RN) 

PP 
Gladson Cameli (PP/AC) 1. Iracema Portella (PP/PI) 

DEM 
Onyx Lorenzoni (DEM/RS) 1. Mendonça Prado (DEM/SE) 

PR 
Maurício Quintella Lessa (PR/AL) 1. Ronaldo Fonseca (PR/DF) 

PSB 
Paulo Foletto (PSB/ES) 1. Glauber Braga (PSB/RJ) 

PDT 
Miro Teixeira (PDT/RJ) 1. Vieira da Cunha (PDT/RS) 

Bloco PV, PPS 
Rubens Bueno (PPS/PR) 1. Sarney Filho (PV/MA) 

PTB 
Silvio Costa (PTB/PE) 1. Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) 

PSC 
Filipe Pereira (PSC/RJ) 1. Hugo Leal (PSC/RJ) 

PCdoB1 
Delegado Protógenes (PCdoB/SP) 1. Osmar Júnior (PCdoB/PI) 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Jilmar Tatto (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Jayme Campos (DEM/MT) 4 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Ricardo Berzoini (PT/SP) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 5 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 19.03.2012) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
2- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, o Líder do PT, Jilmar Tatto, responde pela Maioria daquela Casa Legislativa, 
de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de partidos 
e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
4- Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar da Minoria, conforme Of. s/n, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012. 
5- Conforme Of. nº 66/2012/SGM, da Câmara dos Deputados de 15/03/2012, que informa o atual quadro de Presidentes e Vice-Presidentes das 
Comissões Permanentes daquela Casa Legislativa. 

 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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